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O manual escolar é um produto editorial que se apresenta em 
transformação. As novas tecnologias criaram condições que permitiram 
às editoras responder ao desafio do digital com ferramentas interativas 
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The textbook is a publishing product in constant refiting. New 
technologies brought terms wich allowed publishers to face the digital 
challenge with interactive and multimedia tools. Thus the e-textbook 
appears. This essay will try to infer when the e-textbooks emerged, their 
features and how they are being implemented in Portugal by the 
textbook publishers. 
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INTRODUÇÃO 
 
O manual escolar faz parte do quotidiano de alunos e professores, mas poucos refletem 
sobre a sua existência, não tomando em consideração a sua importância cultural, social e 
económica.  
A edição escolar, enquanto segmento do mercado, passa despercebida junto do 
consumidor, no entanto, os seus produtos são adquiridos pela sociedade em geral, que 
muito proveito tira deles. O seu produto principal, o manual escolar, é objeto das mais 
variadas observações, críticas e/ou elogios, e está sujeito às pressões do mundo atual, às 
apreciações de professores e alunos e, sobretudo, aos desafios das novas tecnologias. Desta 
forma, e procurando responder às atuais exigências da sociedade e do mercado em geral, o 
manual escolar vai surgir com novas potencialidades ao associar ao seu leque de 
componentes diversos uma versão digital. Este novo „projeto‟ articula um conjunto de 
elementos ligados aos vários media e proporciona uma aprendizagem interativa. Ao longo 
deste trabalho pretendemos analisar as diversas vertentes deste novo tipo de manual que 
aparece associado à versão física.  
A edição escolar tem uma identidade própria. A sua cadeia é paralela à da edição geral, 
mas é muito diferente na sua génese. Os seus clientes, consumidores, vendedores e 
distribuidores têm algumas características comuns, mas funcionam numa lógica e orgânica 
distintas. As exigências da sociedade emergente e o novo público (escolar) têm vindo a 
requerer novas fórmulas, novos modelos, que se refletem necessariamente na edição dos 
livros escolares. As novas tecnologias chegam ao mundo editorial escolar e ajudam a criar 
um novo modelo: o manual interativo multimédia.  
O nosso estudo foca a sua atenção neste manual interativo multimédia, nas suas 
características, intrínsecas e extrínsecas, e na forma como foi abordado pelos grupos 
editoriais portugueses. Dado que a sua história é muito recente e que, simultaneamente, se 
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trata de um modelo que sofre rápidas mudanças e atualizações, sentimos, ao longo destes 
dois anos de trabalho, que o tema foi constantemente evoluindo, o que veio dificultar o 
nosso trabalho de pesquisa e sistematização. Para melhor entender as origens do manual 
interativo multimédia foi necessário considerar o produto do qual ele deriva, o manual 
escolar físico, e ter em mente toda a cadeia montada à sua volta. Esta descrição, e outras, 
não foram tão aprofundadas quanto o desejado, pois o espaço limite de uma dissertação de 
mestrado foi sempre uma condicionante do nosso trabalho.  
O interesse sobre este tema surgiu do nosso envolvimento profissional, do gosto pelo setor 
editorial escolar e sobretudo do contacto diário com este produto. É pois compreensível 
que se torne complicado resumir, organizar e refletir sobre tantas informações „sabidas‟ e 
vividas na prática do quotidiano, ainda que com a ajuda de algum apoio bibliográfico. 
Existem vários trabalhos elaborados sobre os manuais escolares, mas estão direcionados 
para a vertente pedagógica. No contexto português existem pouquíssimos estudos 
direcionados para a edição e em particular para a vertente escolar. 
Iniciamos o nosso estudo fazendo um levantamento dos grupos editoriais a estudar. 
Considerando a concentração e grupos que têm vindo a desenhar-se nos últimos anos em 
Portugal optámos por escolher a LeYa e o Grupo Porto Editora. As razões que nos levaram 
a esta escolha prendem-se com o facto de englobarem a quasi totalidade das editoras que 
atuam no mercado editorial escolar e sobretudo por desenvolverem o produto em análise. 
Para além das editoras escolares destes dois grupos, havia ainda a considerar a editora 
Santillana-Constância, que edita também manuais com a componente digital. No entanto, 
esta editora não acedeu a participar no estudo deixando o nosso pedido sem resposta. 
Assim, colaboraram connosco, participando com entrevistas pessoais, o autor de manuais 
da Gailivro Carlos Letra (LeYa), o diretor editorial da Areal Editores Diogo Santos, o 
diretor do departamento multimédia da Areal Editores Daniel Carvalho e a coordenadora 
editorial da Areal Editores Eugénia Machado. Desta forma, e também após várias trocas de 
impressões, tivemos acesso a informações valiosas que enriqueceram o nosso trabalho e 
que sustentam a nossa convicção da importância do manual interativo multimédia. 
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De forma a melhor compreender esta matéria sentimos necessidade de fazer um 
levantamento e breve análise do estado da arte. Revelaram-se de grande utilidade as obras 
de Alain Choppin (1992 e 1999), um estudioso francês da história dos manuais escolares, e 
vários outros estudos sobre ebooks, multimédia ou e-learning como os de Lise Vieira 
(2004), ou de Patrick Béhar e Laurent Bolombani (2010), variadíssimas páginas da internet 
dedicadas à educação e as novas tecnologias, ainda os Decretos-Lei do Ministério da 
Educação. Relativamente a estudos e livros especificamente direcionados para o manual 
interativos multimédia encontrámos duas obras que nos auxiliaram na construção dos 
capítulos dedicados ao assunto, nomeadamente os textos de Alain Séré e Alain-Mary 
Bassy (2010) e de Michèle Drechsler (2011). Ainda assim, a pesquisa para encontrar 
elementos relevantes para este estudo teve de ser muito abrangente, uma vez que muito 
pouca bibliografia específica existe neste momento
1
.  
O trabalho está estruturado de forma clássica, em capítulos e subcapítulos (numerados). 
Começa-se com as tendências que fizeram surgir este tipo de manual, ou seja, as mudanças 
que se têm vindo a sentir na educação e na escola, nomeadamente no processo ensino-
aprendizagem, devido às novas tecnologias e às mudanças que a escola tem vindo a sofrer, 
quer na sala de aula quer nas competências adjacentes.  
A partir do segundo capítulo houve necessidade de entender a edição e a adaptação ao 
digital e perceber como o editor e o livro se ajustavam a esta mudança. As editoras vão 
também apoiar-se nas novas tecnologias para aprimorar o seu trabalho. Se, de facto, as 
novas tecnologias envolvem todas as vertentes da sociedade, a edição foi uma das 
indústrias que mais proveito pôde retirar desta nova era. As máquinas de impressão 
melhoraram e aumentaram o seu rendimento, os programas computacionais permitiram 
organizar, paginar, embelezar um livro de forma rápida, a comunicação entre editores e 
autores melhorou, e uma nova vertente nasceu e cresceu a par destes avanços: a edição 
digital.  
                                                 
1
 Alguns trabalhos desenvolvidos a este nível foram consultados através de livrarias virtuais, através do 
próprio autor, e de locais na internet dedicados a assunto. 
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A edição escolar, estudada no capítulo 3, acompanhou e foi mesmo vanguardista nesta 
aposta, pois tentou responder com rapidez à lacuna de conteúdos digitais que os 
professores viriam a necessitar. Neste sentido, surgiu uma ferramenta adaptada às novas 
tecnologias na qual o professor se veio apoiar: um manual (instrumento de apoio 
incontornável no mundo escolar) em suporte digital, com exercícios interativos, 
animações, textos e imagens ampliadas, que o professor podia usar em contexto de sala de 
aula, e com jogos e exercícios com autorresolução, para que o aluno pudesse fazer uma 
aprendizagem individualizada. Neste ponto e, para uma melhor compreensão da 
importância do Manual Interativo Multimédia, foi necessário perceber como funciona o 
mundo da edição escolar, que características o distinguem da edição recorrente e onde é 
que o Manual Interativo Multimédia se veio posicionar. Foi o que fizemos no capítulo 5: O 
manual interativo multimédia surgiu no mercado há cerca de 5 anos. Nessa altura era 
apenas um pdf e não tinha características de interatividade e de multimédia mas foi o 
suficiente para as editoras perceberem que este era o começo de um caminho que não tinha 
retorno. De forma a focarmos a nossa análise, centramo-nos no Manual Interativo 
Multimédia de Matemática de 1.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) – limitamos o 
nosso estudo ao material para o professor ─ uma vez que os programas escolares mudaram 
no ano letivo de 2010/2011. Foi nessa altura que as editoras viram que havia uma 
oportunidade de aperfeiçoar o seu produto multimédia. A resposta do mercado foi unânime 
e os principais grupos editoriais escolares incluíram no seu projeto editorial o Manual 
Interativo Multimédia (cada editora designou o seu produto de forma diferente, como 
veremos).  
A nível editorial é importante investigar a aposta nestes novos produtos, perceber porque 
surgiram, como evoluíram e entender como os dois grupos em estudo se comportam no 
mercado. Neste sentido pareceu-nos necessário o confronto entre as propostas editoriais 
dos dois grupos, o que fizemos no capítulo 6.  
Como a nossa pesquisa bibliográfica nos levou até trabalhos realizados além-fronteiras, 
pareceu-nos importante e interessante reportar algumas das soluções que outros países 
tinham encontrado para este produto, para assim poder fazer o ponto da situação dos 
produtos portugueses.  
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Por fim, na conclusão, fizemos uma revisão das principais linhas mestras do nosso estudo, 
procurando evidenciar as afinidades e diferenças entre os dois grupos em análise, e 
apontámos algumas das possibilidades de crescimento de negócio deste Manual Interativo 
Multimédia, deixando em aberto possíveis cenários para o futuro.  
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1. A ESCOLA DO SÉC. XXI 
 
As mudanças tecnológicas que a atualidade sofre refletem-se no sistema educativo. Os seus 
intervenientes, alunos e professores, veem-se confrontados com grandes mudanças no meio 
envolvente, e estas refletem-se na escola (cf. Prensky, 2010: 1). 
Ana Sofia Pereira, num trabalho recente sobre a integração de quadros interativos em 
contexto educativo, considera que “hoje em dia, a escola, para além de ensinar, promove 
um despertar de interesses e motivação sobre determinadas matérias” (2008: 25). A escola 
tem vindo a sofrer evoluções, e por isso, também o termo “educação” se renova e ajusta. 
Nesse sentido, também José A. Pacheco refere que “a identidade conceptual da educação é 
de natureza prática, ligada aos contextos sociais e culturais nos quais está inserida” (2004: 
3). São estes contextos que mexem com toda uma estrutura que outrora permanecia 
estática. Estas mudanças fazem-se sentir e transbordam para todos os domínios em que nos 
inserimos enquanto cidadãos pertencentes a uma sociedade em constante evolução. Num 
estudo levado a cabo para entender o contributo da internet na mudança do paradigma 
pedagógico, Silva e Gomes (2003: 2) descrevem a escola atual como herdeira do modelo 
medieval, imbuída de uma conceção elitista que incorpora o formalismo, o intelectualismo 
e o enciclopedismo. Os paradigmas pedagógicos do modelo medieval centravam-se 
sobretudo numa metodologia em que o ensino era magistral e disciplinar, onde imperava a 
dualidade professor versus aluno. Todavia, os mesmos autores não deixam de chamar a 
atenção para o facto de este paradigma estar hoje totalmente desadequado, uma vez que 
num sistema educativo multicultural, massificado e democrático, o cenário educativo nas 
escolas leva uma prática pedagógica mais ativa (Silva e Gomes, 2003: 2).  
Ora, a “Escola Nova”, tal como é definida por Pereira (2008: 25), pretende ser uma escola 
que ajuda o aluno a assimilar a matéria, em vez de a decorar, que o leva a apreendê-la e 
„encaixa-la‟ noutras situações, para que possa ser usada na aquisição de outros saberes 
relacionados. Neste novo paradigma, também a perspetiva dos alunos muda, num novo 
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processo de ensino-aprendizagem. Marc Prensky
2
 elaborou uma lista de itens em que 
enuncia algumas dessas perspetivas: ensinar de forma menos expositiva; respeitar, confiar 
e valorizar as opiniões; seguir os seus interesses e paixões; criar trabalhos com ferramentas 
atuais; trabalhar com os seus pares nos diversos projetos; ter a oportunidade de tomar 
decisões e partilhar o controlo; expressar e partilhar opiniões com os seus pares na sala de 
aula e através do mundo; cooperar e competir com os seus pares; introduzir a realidade na 
sala de aula (cf. Prensky, 2010: 3). 
Perante as perspetivas enunciadas anteriormente, as novas tecnologias de informação e 
comunicação abrem horizontes para novos conhecimentos e para a aquisição de 
competências, e permitem aos professores ter as ferramentas certas para responder às 
perspetivas dos seus alunos. Muitos desses conhecimentos e competências encontram-se 
hoje em dia, não só na escola, como também nas empresas, em casa e ainda no espaço 
social (Coutinho e Bottentuit Junior, 2007: 1). Tal como a sociedade, também o professor, 
aluno e escola se ajustam à evolução das novas tecnologias de informação e comunicação. 
Bottentuit Junior e Coutinho referem: 
 
(…) os ambientes de aprendizagem do futuro serão necessariamente abertos e 
flexíveis, interativos, combinando diferentes modos e estilos de aprendizagem 
dependendo do objeto de estudo, do aluno, do professor, do contexto, respeitando o 
nível de desenvolvimento cognitivo de cada um. Teremos de propor aos alunos 
abordagens multidisciplinares que os preparem para lidar com as incertezas de um 
mundo global em que aprendizagem e o conhecimento são os melhores instrumentos 
para a inserção na sociedade. (2007:2) 
 
Paralelamente a todo este processo evolutivo mais global, surgem salas de aula em rede, 
que exigem do professor e do aluno uma interação mais ativa, com um maior grau de 
complexidade. A interatividade impõe-se, o dinamismo constrói-se (cf. Coutinho e 
                                                 
2
 Mark Prensky, escritor, orador, consultor, futurista e visionário na área da educação e aprendizagem, é 
internacionalmente aclamado. Escreveu inúmeros livros e artigos científicos sobre o tema da educação e 
tecnologia. Contacta anualmente com centenas de estudantes através de entrevistas e inquéritos. A revista 
“Strategy+Business” considerou que Prensky é “that rare visionary who implements” (Prensky, 2010). 
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Bottentuit Junior, 2007: 3). A resistência à mudança, que se sente inicialmente na maioria 
dos professores, pode resultar da necessidade que o docente tem de sentir controle na sala 
de aula. Mas, na verdade, tal não acontece como referem Coutinho e Bottentuit Junior: 
 
(…) nos sistemas de aprendizagem em rede, (…) o papel do professor não desaparece, 
ele é mais necessário do que nunca para gerir o sistema no sentido de que este seja 
capaz de se auto regular rumo à mudança (a construção do conhecimento) sem que 
haja o perigo de debandar no caos (2007:4). 
A mudança que a integração das tecnologias da informação e comunicação (TIC) promove 
na organização pedagógica afeta não só o professor mas também o aluno. Ambos passam a 
ser chamados a interagir com diferentes meios e sujeitos, a compartilhar o conhecimento, a 
construir novas relações, a fazer e desfazer a informação, reconstruindo-a em novos 
espaços, em diferenciados significados e novas formas de organização. A nova proposta 
educativa envolve uma modificação radical, não só nos modos como se ensina e como se 
aprende, mas também na maneira como se pensa o conhecimento. Alteram-se dimensões já 
consagradas no campo da prática docente, como a distribuição de tempos e dos espaços, 
que passam agora a ser associadas ao uso de estratégias educativas suportadas por 
tecnologias que alteram e amplificam as dimensões de eficiência e de qualidade nos 
processos educativos (Silva e Gomes, 2003: 12). Desta forma, pode afirmar-se que os 
novos cenários de aprendizagem e de conhecimento oferecem ao professor a possibilidade 
de criar espaços diversos de comunicação e de construção do saber, alimentando o 
triângulo aluno, professor e informação e, dessa forma, preparar o aluno para ser um 
cidadão mais apto à mudança (Coutinho e Bottentuit Junior, 2007: 3). 
Para Mark Prensky, o processo de ensino-aprendizagem seria, idealmente, uma parceria 
onde, tal como já referiram Bottentuit Junior e Coutinho, o professor seria um elemento de 
organização e gestão do espaço e do conhecimento integrado. Na sua obra, Teaching 
Digital Natives (2010), Prensky, tendo eminentemente uma visão estratégica de ensino 
colaborativo, enuncia um conjunto de ferramentas (132 no total) que o professor pode 
19 
utilizar no processo ensino-aprendizagem do séc. XXI. Enunciamos apenas algumas que 
consideramos mais relevantes: animações; audiobooks; realidade aumentada
3
; blogs; 
brainstorming; estudos de caso; telefones e/ou tablets; ferramentas de comunicação (email, 
chats, outras plataformas); concursos e desafios; ebooks; jogos interativos; vídeos; quadros 
interativos; multimédia; imagens e/ou fotografias e a sua partilha
4
; podcasts
5
; powerpoint; 
simulações; skype; TED Talks
6
 (Prensky, 2010: 111-148).  
Cada vez mais, os professores aceitam o desafio de propor aos alunos novas formas de 
ensino interativo (Séré e Bassy, 2010: 45). Todos os autores até agora consultados apontam 
para a premissa: Tecnologias da Informação e Comunicação. Para tal, o espaço escola e 
todos os seus intervenientes têm de ver preenchidas novas necessidades a este nível. É 
neste contexto que surge em Portugal o Plano Tecnológico da Educação – PTE. 
 
1.1 O Plano Tecnológico da Educação 
 “O reforço das qualificações e das competências dos Portugueses é indispensável para a 
construção da sociedade do conhecimento em Portugal e constitui o principal objetivo da 
política educativa do XVII Governo Constitucional.” (Ministério da Educação, 2008:1). 
Este reforço de qualificações e de competências, proposto sob a vigência do XVII Governo 
Constitucional, viria a espelhar-se numa Estratégia de Desenvolvimento Sustentável, o 
Plano Tecnológico da Educação. Este Plano Tecnológico, adotado para a Sociedade de 
Informação, pretendia desenvolver-se entre 2005-2010 e visava promover: 
 As qualificações, a inclusão e a acessibilidade em e com Tecnologias da 
Informação e Comunicação – TIC 
                                                 
3
 A realidade aumentada é a adição, em tempo real, de informação contextualizada do mundo real, criando 
assim a possibilidade de observar a realidade no momento. Um dos aspetos mais interessantes da realidade 
aumentada é a sua versatilidade de utilização tanto de forma visual como interativa. É muito utilizada, por 
exemplo, em museus (Johnson et al, 2011:16-19). 
4
 Exemplo de site grátis no qual se pode fazer partilha de fotos: www.flirk.com.  
5
 Um Podcast consiste na gravação de um áudio colocado na internet, para que o público interessado possa 
descarregar e ouvir (Prensky, 2010: 133). 
6
 TED Talks são vídeos curtos de aproximadamente 20 minutos de conferências dadas à volta do mundo cujo 
tema anda sempre à volta de “Technology, Entertainment, Desgin” – TED (Prensky, 2010: 143). 
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 A simplificação e a melhoria da prestação de serviços públicos aos cidadãos e às 
empresas e a modernização da administração pública com TIC: Administração 
Pública Eletrónica. 
 A disponibilidade de conteúdos digitais e de infraestruturas e serviços em banda 
larga de interesse público, reforçando redes de colaboração e salvaguardando a 
segurança e a privacidade. 
 A criação e transferência de conhecimento e tecnologias emergentes estimulando a 
internacionalização. 
 A observação e o benchmarking da utilização e desenvolvimento das TIC (UMIC, 
2010: 7) 
 
A visão a médio prazo seria “transformar Portugal numa moderna sociedade do 
conhecimento” (UMIC, 2010:7) e a escola seria, necessariamente, um dos grandes 
objetivos deste Plano Tecnológico. Surgiu assim o Plano Tecnológico da Educação – PTE 
– que formulou os seus próprios objetivos. 
Alguns problemas foram detetados logo à partida: em 1999/2000 só 20% das escolas 
estavam ligadas à internet, e a ligação em banda larga só apareceu 2005/2006, em apenas 
10% das escolas (UMIC, 2010: 19). 
As questões que se levantaram aquando do estudo em 2005/2006 faziam crer que teriam de 
ser ultrapassadas muitas barreiras. O estudo diagnóstico feito pelo Ministério da Educação 
concluiu o seguinte: 
 
a) (…) É necessário reforçar e atualizar o parque informático na maioria das escolas 
portuguesas, aumentar a velocidade de ligação à internet e construir redes de área local 
estruturadas e eficientes. 
b) As TIC necessitam de ser plena e transversalmente integradas nos processos de 
ensino e de aprendizagem, o que implica reforçar a infraestrutura informática, bem 
como desenvolver uma estratégia coerente para a disponibilização de conteúdos 
educativos digitais e para a oferta de formação e de certificação de competências TIC 
dos professores. 
c) As escolas necessitam de um modelo adequado de digitalização de processos que 
garanta a eficiência da gestão escolar (Ministério da Educação, 2008: 4). 
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A perspetiva era clara: era urgente colocar Portugal entre os cinco países europeus mais 
avançados ao nível da modernização tecnológica do ensino (Ministério da Educação, 2008: 
15). 
Para tal foram estabelecidos os principais objetivos a atingir em 2010: 
 Existência de um computador por cada dois alunos com ligação à internet; 
 Todas as escolas terem acesso à internet de banda larga de alta velocidade – 48 Mbps; 
 A utilização das TIC em pelo menos 25% das aulas;  
 A utilização de meios de comunicação eletrónica por 100% dos docentes e alunos; 
 90% dos professores terem as suas competências TIC certificadas; 
 50% dos alunos certificarem as suas competências em TIC. 
(Ministério da Educação, 2008: 15) 
Baseado nestes objetivos, propostos já em 2006, o Ministério da Educação definiu quatro 
áreas de intervenção prioritária: “tecnologia”, “conteúdos”, “competências”, “investimento 
e financiamento”, que passamos a descrever brevemente: 
Tecnologia - Na área tecnológica as alterações prementes prendiam-se com a 
requalificação e aumento do parque de computadores escolares existente (substituir 
computadores com mais de 3 anos e aumentar o seu número). Outro fator importante seria 
o de proporcionar o contacto dos alunos com os computadores fora da sala de aula. 
(Ministério da Educação, 2008: 11-12). 
Conteúdos - O estudo diagnóstico levado a cabo pelo Ministério verificou que a utilização 
de recursos e aplicações digitais era menor do que a dos países da União Europeia de então 
(15 países). Assim, seria essencial desenvolver a produção de conteúdos e aplicações 
digitais em língua portuguesa e incentivar a sua aplicação. Dessa forma, incentivava-se a 
criação de um mercado dinâmico. Este estudo diagnóstico também ressaltou a necessidade 
de as escolas desenvolverem e utilizarem plataformas virtuais, implementarem a utilização 
de correio eletrónico e utilizar esse esforço para fazer uma gestão mais eficiente da escola 
(Ministério da Educação, 2008: 12-13).  
Competência - No âmbito das competências dos docentes teria de haver uma aposta 
significativa na sua formação. Assim, seria necessário estabelecer metas e mecanismos de 
certificação de competências dos docentes, sobretudo na área das TIC, de forma a fomentar 
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a sua utilização, quer por parte dos professores, quer pelos alunos. Para tal, o investimento 
nas tecnologias de informação e comunicação nas escolas teria de ser reforçado. O nível de 
investimento apresentado até então era significativamente mais baixo do que levado a cabo 
nos restantes países da União Europeia (Ministério da Educação, 2008: 13- 14). 
Investimento e Financiamento - Apesar dos progressos registados na década anterior havia 
ainda um grande caminho a percorrer face aos congéneres europeus. “Neste contexto, é 
importante redefinir o processo de modernização tecnológica para Portugal, incorporando 
as boas práticas internacionais e adequando-as ao contexto nacional” (Ministério da 
Educação, 2008:14).  
Um estudo feito em 2010 pela Sociedade de Informação sobre os resultados deste processo 
de modernização tecnológica revela que: 
Todas as escolas públicas do ensino básico e secundário ficaram ligadas à internet, em 
banda larga, em janeiro de 2006. Em 2009, 93% das escolas com 2º e 3º ciclos do ensino 
básico (CEB) e com ensino secundário tinham uma ligação de pelo menos 64 Mbps. Desde 
2007, programas destinados a massificar a aquisição de computadores portáteis para alunos 
do ensino básico e secundário (e.escolinhas, e.escolas), professores (e.professores) e alunos 
do Programa Novas Oportunidades (e.oportunidades) asseguraram o fornecimento de 1,1 
milhão de computadores portáteis (UMIC, 2010: 7). 
Uma análise mais cuidada deste estudo leva-nos a concluir que o PTE se propôs a uma 
profunda modernização das escolas, envolvendo várias vertentes, tendo, em 2010, sido 
atingidos os seguintes objetivos: 
Perante a aposta de conseguir conectar à internet todas as escolas de 2.º e 3.º ciclo com 
ensino secundário, 93% das escolas existentes tinham ligação em fibra ótica de pelo menos 
64 Mbps. Destes 93% de escolas com ligação à internet, 35% tinham redes de área local 
com e sem fios, o que permitia a alunos e professores o acesso à internet em todas as salas 
de aulas e outros espaços na escola. Através do programa “e.escola”, “e.professores” e 
“e.oportunidades” conseguiu-se um rácio de 660 mil computadores para uso entre os 
docentes, alunos e respetivas famílias. O programa “e.escolinhas”, direcionado para o 1.º 
CEB, entregou mais de 407 mil computadores Magalhães, assegurando, dessa forma, uma 
cobertura de 80% dos alunos do 1.º CEB (UMIC, 2010: 20).  
23 
Perante o objetivo de colocar um computador para cada dois alunos numa sala de aula, um 
videoprojector e um quadro interativo em cada três salas, conseguiu-se entregar 111 mil 
computadores, 29 mil videoprojectores e mais de 5500 quadros interativos (UMIC, 2010: 
20). No entanto, estes números não nos informam se o rácio pretendido foi atingido.  
O Portal das Escolas, que previa disponibilizar uma plataforma Web de recursos 
educativos digitais, ensino à distância, comunicação e trabalho colaborativo, colocou o site 
correspondente online, https://www.portaldasescolas.pt/ (consultado 09/08/2011), em 
junho 2009, com mais de 1000 recursos educativos digitais acessíveis. Aquando da 
preparação do relatório de 2010, estava prevista a integração do Repositório Europeu de 
Recursos Educativos, a disponibilização de vídeos de interesse pedagógico da RTP e da 
SIC e a disponibilização do acervo de conteúdos informativos (Expresso, A Capital, Jornal 
de Letras, Visão, entre outros)
 7
 (UMIC, 2010: 21). 
Com estas reformas, o PTE pretendia conseguir o que era proposto no relatório PISA
8
 da 
OCDE
9
:  
 
Within countries, the digital divide is linked to students‟ socioeconomic background. 
Students from socioeconomically advantaged backgrounds have higher levels of 
computer and Internet access at home; however, in some countries, the inequalities in 
the level of computer use at home is narrowed when disadvantaged students have 
more opportunities to use a computer at school. (OECD, 2011: 175). 
 
                                                 
7
 Em dezembro de 2011 o número de recursos que o portal apresentava era de 1399 não especificando a sua 
origem. Da pesquisa efetuada a grande maioria dos recursos tinham como fonte o Ministério da Educação e a 
partilha de recursos entre professores não se conseguindo encontrar os recursos acima mencionados, no 
entanto, não se pode afirmar que não existam. 
8
 PISA – “Programme for International Student Assessment”. Os relatórios PISA visam estudar 
internacionalmente o sistema educativo testando competências e conhecimentos em estudantes. Iniciou em 
2000 e conta já com a participação de 70 países e economias, Portugal incluído. http://www.oecd.org/ 
(consultado 09/08/2011). 
9
 OECD – Organization for Economic Cooperation and Development. O acrónimo em português lê-se OCDE 
– Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico. Durante a referência em texto referir-nos-
emos ao acrónimo em português. Aquando da citação bibliográfica respeitaremos o acrónimo a que diz 
respeito a referência (pode ser em inglês ou português cf. Bibliografia). 
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O relatório PISA distinguiu ainda alguns casos que nos merecem atenção. Segundo este, 
em 2009, 98% dos alunos portugueses tinham computador em casa, 55% utilizavam 
portáteis na escola (este número situa-se muito abaixo da média dos 29 países da OCDE 
que se situa nos 72%, aproximadamente) e 91% dos alunos tinham acesso à internet em 
casa. Um dado estatístico importante e interessante é o facto de os alunos portugueses 
estarem em primeiro lugar no ranking dos 29 países avaliados quanto às competências com 
tarefas informáticas – como criar apresentações multimédia com áudio imagens e vídeos 
(OECD, 2011: 151-174).  
Fazendo uma súmula dos pontos anteriores, podemos concluir que há uma conjuntura de 
três fatores que confluíram para a construção do „cenário português‟: as novas tecnologias 
chegaram à escola e estão prontas para serem utilizadas, os alunos esperam dos professores 
métodos inovadores de aprendizagem e as editoras, apercebendo-se da janela de 
oportunidade, desenvolveram conteúdos direcionados para a sala de aula do futuro.  
Para além de abordarmos, nos próximos capítulos, os conteúdos a que nos referimos, 
vamos também refletir como é que o mundo da edição e os seus produtos, nomeadamente a 
edição escolar, parte integrante das indústrias culturais, se encaixa e de adapta às mudanças 
que as novas tecnologias vieram operar, procurando assim entender a resposta dada pelas 
editoras atuantes no território português. 
  
25 
2. A EDIÇÃO DIGITAL E O EBOOK 
 
2.1 A Edição Digital e o “novo” editor 
“O livro já não é o que era” (Lebert, 2009:3), pois tem conhecido nos últimos anos uma 
evolução e mutação como nunca antes o mundo editorial tinha sentido. Essa mudança está 
necessariamente relacionada com três fatores: a inovação tecnológica, estrutural e ainda de 
interface (Soccavo, 2009: 9). Vieira considera ainda que a evolução da edição está também 
ligada à história, às ideias filosóficas e religiosas, às correntes políticas, bem como às 
evoluções da tecnologia (2004: 23).  
Nesta ordem de ideias, a “edição” caracteriza-se pela capacidade de reunir informação 
adequada às necessidades de determinado público (cf. Vieira, 2004: 97) e este termo, 
tradicionalmente aplicado à impressão e aos livros, designa o ato de mostrar, publicar e 
difundir um texto impresso (cf. Vieira, 2004: 25). 
A edição assistida por computador começou entre os anos 70 e 80 (cf. Gardiner e Musto, 
2010: 164). O computador apareceu como uma ferramenta preciosa para o editor e Prost 
relata que o aparecimento do modelo MAC, em 1984, apresentando uma interface intuitiva 
e inovadora, provocou uma revolução nas indústrias gráficas. No entanto, o mais 
importante terá sido a entrada no mundo editorial de programas que permitiram aplicações 
profissionais, tais como o processamento de imagens em bitmap (“Photoshop”), desenho 
vetorial (“Ilustrator”) e ferramentas de paginação e tratamento de texto (cf. Prost, 2044: 
412). No início dos anos 90 o embelezamento da paginação pôde completar-se graças ao 
aparecimento de programas como o “PageMaker” e o “Quark” (cf. Gardiner e Musto, 
2010: 164). A maioria dos editores continuavam a investir nas formas tradicionais de 
edição e só a meados dos anos 90 é que entenderam o poder das novas tecnologias (cf. 
Gardiner e Musto, 2010: 164). Estas criaram uma rutura com a execução e fabricação 
tradicional: diminuíram prazos de entrega; criaram novas estruturas na cadeia de execução 
aparecendo as figuras do designer/grafista e do paginador; aumentaram o número de 
publicações (de 52000, em 1994, para 195000, em 2004, nos Estados Unidos) (cf. Gardiner 
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e Musto, 2010: 164, e Prost, 2004: 412). O mundo da edição agitou-se por esta nova 
maneira de trabalhar (cf. Lebert, 2007: 51). 
A edição digital situa-se na interseção de quatro domínios: a indústria digital/eletrónica e 
informática, o setor audiovisual (criadores, bancos iconográfico e filmes), os prestadores 
de serviços (coordenação de múltiplas operações necessárias para construir um produto 
multimédia) e, claro, a edição propriamente dita (Schuwer, 2002: 571). Com todas estas 
vertentes, o setor editorial não consegue prever que mudanças estarão ainda por se operar 
devido ao crescimento deste tipo de edição (cf. Hardin, 2008). 
Para Prost a edição digital é a utilização de utensílios informáticos no círculo editorial. 
Todavia, esta definição não nos afasta da cadeia normal da edição atual. A edição digital 
diferencia-se da cadeia da edição normal quando se alia a multimédia. Neste contexto há 
uma mudança, pois num só suporte, que não o papel, conseguimos adicionar aos textos, 
imagens e/ou ilustrações (fixas ou animadas), áudios, vídeos, e, sobretudo, interatividade 
(clicar num ícone, imagem ou texto, e algo acontecer) (cf. Prost, 2004: 412-416). A edição 
digital contribui ainda para fazer baixar os custos de produção, de impressão e o stock que 
daí resulta (Vieira, 2004: 87). 
A cadeia de edição
10
está a mudar, pois aparecem novas formas de divulgação, criação e 
edição: editores que vendem diretamente na internet, autores que se autoeditam e se 
distribuem também via internet, e edições digitais vendidas antes das edições papel (cf. 
Lebert, 2007: 51). Furtado (2009) estudou a evolução da cadeia do livro
11
 e, perante os 
diversos estudos que consultou, considera que, na edição digital, as barreiras à entrada, tais 
                                                 
10
A cadeia da edição envolve variadíssimos processos. O editor coordena as obras de autores, tradutores e/ou 
revisores com a área de “pré-impressão” (que consiste no design da obra, consequente paginação e possíveis 
enriquecimentos com fotografias e/ou iconografias). Isto é apenas o início, pois, após a impressão, a obra é 
promovida (publicidade, feiras, imprensa), difundida (vendas diretas por correspondência ou clubes de 
leitura) e distribuída (canal de transporte que leva o produto até aos locais de venda). Poderemos 
esquematizar esta cadeia de uma forma muito simples: Autores – Editores – Promoção – Difusão – 
Distribuidores – Clientes. (cf. Legendre, 2007: 44-46).   
11
Furtado faz referência e aplica a cadeia de valores desenvolvida por Mark Blide que reflete o impacto das 
novas tecnologias (Furtado, 2009: 135-139) 
27 
como investimentos para a produção e distribuição do inventário físico, se diluem (2009: 
139). 
Nesta cadeia em mudança, os intervenientes deste novo tipo de indústria devem estar 
preparados para estar na vanguarda (cf. Lebert, 2007: 51).Vejamos então como é que o 
editor se posiciona perante esta mudança. 
Mais do que lugar de modernos artefactos para a velha profissão de editor, as novas 
tecnologias da informação são sinais de profunda mudança para um novo paradigma 
digital. A atual mudança está ainda em curso. Toda a cadeia do livro está a 
reorganizar-se e o editor é mais um dos campos em recontextualização. O livro é um 
híbrido, ao mesmo tempo produto cultural e industrial; o editor é simultaneamente 
homem de letras e homem de negócios e, hoje, uma organização em diálogo com 
outras “pericialidades” a exigirem-lhe formação específica e profissionalização 
(Martins, 1999: 39). 
O termo editor vem do latim editor, que significa “aquele que produz, o autor”. Nas 
línguas germânicas, como o inglês, o termo correspondente é Publisher, do étimo latino 
publicare, que significa “tornar público”, enquanto editor usa-se apenas para aquele que 
prepara o material escrito para a publicação ou para designar a pessoa encarregada de uma 
publicação ou de um setor de uma publicação ou periódico (cf. Martins, 1999: 34). No caso 
português utiliza-se o termo “editor” para todas as situações. 
A polivalência de um editor é muito importante pela multiplicidade de funções que tem a 
seu cargo (Vieira, 2004:26). As cinco principais, segundo Philippe Schuwer, são: descobrir 
autores, temas e “fórmulas” editoriais; assegurar a impressão das obras; certificar a difusão 
e distribuição do livro; promover o produto; apresentar resultados (Schuwer, 2002: 15-30). 
José Afonso Furtado considera que um editor tem de estar consciente das várias etapas da 
cadeia de valores do mercado editorial que Porter enunciava para as atividades primárias: 
a) aquisição do conteúdo – o editor adquire o conteúdo ao(s) seu(s) criador(es) e 
responsabiliza-se pela inclusão e procura das fontes e a seleção do conteúdo, a avaliação 
do seu valor e a negociação do direito a usá-lo; b) desenvolvimento do conteúdo – o 
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conteúdo é potenciado através do editing ou de atividades controladas pela editora 
(incluindo, por exemplo, pesquisa de imagens); c) desenvolvimento do produto e design – 
conceptualização da forma de aspetos do produto final; d) gestão do projeto – atividades 
relacionadas com o controlo de custos, qualidade e time-to-market da realização do 
produto; e) formatação do conteúdo – preparação do conteúdo para publicação, neste caso 
designada de pré-impressão; f) marketing – atividades relacionadas com a garantia de que 
o produto está adequadamente preparado para os requerimentos do marketing, incluindo 
decisões sobre preços; g) promoção – atividades elaboradas para estimular as vendas, 
como a criação e disseminação de meta-informação, publicidade, folhetos, catálogos, 
pontos de venda, críticas, presença de autores em eventos; h) vendas – conversão das 
atividades promocionais em transações, quer com os intermediários quer com os 
consumidores finais (cf. Furtado, 2009: 135). 
Atualmente o editor vê-se confrontado com uma proliferação de suportes para os quais é 
preciso transferir informação, tendo em conta as especificidades de cada um. O desafio 
está na capacidade de gerir um stock de vários compostos digitais e de os tornar 
exploráveis em CD-ROM e/ou DVD ou num servidor em rede. Tudo isto obriga o editor a 
rever o esquema global do seu trabalho ou a introduzir um novo departamento para 
conseguir dar uma resposta adequada a estas exigências (cf. Prost, 2004:418). 
Além das dificuldades logísticas, também a comunicação do novo produto se põe à prova. 
Como a cadeia do livro tem vindo a sofrer alterações, Hardin (2008: 15-17) propõe 
algumas estratégias para melhorar o comércio do livro nesta era digital
12
: 
                                                 
12
 O editor deve ficar na vanguarda e desenvolver soluções para este desafio digital. É importante estar atento 
ao que se passa globalmente, em termos de edição, e, para tal, apresentam-se alguns exemplos de como 
algumas casas editoriais, neste caso francesas, exploram esta nova vertente: Vook.com faz a difusão dos seus 
livros através de anúncios no formato de mini-filmes; Leezam.com criou romances breves e minisséries 
adaptadas aos suportes de leitura eletrónica; Gallimard Jeunesse criou um universo multimédia lúdico à volta 
da série Harry Potter;no lançamento do livro para crianças “Skulduggery Pleasant: Playing with Fire”, do 
autor Derek Landy, fez-se acompanhar de um jogo viral chamado “The Munchkin Army”. O 
desenvolvimento de sites destinados a leitores digitais estimula a produção de mais recursos e de novas 
formas de edição, para além de possibilitar o contacto direto do autor com o consumidor. Na nova era digital, 
o editor irá beneficiar também deste contacto direto com o leitor, quando anteriormente apenas tratava com a 
livraria. Assim, o editor poderá distribuir os produtos e serviços diretamente aos leitores nas plataformas 
criadas para tal (cf. Behard e Bolombani, 2010:12). 
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 Utilizar intensamente as potencialidades das ferramentas de comunicação da internet, 
como, por exemplo, colocar online algumas páginas para os leitores desfolharem para 
chamar atenção e despertar curiosidade.  
 Divulgar o livro fazendo oferta de alguns capítulos em formato digital. 
 Utilizar a crescente apetência para a utilização do correio eletrónico e manter os 
consumidores informados através desse meio de comunicação. 
Perante as mudanças que as novas tecnologias operam na edição, são visíveis: novas 
funcionalidades do texto digital que permitem um rápido processamento; passagem de 
páginas estáticas para páginas dinâmicas; passagem de textos ilustrados para textos 
acompanhados de multimédia com realidade aumentada (OECD, 2011: 33-34; cf. Furtado, 
2002: 25). Todavia, há que ter em conta que 
(…) digital texts should not be regarded as mere impoverished versions of printed 
texts. Digital technologies are constantly being improved and may eventually be 
comparable to high-quality printing technologies. In addition, designers of digital 
documents have created new publishing standards to cope with the limitations inherent 
in the digital medium (consider, for instance, the increasingly popular web-based 
applications tailored to small screens). Digital technologies have also introduced new 
ways to represent and organize information, some of which result in clear benefits for 
the reader compared to printed texts (OECD, 2011: 33). 
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2.2 Livro digital - ebook 
O livro foi impresso há 500 anos por Johannes Gutenberg (1400-1468), utilizando pela 
primeira vez carateres móveis, combinando duas técnicas já existentes (Vieira, 2004:23)
13
. 
Desde então, o livro conheceu uma significativa mudança e, há 40 anos, Michael Hart 
(1947-2011) idealizou e criou o primeiro livro eletrónico o “eText #1”14, inserido no 
Projeto Gutenberg
15
. Nessa altura, em 1971, Michael Hart idealizava criar versões 
eletrónicas dos livros de literatura diversa para os divulgar mundialmente de forma 
gratuita. Tal como Gutenberg tinha facilitado a impressão de livros, séculos antes, também 
Michel Hart ambicionava que qualquer pessoa pudesse ter uma biblioteca digital sem 
custos. Assim nasceu o Projeto Gutenberg. Paralelamente, o desenvolvimento das 
comunicações em rede, nomeadamente a “World Wide Web” e o aparecimento do servidor 
http (HiperText Transfer Protocol), veio oferecer ferramentas para que a edição digital 
desabrochasse, primeiro com pequenos passos e agora com saltos gigantes, que tentam 
sempre acompanhar os desenvolvimentos tecnológicos. Passados 40 anos, desde o início 
do Projeto Gutenberg, os ebooks fazem parte do nosso quotidiano (Lebert, 2010: 2-3). 
Segundo Gardiner e Musto (2010: 164), inicialmente, um livro eletrónico (ebook) era uma 
publicação física divulgada em formato digital, “produced on, published by and readable” 
em computadores e outros dispositivos. Em 2002, Furtado escrevia que “ebook” “é um 
termo vago utilizado para descrever um texto ou uma monografia disponível sob forma 
eletrónica” (2002: 24). Desde então, este conceito tem vindo a ser desenvolvido e, para 
além do texto, outros componentes têm sido adicionados no sentido de o enriquecer, 
incluindo elementos multimédia: vídeos, filmes e animações. Sendo algo recente, a sua 
                                                 
13
Existem teorias que consideram que o primeiro texto impresso apareceu na China (Vieira, 2004: 23). 
14“eText #1”  - digitalização da “Declaração da Independência dos Estados Unidos da América, foi o 
primeiro livro digitalizado por Micheal Hart, criador do Projeto Gutenberg, em 4 de julho de 1971, e surgiu 
20 anos antes do aparecimento da World Wide Web (Lebret, 2011:2). 
15
O Projeto Gutenberg disponibiliza atualmente 36000 ebooks gratuitamente de fácil acesso e em 14 línguas 
(Lebert, 2011: 15). 
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definição está ainda em progresso e emerge da história do livro impresso e das implicações 
que a evolução tecnológica lhe trouxe (cf. Gardiner e Musto, 2010:164)
16
. 
A facilidade que agora temos em adquirir ebooks coloca-nos perante a questão de entender 
quais as vantagens que aportam e, dessa forma, percebermos como o Projeto Gutenberg, 
idealizado há já 40 anos, foi um importante contributo para a aceitação e divulgação deste 
tipo de formato. A principal vantagem da edição em suporte eletrónico é o 
“armazenamento” do produto e a esta acrescenta-se o acesso mais fácil e mais rápido, 
custos menos elevados e divulgação mais célere (cf. Lebert, 2007: 51). Esta nova forma de 
edição é ainda potenciada pelo CD-ROM e pela internet (cf. Gardiner e Musto, 2010: 166). 
As indústrias crescem quando agarram a oportunidade certa. Com a evolução da 
tecnologia, o melhoramento de serviços de internet e a facilidade de aquisição de produtos 
digitais também o mercado dos tablets e e-readers floresceu e as previsões apontam para 
um crescimento significativo. Segundo Behard e Bolombani (2010: 4), a adoção destas 
tecnologias deverá atingir em 2015 15 a 20% da população dos países desenvolvidos, 
sendo que os Estados-Unidos e a Coreia do Sul deverão ser os primeiros a chegar a esses 
valores
17
. 
No entanto, os ebooks têm ainda alguns obstáculos a ultrapassar. O estudo 
“Bain&Company pour le Forum D‟Avignon”, dos autores Behard e Bolombani (2010: 5), 
apresenta as seguintes percentagens: 41% dos inquiridos (3000 consumidores em três 
                                                 
16A noção ebook é aparentemente contraditória, uma vez que “livro” e “eletrónico” surgem como conceitos 
antagónicos. Alguns autores defendem que os restantes elementos incorporados vão muito além da noção de 
livro tal como foi e é concebido, e acrescentam que tudo isso é apenas uma realização multimédia. 
Consideram, portanto, que a noção de “livro” deveria ser apenas utilizada aquando da versão impressa 
(Furtado, 2002: 29-32). É, no entanto, indiscutível a presença deste novo tipo de livro e o nosso estudo tê-lo-á 
em consideração.  
17
Prevê-se um cenário equilibrado entre os e-readers, dedicados essencialmente à leitura e à aproximação da 
leitura do real como o Kindle da Amazon, e os tablets multifunções, sendo a primeira e mais conhecida o 
iPad da Apple. Os e-readers têm a vantagem de ter um preço mais acessível e procurarem o conforto da 
leitura, tentando aproximar-se à experiencia que o papel proporciona Os tablets, por sua vez, têm 
características dinâmicas e multimédia apetecíveis para os consumidores (sobretudo leitores aficionados e 
empresários) pois, tal como o estudo “Bain&Company pour le Forum d‟Avignon” refere, o seu preço tem 
vindo a diminuir, criando assim novas oportunidades de consumo (cf. Behard e Bolombani, 2010: 4-5).  
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continentes) não querem abdicar da experiência do papel; 35% consideram que os leitores 
eletrónicos (e-readers) ou os tablets (leitores eletrónicos com opções alargadas ao 
multimédia) são muito caros; 32 % acham a leitura no ecrã muito cansativa; para 25%, os 
ebooks são muito caros; 4% concluíram que os suportes eletrónicos, e-readers e tablets, são 
muito complicados de trabalhar; 3% preferem ir às livrarias e aconselhar-se pessoalmente. 
A evolução da Web está a direcionar-se para o 3D e a acompanhá-los estão todos os 
periféricos envolvidos. Assiste-se a velocidades cada vez maiores de downloads da internet 
e a formas de comunicar cada vez mais diversas e rápidas. A tecnologia avança atualmente 
a uma velocidade superior à sua própria utilização. Exemplos desse avanço são os 
conteúdos digitais, a comunicação e venda online, os numerosos e-books, a tecnologia e-
ink/e-paper e os quadros interativos. Assim, é necessário estar atento e até antecipar essas 
tecnologias ou pelo menos estar preparado para elas (Soccavo, 2009: 11).  
O mundo editorial precisa de estar atento, introduzir as novas tecnologias, investir no 
desenvolvimento de novos mercados, apostar no Web 2.0, experimentar, adaptar os 
catálogos, inovar e desenvolver parcerias com outras economias (Soccavo, 2009:12). 
É nesse sentido que vamos analisar um nicho de mercado da edição, a edição escolar, e 
verificar como é que todo este processo determina o nascimento de um novo segmento.  
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3. A EDIÇÃO ESCOLAR EM PORTUGAL 
 
Para qualquer editora é importante conhecer o mercado para o qual se direciona. No caso 
da edição escolar, esta visa a exploração dos programas disciplinares no ambiente de sala 
de aula e domiciliar e, portanto, o seu mercado está bem definido. São exemplos de obras 
da edição escolar os manuais escolares, livros de fichas, livros de preparação de testes, 
provas de aferição, entre outros similares
18
 (cf. Desaive, 2006:19). 
O mercado editorial escolar movimenta um grande fluxo económico
19
 e é, portanto, natural 
que seja dominado por grandes casas editoriais. Estas concentrações, de ordem económica 
e com o objetivo de alargar a economia num mercado de lógica [vencer ou morrer], 
seguem uma tendência internacional que data do séc. XVI (Vieira, 2004:86). 
Também em Portugal, o fenómeno da concentração editorial se tornou uma realidade a 
partir de 2002, tendo ganho verdadeiro corpo com o aparecimento da LeYa em 2008 
(http://www.leya.com/gca/?id=68, consultado 09/08/2011). Para Vasco Teixeira, 
administrador e diretor editorial da Porto Editora, esta concentração é  
(…) razoavelmente saudável, num país pequeno como Portugal, desde que seja 
regulada. O livro é um mercado difícil, veja-se as editoras e livrarias que fecham. E 
temos o desafio do digital. Acho que esta concentração tem mais efeitos benéficos do 
que prejudiciais. Com a concentração há maior probabilidade de os grupos editoriais 
continuarem a ser portugueses (Queirós, 2010). 
 
                                                 
18
Os livros de preparação de testes de avaliação, provas de aferição, exames nacionais, quando não estão 
associados a manuais, integram o mercado designado de “paraescolar” (Borne, 1998: 12) 
19
Com os manuais escolares e  os paraescolares, o mercado editorial escolar português perfaz 45% do volume 
de publicações a nível nacional. Estes valores corresponderam, em 2007, a 11 milhões de livros vendidos 
(Ferreira, 2011). 
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A individualidade das editoras está espelhada nos seus projetos editoriais, e o mesmo vai 
acontecer com a edição digital em que se reconhece o trabalho dos grandes grupos 
editoriais como poderemos ver nos capítulos seguintes. Assim faremos uma breve 
descrição dos dois grandes grupos que dominam o panorama editorial português, centrando 
o nosso estudo no setor escolar. 
 
 
3.1 Grupos editoriais portugueses 
O mercado do livro escolar encontra-se atualmente repartido por dois grandes grupos 
portugueses: LeYa e Grupo Porto Editora. Para além destes podemos ainda ter em conta o 
grupo Editorial Plátano e pequenas editoras que marcam a sua presença ao diferenciar o 
seu produto para determinado ciclo de ensino: a Editora Educação Nacional e as Edições 
Livro Direto. 
No mercado português atuam ainda grandes grupos estrangeiros nomeadamente: a Prisa, 
representada pela editora Santillana-Constância
20
, a Oxford University Press, que atua no 
mercado de manuais escolares de língua estrangeira, nomeadamente o inglês; e a Pearson 
Education, que integra o maior grupo editorial do mundo e que, tal como a Oxford 
Universiy Press, edita manuais escolares de inglês com a marca Longman (cf. APEL, 
2005: 2-3).  
Como o nosso estudo se centra nos produtos editoriais dos grupos portugueses LeYa e 
Porto Editora, vamos conhecer um pouco a sua história e evolução. 
 
                                                 
20
A Santillana-Constancia atua em território Português desde 1989. http://www.santillana.pt/?q=N/-/18 
(consultado 03/11/2010) 
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3.1.1 A LeYa 
No ano de 2006, Paes do Amaral iniciou a compra de várias editoras para formar um 
grande grupo editorial. É assim que surge a LeYa, que assumiu cerca de 30% do capital do 
panorama editorial português e que se considerou como empresa holding a partir de 2008 
(cf. Real, 2007 e www.leya.pt). Como podemos ler no sítio oficial, www.leya.pt, o grupo, 
com sede em Portugal, atua no mercado de edições gerais e escolares. 
Nas edições gerais, está presente através das seguintes marcas: ASA, BIS, Caderno, 
Caminho, Casa das Letras, D. Quixote, Estrela Polar, Gailivro, Livros d'Hoje, LeYa, Lua 
de Papel, Novagaia, Oficina do Livro, Quinta Essência,  Sebenta, Teorema e Texto 
Editores. Ligadas à edição escolar, temos: Texto Editores, ASA, Gailivro, Novagaia e 
Sebenta. 
As marcas ligadas à edição escolar são: Texto Editores, ASA, Gailivro, Novagaia e 
Sebenta. 
A LeYa publica para todos os níveis de ensino, do pré-escolar ao secundário, 
disponibilizando também manuais para o ensino profissional. No paraescolar, publica 
dicionários, livros de preparação para exames e provas de aferição, livros de revisão, livros 
para férias, análise de obras recomendadas e ensino de português para estrangeiros, entre 
outros (consultado 08/08/2011). 
Debrucemo-nos um pouco sobre cada uma das diferentes marcas. 
A Texto Editores, criada em 1977, especializou-se desde cedo no segmento dos livros 
escolares abrangendo todo o mercado, desde o pré-escolar até ao 12.º ano (Sousa, 2008). 
Internacionalizou-se em vários países, nomeadamente Angola, Moçambique, Brasil e 
Espanha. Com o seu crescimento, outras empresas se foram desenvolvendo, como a 
Distexto e Publilivro, que são distribuidoras, e a Majora, especializada em serviços de 
gestão. Ao longo dos seus trinta e quatro anos de atividade, tem orientado a sua estratégia 
no sentido de se tornar cada vez mais uma editora global, possuindo um fundo editorial que 
abrange todas as áreas de publicação, escolares e de edições gerais. Isto permite-lhe 
assumir-se claramente como um gestor de conteúdos, tornando-se assim na editora 
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primordial dos países de língua oficial portuguesa (pt.textoeditores.com, consultado 
08/08/2011). 
A ASA, fundada em 1951 por Américo Silva Areal, tem uma longa história na edição em 
Portugal e focou essencialmente a sua produção na edição escolar. No entanto, também se 
destacou nas outras vertentes editoriais, tais como a literatura, literatura para jovens, 
poesia, arte, arquitetura, desporto, saúde, gastronomia e turismo. No ramo educacional as 
suas prioridades são as Ciências da Educação, e tem como objetivo apoiar professores e 
educadores, e promover projetos essencialmente manuais. As suas obras sempre ocuparam 
posições de destaque no ranking de adoções (www.asa.pt, consultado 09/08/2011). 
Nascida em 1987, pela intervenção de Carlos Letra
21
 a Gailivro focou-se inicialmente no 
segmento dos manuais escolares. A forte presença dos seus livros no 1.º CEB fez com que 
a expansão para publicações do paraescolar e material didático fosse algo de natural, ao 
mesmo tempo que se voltava para a literatura infantil. A editora assumiu um compromisso 
com a publicação de livros infantis e juvenis de alta qualidade e com a promoção de 
autores nacionais, especialmente os mais jovens
22
. Em 2007 reforçou a sua posição ao 
tornar-se uma das principais editoras de livros no segmento do “Fantástico” e da “Ficção 
científica” (www.gailivro.pt, consultado 08/08/2011). 
A Novagaia foi criada em 1985. Aposta inicialmente em publicações do paraescolar, com 
livros de fichas de avaliação no 1.º CEB, tendo conseguido um forte crescimento nesta 
área. Em finais dos anos 80 direcionou o seu trabalhou para os manuais escolares. A 
editora investiu também na publicação de livros para crianças e jovens e no setor 
multimédia (Sousa, 2008). 
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Carlos Letra foi professor do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
De 1984 a 1988 participou na elaboração de manuais escolares na Editora Rumo Norte.  
Em 1988 criou as Edições Gailivro, Lda., na qual é sócio-gerente e autor de grande parte dos livros escolares, 
sendo também o responsável pela sua orientação Pedagógica e Didática. A Gailivro entra no Grupo LeYa em 
outubro de 2007.  
22
A Gailivro preocupou-se em criar no mercado uma imagem associada à inovação, à seriedade e ao rigor; é 
frequentemente associada ao compromisso com a publicação de livros infantis e juvenis de alta qualidade e 
com a promoção de autores nacionais, especialmente os mais jovens (Sousa, 2008). 
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Por último, a Sebenta, fundada em 1986 por professores que tinham por lema “aprender 
sempre”, apostou desde a sua entrada no mercado em edições de livros de apoio escolar. A 
qualidade e permanente atualização a nível de conteúdos programáticos foram uma 
preocupação constante da editora. Em 2007 integrou a Oficina do Livro, alargando dessa 
forma a sua linha editorial, sendo logo depois englobada no grupo LeYa.  
Em 2010 a editora fez uma nova aposta, desta vez nos manuais escolares, evidenciando-se 
com um projeto pioneiro: o manual 2.0. Este pretende ser um manual construído online, 
através da partilha de conteúdos de vários professores
23
. 
 
3.1.2 O Grupo Porto Editora 
O Grupo Porto Editora reúne um conjunto de empresas que direcionam o seu trabalho e 
esforço para o enriquecimento do mercado do livro nacional e internacional. “Promover o 
desenvolvimento educacional, cultural e civilizacional português, através da oferta de 
produtos editoriais da educação à literatura, nas mais diversas plataformas físicas e 
digitais” é o lema do grupo24. Vejamos como se destacam cada uma das marcas. 
A Porto Editora, editora mãe, surgiu em 1944 do esforço conjunto de um grupo de 
professores universitários que pretendiam contribuir para a área educacional (Queirós, 
2010). Começava assim a longa jornada deste grupo que, no início do séc. XXI, 
nomeadamente em 2001, incorporou a totalidade do capital social da Areal Editores e 
Lisboa Editores, duas editoras escolares de reconhecida qualidade. Na área da edição 
escolar, mas em setores internacionais, o grupo conta com a Plural Edições Angola e Plural 
Edições Moçambique, cuja atuação se direciona para o setor dos livros escolares, técnicos, 
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A base de cada manual escolar 2.0, e dos respetivos materiais auxiliares, é elaborada por um conjunto de 
docentes, autores experientes de manuais e materiais escolares, e é sujeita a críticas e opiniões dos 
professores que se registem neste espaço. O objetivo final é, naturalmente, conseguir elaborar um manual e 
respetivos materiais auxiliares que se adaptem o mais possível às necessidades dos que verdadeiramente 
conhecem a sala de aula e aos desafios que lhes são colocados ao longo do ano letivo (www.leya.com 
08/08/2011). 
24
www.portoeditora.pt/sobrenos/index/index/tema/missao_valores (consultado 30/09/2011) 
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materiais pedagógicos e didáticos nestes países. Em 2010, a Sextante e o Grupo Bertrand 
Circulo
25
foram adquiridas oficializando o interesse do grupo pela edição literária, que já 
contava com a Ideias de Ler e a Albatroz. O Grupo Porto Editora conta ainda com a 
PlayGames, divisão especializada na edição e distribuição dos jogos 
(http://www.portoeditora.pt/, consultado 28/09/2011). 
Ao serviço destas editoras, e integrado no grupo, está ainda o Bloco gráfico, que permite 
grande eficácia de impressão e distribuição e demonstra o cariz que distingue o grupo
26
. 
Quando a Porto Editora foi criada, em 1944, o Dr. Vasco Teixeira (pai), um dos 
fundadores, dedicou-se à sua gestão. Com o decorrer do tempo foi comprando aos restantes 
sócios as respetivas quotas da empresa. A editora foi crescendo, com a força do trabalho 
familiar e contou primeiramente com o apoio e colaboração da esposa do Dr. Vasco, 
Rosália Teixeira (nos anos 50) e aos pouco com a integração dos filhos, entre os anos 80 e 
90. Atualmente na administração estão presentes Rosália Teixeira e os filhos, 
nomeadamente o Eng. Vasco Teixeira, administrador e diretor editorial, António José 
Teixeira, administrador financeiro e comercial, e Graciete Teixeira, responsável pelo setor 
das obras de referência (cf. Queirós, 2010; Jornal Letras
27
, 2009; Costa, 2009: 5; 
Mastrangelo, 2011:5). Editora de referência em manuais escolares e dicionários, em 1995, 
apostou no mercado digital, demonstrando dessa forma estar na vanguarda em produtos 
multimédia de conteúdos educativos culturais e lúdico de referência (cf. Queirós, 2010; 
Costa, 2009: 5). Na sua página online, destaca diversos conteúdos implementados no 
terreno pelo reconhecimento da sua elevada qualidade: A infopedia.pt, a maior base de 
conteúdos educativos e culturais em língua portuguesa; A Escola Virtual (EV), a primeira 
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Em 2010 o Grupo Porto Editora adquire Direct Group constituído pela Editora Bertrand, Distribuidora 
Bertrand, Livrarias Bertrand e Círculo de Leitores. Com esta aquisição, surgiu o Grupo Bertrand 
Círculo.www.grupobertrandcirculo.com/quem-somos/historia (consultado 30/09/2011) 
26
Localizado na Maia, com uma área coberta de cerca de 12 mil metros quadrados, no qual laboram 150 
trabalhadores que, distribuídos por dois turnos, asseguram a distribuição de 15 milhões de volumes anuais 
pela rede livreira nacional. Os livros são armazenados em duas enormes estantes robotizadas, de cerca de 25 
metros de altura e 150 de comprimento, com capacidade para 30 mil paletes. É de salientar que a gráfica tem 
uma ETAR própria para eliminar os resíduos tóxicos, bem como um sistema de reciclagem que permite 
transformar as aparas de papel em novos materiais 
27(s. a.) “Porto Editora, A ciência dos livros”, Jornal de Letras, maio 2009 
http://www.portoeditora.pt/imprensa/revista/detalhe/noticia/07052009175002 (consultado 03/10/2011) 
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plataforma de e-learning direcionada para alunos e professores do ensino básico e 
secundário; e a Diciopédia, produto multimédia atualizado anualmente, e lançado a partir 
de 1997 (cf. Costa, 2009: 6; www.portoeditora.pt). Em 2006 a Porto Editora decidiu criar 
uma divisão literária que foi reforçada em 2008 com a contratação de Manuel Alberto 
Valente
28
. A partir dessa altura tem desenvolvido um catálogo extraescolar que passa a ser 
também um forte referência no mercado (cf. Queirós, 2010). 
A Lisboa Editora tem uma história de mais de 23 anos e é direcionada para a edição de 
manuais escolares e livros de apoio a alunos e professores. O seu catálogo contém obras 
que abrangem em todos os ciclos de ensino do básico e também do secundário. Nos 
últimos anos, direcionou-se para a ampliação do catálogo de literatura infantojuvenil, em 
particular com a coleção 1001 Livros. Os seus valores direcionam-se para a formação de 
cidadãos livres e solidários que enaltecem a língua portuguesa, o conhecimento científico, 
a cultura e o prazer de aprender (www.lisboaeditora.pt/missaovalores/, consultado 
30/09/2011).  
A Areal Editores nasceu em 1984, fundada por Zita Areal
29
. A missão da Areal Editores 
visa a edição de livros na área da educação, incidindo nos manuais escolares e 
paraescolares do 1.º CEB ao secundário. Em 1990, a empresa deu início a uma nova área 
de negócio, o material didático, comercializando um vasto conjunto de equipamento e 
consolidando a sua imagem de referência no mercado.  
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Manuel Alberto Valente é um editor com vasta experiência no mercado. Trabalhou  na ASA desde 1991 até 
2008. Era diretor-geral especialista no catálogo de literatura e trabalhava com um vasto repertório de autores 
de renome nacionais e estrangeiros. Após a Leya ter adquirido a ASA, Manuel Alberto Valente demitiu-se e 
passou a trabalhar com a Porto Editora. Com ele saíram vários autores (da ASA) tendo sido uma mais-valia a 
sua aquisição por parte da Porto Editora (Isabel Coutinho, 2008, 18 março). 
29
Filha de Américo da Silva Areal, fundador da ASA, Zita Areal é arquiteta, empresária, escritora e 
formadora. Foi editora escolar durante três dezenas de anos, primeiro na ASA, que herdou de seu pai em 
pleno período revolucionário, e depois na Areal Editores, que criou em 1984. Foi vice-presidente da 
Associação de Editores e Livreiros. Integrou durante anos a Comissão do Livro Escolar. É autora de vários 
livros (“A Linha”, “A Cor”, “Movimento e Ritmo”) e de numerosos manuais escolares entre os quais se 
destaca o “Visualmente 7/8/9”, para o 3º CEB, publicada na Areal Editores. É membro da direção da Share, 
Associação para a Partilha do Conhecimento (cf. Paginas da Faculdade da Educação da Universidade do 
Porto)  
http://paginas.fe.up.pt/~lea/index.php?option=com_k2&view=item&id=23:sessao9fev11&Itemid=63 
(Consultado 01/10/2011). 
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Em 2001 sofreu uma alteração na sua estrutura, ao integrar o Grupo Porto Editora, mas 
manteve-se em lugares de liderança nacional na edição de manuais escolares, paraescolar e 
produção de conteúdos multimédia. Em 2005, a empresa apostou em mais um setor, a 
comercialização de quadros interativos para fins educativos com a designação de 
MagicBoards. Todas estas apostas contribuíram para que a editora tenha atualmente uma 
imagem sólida de fiabilidade quanto aos seus produtos editoriais e materiais de 
comercialização
30
. 
 
3.2 O Manual Escolar 
Neste capítulo vamos abordar o manual escolar e como a edição o encara. 
São objetos estranhos os manuais escolares. Nos escaparates das livrarias são géneros 
menos visíveis, estando a sua existência temporal e, muitas vezes, espacialmente 
limitada; o seu lançamento não é normalmente objeto de notícia e a sua receção 
poucas vezes origina reações de visibilidade, ainda que mediana; não integram a lista 
de mais vendidos, mas não porque o não sejam, diga-se. Têm, em suma, e para muitos, 
uma existência quase límbica (Castro et al, 1993). 
Segundo o Decreto-lei n.º 369-90, de 26 de novembro, um manual escolar é: 
(…) o instrumento de trabalho, impresso, estruturado e dirigido ao aluno, que visa 
contribuir para o desenvolvimento de capacidades, para a mudança de atitudes e para a 
aquisição dos conhecimentos propostos nos programas em vigor, apresentando a 
informação básica correspondente às rubricas programáticas, podendo ainda conter 
elementos para o desenvolvimento de atividades de aplicação e avaliação de 
aprendizagem efetuada. 
 
E a Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, considera ainda que 
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Informação gentilmente cedida pelo Dr. Diogo Santos, administrador e diretor editorial da Areal Editores. 
41 
(…) é um recurso didático-pedagógico relevante, ainda que não exclusivo, do 
processo de ensino e aprendizagem, concebido por ano ou ciclo, de apoio ao trabalho 
autónomo do aluno, que visa contribuir para o desenvolvimento das competências e 
das aprendizagens definidas no currículo nacional para o ensino básico e para o ensino 
secundário, apresentando informação correspondente aos conteúdos nucleares dos 
programas em vigor, bem como propostas de atividades didáticas e de avaliação das 
aprendizagens, podendo incluir orientações de trabalho para o professor; c) «Outros 
recursos didático-pedagógicos» são os recursos de apoio à ação do professor e à 
realização de aprendizagens dos alunos, independentemente da forma de que se 
revistam, do suporte em que são disponibilizados e dos fins para que foram 
concebidos, apresentados de forma inequivocamente autónoma em relação aos 
manuais escolares. 
No Dicionário Robert Séc. XX, o manual escolar é relatado como “un ouvrage didactique 
présentant sous un format maniable, les notions essentielles d‟une science, d‟une 
technique, et spécialement les connaissances exigées par les programmes scolaires” (apud 
Dechsler, 2011: 20). E o Dicionário Pedagógico Larousse-Bordas de 1996, define-o como 
“un livre de type particulier. Il est destine à être toujours “en main” comme son nom 
l‟indique et contient, sur une matière donné, l‟essentiel de ce qu‟il faut savoir, présenté de 
façon aussi accessible que possible” (apud Dechsler, 2011: 20). 
Segundo Isabel Cabrita, é um livro que aborda interpretativamente o programa de 
determinada disciplina para determinado ano de escolaridade, não só em termos 
conceptuais, como também metodológicos, políticos, culturais e sociais (1999: 149). 
A expressão “manual escolar”, na sua forma mais simples, designa um conjunto de folhas 
impressas que formam um volume direcionado para trabalhar nas escolas (cf. Choppin, 
1992: 6-7). Ana Brito destaca a ideia de que o professor frequentemente transforma-o  num 
instrumento todo-poderoso que influencia e determina a sua prática pedagógica e que, 
muitas vezes, é considerado como uma “bíblia” cujo conteúdo não é questionável 
(1999:142). 
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Na verdade, os manuais propõem um conjunto de informações organizadas de forma 
progressiva, nas quais os professores se apoiam para “dar aulas” de setembro a junho, 
servindo também como linha orientadora para os alunos e para uma aprendizagem de 
qualidade (Drechsler, 2011: 21-22). Assim, trata-se de uma ferramenta didática ao serviço 
de professores e alunos, um objeto polivalente que deve estar preparado para se adaptar a 
diferentes tipos de alunos/escolas e deve ter em vista a possibilidade de cada aluno poder 
usá-lo na escola e em casa, coletiva ou individualmente (cf. Choppin, 1992: 87).  
Esta ferramenta sofreu mudanças profundas nos últimos trinta anos (Choppin, 1992). As 
evoluções de ordem técnica afetaram ultimamente a sua elaboração e fabricação, e isso é 
notório a todos os níveis: no papel utilizado, no cuidado editorial e no rigor do tratamento 
das matérias (APEL, 2005: 7; Choppin, 1999: 5). Numa entrevista, a coordenadora 
editorial da Areal Editores, Eugénia Machado, explica, de forma sucinta, como se processa 
a construção do manual escolar (cf Anexo IV).  
O processo inicia-se com o original, que é remetido pelo(s) autor(es)
31
. Não é necessário 
que seja entregue o original completo para se iniciar a montagem. Com a entrega do 
material (todo ou partes), desenvolve-se uma pesquisa, produção e seleção de imagens, 
retiradas de uma base de dados comprada para o efeito, criadas por ilustradores ou 
encomendadas a fotógrafos. Em simultâneo, faz-se o estudo gráfico, que constrói o aspeto 
do livro: formato, número de páginas, cores, interação do texto com as imagens, ilustrações 
e outras particularidades. O manual pretende ter uma linguagem visual que ajude o 
professor e aluno, e o trabalho do designer é essencial pois, neste caso em particular, a 
tipografia ganha importância pedagógica: tendo geralmente por unidade elementar a dupla 
página, os textos são acompanhados de imagens, esquemas e gráficos, e o designer cuida 
da disposição espacial, da tipografia (tipo de letra, tamanho, cores) e/ou da sinalética 
particular (símbolos ou pictogramas, por exemplo). Esta sinalética confere a cada elemento 
uma função específica e imutável que se repete ao longo do manual: o texto enquadrado 
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No caso dos manuais escolares o autor pode candidatar-se e ser aprovado ou ser convidado pela editora. 
Como os manuais escolares são projetos ambiciosos, o mais natural é que se trabalhe com uma equipa de 
vários autores, mas não é regra. 
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numa trama de cor diferente pode identificar, por exemplo, o resumo (Choppin, 1999: 9). 
Depois de afinados alguns pormenores com o coordenador e com o autor, determina-se o 
aspeto final do manual. Entretanto, um revisor e/ou consultor cientifico analisa o original e, 
com o apoio do coordenador editorial, assinala aspetos a melhorar. O original revisto é 
reenviado ao autor para autorizar as alterações. Aprovado pela direção editorial, o estudo 
gráfico segue para a pré-impressão, onde o paginador organiza no computador as páginas 
que irão constituir o livro
 32
. Associadas a cada página estão as imagens, ilustrações e 
gráficos previamente definidos pela coordenação editorial e pelo autor. Durante este 
processo imprimem-se provas que são novamente revistas pelo(s) autor(es), revisor(es) 
textual(ais), revisor(es) científico(s) e coordenador editorial, para corrigir imprecisões ou 
gralhas que possam existir. Todo este processo repete-se para os materiais de apoio ao 
professor e ao aluno.  
O manual escolar tem particularidades que o distinguem do livro normal. Além de 
apresentar uma sequência rigorosa e um conjunto de conhecimentos organizados, deverá 
cumprir outras funções: avaliar os conhecimentos adquiridos, documentar em diversos 
suportes, facilitar a aprendizagem dos alunos com diversificadas tarefas e ainda estar 
consciente da diversidade e heterogeneidade crescente do público escolar. Todas as 
preocupações às quais o manual tem de dar resposta dão a esta ferramenta um caráter 
complexo e o editor vê-se confrontado com a necessidade de oferecer produtos diversos 
que permitam vários níveis de leitura e percursos, ora múltiplos, ora individualizados, tudo 
num mesmo livro (cf. Choppin, 1999:8). Assim sendo, o manual escolar é editado com um 
conjunto de materiais auxiliares: cadernos de atividades, CD áudio, fichas de consolidação, 
livros lúdicos, entre outros (cf. Borne, 1998: 11). O professor pode ter também material 
extra: testes de avaliação, planificações, documentos de ampliação, PowerPoints, 
transparências digitais ou CD áudio. Os componentes diversificam-se consoante a 
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Ainda em fase de pré-impressão, mas já em maquete, o manual é montado em cadernos, sendo que cada um 
representa um grande folha de papel que é impressa dos dois lados e dobrada 2
2
, correspondendo assim a um 
número 2
(n+1) 
 (Por exemplo, dobrando uma folha de papel em dois, e voltarmos a dobrá-la novamente, ou 
seja, 2X2 (2
2
), obtemos 4 folhas, ou seja 8 páginas (2
3
)). Normalmente os manuais são constituídos por 
cadernos de 32 páginas, o que significa que a folha foi dobrada 4 vezes (32 páginas correspondem a 16 
folhas, ou seja, 2
4
). Mediante o número de páginas, o autor e coordenador sabem que não podem ultrapassar 
nem ficar abaixo do número de páginas correspondente a um caderno (32 neste exemplo) (Choppin, 1992: 
88). 
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disciplina. Para além disto, destinado ao professor e ao aluno, ainda se introduz outro 
elemento, o manual em suporte digital, também ele diferenciado: um específico do aluno e 
outro para o professor. Quando a equipa planeia um manual com todos os elementos 
referidos anteriormente, está a trabalhar num projeto editorial.  
Portanto, a construção de um projeto editorial exige processos complexos em que 
participam várias pessoas: o(s) autor(es), o(s) coordenador(es), o(s) consultor(es), o(s) 
designer(s), o(s) fotógrafo(s), o(s) ilustrador(es), o(s) paginado(es) e o(s) revisor(es). 
Atentemos ao texto da APEL, que refere que: 
O processo de conceção e desenvolvimento de livros escolares e outros materiais 
educativos obedece a parâmetros de elevada exigência, quer editorial quer científica, 
obriga a importantes investimentos em investigação e, em cada projeto, envolvem-se 
dezenas de profissionais altamente especializados, autores e criadores intelectuais e 
revisores científicos. Muito dificilmente haverá atividade na qual o produto final é 
sujeito a uma avaliação tão apurada como a que os livros escolares enfrentam, ao 
serem submetidos ao escrutínio diário dos mais de 130.000 professores que lecionam 
nas nossas escolas, a que se somam as centenas de milhares de pais que acompanham 
o estudo dos filhos (2005:7). 
Assim, devido a todos estes fatores, o rigor e exigência pautam o trabalho da equipa 
editorial para que o produto final permita ao professor atingir os objetivos a que se fixou 
em relação aos seus alunos, construir a coerência a partir dos diversos elementos 
constituintes do manual e traçar o seu próprio itinerário a partir de uma amplitude de 
caminhos possíveis (Choppin, 1999: 9).  
 
3.2.1 Público-alvo 
Sabendo como a equipa editorial se organiza para a construção do manual, exploremos um 
pouco o público ao qual se destina. 
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 “O manual escolar é um objeto polivalente” Choppin (1992: 87). O Eng. Vasco Teixeira, 
administrador do Grupo Porto Editora, considera que, “depois de ser editor escolar, 
qualquer edição é fácil” (Queirós, 2010). Afirma ainda que a edição de um livro escolar 
tem uma incorporação de valor acrescentado muito elevado, custa vinte vezes mais do que 
a publicação de uma edição regular, requer mais tempo e envolve o trabalho de muitas 
pessoas (cf. Queirós, 2010). A principal dificuldade da edição de um manual escolar é 
conseguir, nesta incorporação de valor acrescentado, responder a todas as necessidades do 
seu público-alvo: os alunos e professores.  
O manual escolar deve ter características que possibilitem a sua utilização na sala de aula e 
em casa, individualmente e em trabalho de grupo, e ainda ter a capacidade de se adaptar a 
um público vasto e heterogéneo (cf. Choppin, 1992: 87). Deve estar organizado para o 
trabalho feito pelo e com o aluno, e adaptar-se às necessidades da sala de aula e do 
professor. As editoras também procuram dar aos professores, os seus prescritores, 
ferramentas que estes precisem no contexto da sua profissão e, por isso, os manuais 
escolares são acompanhados de materiais, tais como planificações e testes, passíveis de 
serem utilizados e modificados consoante as necessidades individuais (disponíveis em 
suporte Word) (cf. Choppin, 1999: 6). Neste tópico, as editoras encontram mais uma 
dificuldade, pois os professores têm métodos de trabalho diferentes, logo têm necessidades 
variadas (Borne, 1998: 13). A evolução do manual inscreve-se, portanto, numa lógica de 
mercado, pois funciona de acordo com as indicações que dele vai recebendo (Choppin 
1999: 6). As editoras que conseguem responder positivamente a esta evolução e construir 
um manual capaz de dar uma resposta adequada a todas as necessidades dos alunos e 
docentes obtêm um maior número de manuais adotados (cf. APEL, 2005: 7).  
 
3.2.2 Certificação dos manuais 
Em 2005, a APEL considerava que a certificação prévia dos manuais levaria ao gasto de 
muitos milhões de euros, pois poderia gerar atraso no seu processo de construção, 
implicando o seu lançamento tardio: 
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Para cada área disciplinar e ciclo de escolaridade terá de ser criada uma comissão 
constituída por dezenas de especialistas (o que, no total, implicará milhares de 
pessoas), que terão de analisar todos os originais durante um determinado número de 
meses, emitir relatórios de avaliação, permitir aos editores a eventual contestação dos 
resultados... Enfim, serão gastos muitos milhões de euros num processo que, 
inevitavelmente, causará enormes transtornos aos editores, aos professores e, em 
última análise, aos alunos, pelo atraso que por certo se verificará na colocação dos 
livros no mercado (2005:8). 
Apesar destas preocupações, desde o ano letivo 2010/2011, alguns manuais passaram a ter 
certificação prévia obrigatória (segundo a Lei n.º 47/2006 de 28 agosto), feita por entidades 
indicadas pelo Ministério da Educação (Ministério da Educação, 2006). 
Esta lei ainda alargou os períodos de vigência da adoção dos manuais escolares para 6 anos 
(anteriormente era de quatro), para dar alguma estabilidade pedagógica às escolas e 
facultar às famílias, através da possibilidade de reutilização, uma redução dos encargos que 
suportam com a sua aquisição. O cumprimento destas características (reutilização e 
cumprimento dos programas) é verificado pela certificação.  
 
3.2.3 Preço, promoção e distribuição33 
Em qualquer mercado o preço deve ser um fator motivacional que leve à compra do 
produto. Este tem em conta alguns aspetos: concorrência, aceitação dos preços pelos 
clientes, perceção dos clientes face aos preços da empresa, margens praticadas, capacidade 
de reação rápida e adaptação (Furtado, 2009: 36). Tal como para qualquer outro livro, o 
                                                 
33A área de marketing e vendas de uma empresa deve ter presente a política dos 4 P‟s: “product”, “price”, 
“promotion” and “placement”. Desaive e Poggioli esclarecem ainda que “distribuição” ou “placement” 
consiste na atividade logística do stock dos manuais bem como na expedição dos livros, tratamento de 
encomendas e gestão de faturas. “Difusão” é o processo (executado interna ou externamente numa editora) 
que consiste em dar a conhecer e a defender as obras junto dos profissionais (livrarias, compradores centrais). 
No caso das editoras escolares, e mais especificamente na difusão de manuais escolares, como já foi referido, 
os profissionais que escolhem as obras são os professores (cf. Desaive e Poggioli, 2006: 34-36).  
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custo da primeira impressão é o mais elevado, comparado com as tiragens seguintes. No 
entanto, o ciclo de vida do manual escolar é curto, pois rege-se pela evolução dos 
conteúdos programáticos definidos pelo Ministério da Educação (cf. Séré e Bassy 2010: 3). 
Neste caso, o preço dos manuais é tabelado pela tutela, que estipula um limite máximo que 
as editoras não podem ultrapassar. Pode analisar-se essa premissa na lei n.º 47/2006 de 28 
de agosto, artigo n.º 24
34
. 
Relativamente à promoção deste produto, o Ministério da Educação considera-a como o 
conjunto de atividades desenvolvidas exclusivamente pelos autores e editoras, destinadas a 
dar a conhecer às escolas e aos professores o conteúdo, a organização, recursos didáticos e 
outras características dos manuais escolares sujeitos ao procedimento de adoção (2006)
35
. 
Para tal as editoras levam a cabo ações de divulgação dos manuais, convidando os 
professores a assistir a palestras orientadas pelos autores, na maior parte das vezes, ou por 
coordenadores editoriais ligados ao projeto. Existem também equipas de delegados 
pedagógicos que divulgam os manuais escolares diretamente nas escolas, fazendo a 
apresentação aos diversos grupos de professores. 
O facto de este produto ser adquirido pelos alunos por prescrição do professor leva a que as 
editoras escolares adotem um modo de divulgação e comunicação
36
 com custos 
extremamente elevados. A cada mudança de projeto editorial, os professores recebem 
gratuitamente de quase todas as editoras
37
 um exemplar, da área disciplinar e ciclo de 
ensino correspondente. Este sistema só se torna rentável através da adesão dos professores 
ao produto e sua consequente prescrição (cf. Desaive e Poggioli, 2006: 22; cf. Borne, 
1998:12; cf. Choppin, 1992: 94). 
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http://www.dgcc.pt/46.htm. O paraescolar não é abrangido por esta obrigatoriedade. 
35
Lei n.º 47/2006 de 28 agosto capitulo I, Artigo 3.  
36“Comunicação: Imagem da empresa, imagem dos produtos, evolução da notoriedade da empresa e/ou 
marca nos atuais clientes ou potenciais clientes/distribuidores/prescritores, orçamento para publicidade, 
know-how do departamento de marketing” (Furtado, 2009:36). 
37
Há, no entanto, uma diferenciação de estratégia segundo os ciclos de ensino. Nos dois grandes grupos 
editoriais portugueses, os professores de 1.º CEB só tem acesso aos manuais, na época de promoção, se se 
dirigirem às suas sessões de apresentação. Os professores de 2.º e 3.º CEB e Secundário recebem os manuais 
na escola ou na morada e ainda se se deslocarem às sessões de apresentação dos manuais para conhecerem os 
projetos e autores.  
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A distribuição do manual escolar é efetuada geralmente através de livrarias. O 
departamento comercial dos grupos editoriais, quando existente, pode comercializar os 
manuais com as escolas com condições mais favoráveis (cf. Desaire e Poggioli, 2006: 22). 
 
3.2.4 Adoção de manuais 
A escolha dos manuais tem prazos definidos pelo Ministério da Educação. A sua análise e 
adoção decorrem entre abril e junho, aproximadamente (este período é variável a cada ano 
mas centra-se sobretudo no 3.º período). O órgão de coordenação e orientação educativa 
delega nos seus professores o processo de avaliação e consequente adequação dos manuais 
aos alunos (Ministério da Educação, 2006)
38
. A preferência dos professores apoia-se no 
preenchimento de grelhas disponibilizadas pelo Ministério da Educação que permitem 
comparar as melhores opções
39. Segundo Brito, “os professores, no momento da adoção, 
analisam, discutem e avaliam o conteúdo, a metodologia e toda uma série de características 
inerentes aos livros didáticos divulgados, procurando selecionar aquele que mais 
significativamente se prende com a prática pedagógica” (1999: 140). No entanto, a 
diversidade de escolas, professores e manuais leva a que, muitas vezes, a seleção seja feita, 
sobretudo, por conjunturas de preferências, isto é, são escolhidos os manuais com os quais 
os professores se identificam, recaindo naquele que permitir continuar hábitos já 
adquiridos (cf. Borne, 1998:33). Borne reafirma ainda que a oferta dos manuais aos 
professores e a oferta de alguns componentes do projeto é de natureza puramente 
comercial, pois o editor pretende que o professor, o seu prescritor, se sinta apoiado a todos 
os níveis na sua profissão (1998: 12). Seguro no trabalho que pretende desenvolver, o 
professor irá recomendar o uso do manual para melhor cumprir essa função.  
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Lei n.º 47/2006 de 28 agosto capitulo IV, Artigo 16. 
39
O Ministério da Educação recomenda aos professores alguns itens a terem em atenção aquando da adoção 
dos manuais: a) Rigor científico, linguístico e conceptual; b) Adequação ao desenvolvimento das 
competências definidas no currículo nacional; c) Conformidade com os objetivos e conteúdos dos programas 
ou orientações curriculares em vigor; d) Qualidade pedagógica e didática, designadamente no que se refere 
ao método, à organização, a informação e a comunicação; e) Possibilidade de reutilização e adequação ao 
período de vigência previsto; f) A qualidade material, nomeadamente a robustez e o peso (2008). 
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No caso do 1.º CEB é recomendado pelo Ministério da Educação que a adoção seja feita 
por agrupamento, ou seja, que todas as escolas agrupadas a uma escola com 2.º e 3.º CEB 
e, por vezes, o Secundário, trabalhem todas com o mesmo manual. Para os restantes ciclos, 
2.º, 3.º CEB e Secundário, caso se encontrem em situação de mega-agrupamento, as 
escolas tendem a ter também esse comportamento que, no entanto, não é obrigatório.  
A verdade é que as variáveis que entram na equação da adoção de manuais escolares são 
tantas que certamente só esse tema seria interessante para estudo.  
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4. MANUAL INTERATIVO MULTIMÉDIA 
 
Um novo manual pode nascer de uma necessidade do mercado ou de informações 
recolhidas nas escolas através das visitas dos delegados pedagógicos, e ainda, mais 
frequentemente, da necessidade provocada pelas mudanças de programa. Desde o 
aparecimento do livro escolar que os editores procuram diversificar o produto, pois a 
evolução e a concorrência incentiva a que tal aconteça (cf. Choppin, 1992: 73;89).  
O manual escolar pertence ao “teatro” da educação e coloca-se em cena como uma 
personagem em transformação. Este tem sofrido, nas últimas décadas, mutações profundas 
no que diz respeito à forma, utilização e finalidade, mostrando capacidade de adaptação às 
realidades do ensino, ao seu público-alvo, o aluno e/ou professor e à sua utilização nas 
novas salas de aula (Séré e Bassy, 2010: 18-21). Estas alterações permitiram o 
aparecimento de novos modelos económicos, sociais e pedagógicos (Séré e Bassy, 2010: 
18). 
No relatório da Inspeção-Geral da Educação Francesa, de 1998, o coordenador Dominique 
Borne afirmou que deveriam ser encontradas novas formas editoriais em que o manual 
deixasse de ser apenas uma exposição de conhecimentos para passar a ter em paralelo 
ferramentas digitais (exercícios e documentos) que pudessem estar associados ou não ao 
manual escolar físico (cf. Séré e Bassy, 2010: 39). Assim, as novas tecnologias facilitaram 
a sua evolução natural. 
O manual físico tem características de funcionamento próprias: ligam diversos elementos 
na dupla página ou entre diversos capítulos, com sinalética própria, levando à procura de 
hipertextos. Perante este discurso descontinuado e multiforme, o manual não se apresenta 
ao aluno como livro para ler de forma contínua mas sim um manual para “navegar” 
(Choppin, 1999: 9). 
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Portanto, tanto tecnologicamente, como funcionalmente, já estava preparado para o seu 
salto para o multimédia.  
Laurence F. Johnson
40
 explica que os manuais interativos multimédia são alvo de um 
interesse cada vez maior, pois são mais leves e polivalentes, que os manuais tradicionais, e, 
ao integrarem objetos visuais tais como vídeos, imagens ampliadas e animações, tornam-
no numa mais-valia (apud Drechsler, 2011: 17).  
A aposta no manual digital surge porque permite criar, gravar, combinar vários recursos, 
guardar e enriquecer textos com sons e imagens (cf. Lebert, 2010: 15) As editoras também 
o fazem porque o interesse dos alunos e professores tem vindo a ser crescente (cf. 
Drechsler, 2011: 17). Choppin (1999: 8) confirma as vantagens do manual “multimédia”, 
pois apoia o manual em suporte físico com múltiplas ferramentas que assumem funções 
específicas.  
A perspetiva dos editores portugueses sobre o aparecimento deste manual em suporte 
digital é muito favorável e reforça a ideia anterior. Diogo Santos, diretor editorial da Areal 
Editores considera que devido à evolução das ferramentas de suporte se desenvolverem 
materiais com maior adequação às necessidades dos utilizadores, e assim se procurou 
responder a necessidades do mercado (cf. anexo I). Carlos Letra, ex-editor da Gailivro e 
autor de manuais escolares do 1.º CEB é perentório: o mercado digital apareceu, pois “as 
salas de aula têm vindo a ser modernizadas. Em breve todas estarão equipadas com 
quadros interativos. Por outro lado a própria concorrência dentro do mercado editorial 
escolar assim o obriga” (cf. anexo II). Também Daniel Carvalho, diretor do departamento 
multimédia da Areal Editores, considera que surgiu com duas finalidades essenciais: tornar 
as aulas mais atrativas, criando uma dinâmica de grupo em contexto de sala de aula, e 
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As pesquisas levadas a cabo por entidades e pessoas de universidades, museus, de centro de pesquisas em 
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permitir aos professores, com novas exigências no desempenho da sua profissão, 
acompanhar o desenvolvimento das novas tecnologias (cf. anexo II). 
Portanto, relembrando tudo o que foi dito até ao momento, o manual escolar digital surge 
como resultado de várias realidades: a evolução tecnológica do séc. XXI seguida do 
apetrechamento das escolas portuguesas; a crescente apetência dos públicos-alvo às novas 
tecnologias, nomeadamente as gerações mais novas; a necessidade por parte dos 
professores de ter cada vez mais material para utilizar em contexto de sala de aula; e a 
concorrência, que procura reforçar a sua posição e ganhar projeção no mercado. 
Em Portugal, os primeiros manuais em suporte digital surgiram no ano letivo de 
2006/2007. No entanto, e tal como refere Diogo Santos, “limitavam-se a reproduzir, de 
forma estática, em formato PDF, as páginas do livro: eram, por isso, puros ebooks. A sua 
existência resultou do acompanhamento da tendência que naquela altura se verificava – os 
ebooks estavam a surgir no mercado editorial e a edição escolar optou, estrategicamente, 
por testar este conceito.” Aqui o professor podia encontrar, algumas utilizações simples de 
exploração do livro, como, por exemplo, a “pesquisa” e o “sublinhar”, e a sua projeção em 
contexto de sala de aula. Contudo, para além destas funções, qualquer que fosse a intenção 
de utilizar este manual, seria necessário imprimi-lo (cf. Séré e Bassy, 2010: 24). No ano 
letivo seguinte, a evolução foi notória e houve um verdadeiro progresso na vertente digital: 
viu-se um enriquecimento de recursos digitais. 
 
4.1 Nomenclatura e ferramentas 
Tal como foi referido anteriormente, os primeiros manuais digitais, quando surgiram, 
ofereciam poucas funcionalidades. Atualmente fazem-se acompanhar de imagens extra 
ampliadas, vídeos, áudios, questionários e/ou exercícios interativos.  
A Associação de Editores Escolares Franceses destaca a importância do manual digital ao 
afirmar que: 
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Support d‟apprentissage et d‟approfondissement, garantie d‟un égal accés au savoir 
pour tous les élèves sur l‟ensemble du territoire, lien générationnel entre l‟école et la 
famille et surtout outil de mise en oeuvre des programmes de l‟éducation nationale, le 
Manuel Scolaire et ses corollaires numérique jouent un role de premier plan dans la 
transmission des savoirs et l‟acquisition de méthodes et d‟autonomie” (apud de Séré e 
Bassy, 2010:6)
41
.  
Digno de nota é ainda o facto de que, para esta associação, o manual digital não existe de 
forma independente do manual físico.  
Este novo tipo de manual busca ainda uma nomenclatura precisa, uma vez que a sua 
implementação é recente. Vejamos alguns dos termos usados para designar este novo 
formato de manual. 
Prensky (2010:131) considera que o termo “multimédia” engloba animações, vídeos, áudio 
(no entanto, o termo também é usado, de forma errada, aquando da simples projeção de 
slides acompanhados de música). Para Lima e Capitão (2003: 140) significa a integração 
de diferentes media: elementos básicos (textos e gráficos) e elementos dinâmicos 
(animações, áudios e vídeos). Vieira (2004: 58) define “multimédia”, para a edição digital, 
como a técnica de comunicação que tende a reunir, num só suporte, um conjunto de 
diversos média digitais – textos, gráficos, fotos, vídeos, sons e dados informáticos – e que 
permite a exploração dos mesmos de forma simultânea e interativa. 
Estes manuais não se devem limitar a ter algumas ferramentas que permitam ao aluno 
sistematizar o conhecimento (Drechsler, 2011: 37). Devem propor um conjunto de 
informações para serem articuladas com atividades que possibilitem sistematizar a matéria 
e, ainda, a aquisição das competências exigidas pelos programas (apud Drechsler, 2011: 
27). Nesse sentido os manuais multimédia devem conter atividades, resolução de 
exercícios e jogos em que se verifique a interação entre aluno-aluno, aluno-professor e 
aluno-conteúdo (cf. Lima e Capitão: 2003: 107). A interatividade é crucial para o sucesso 
do trabalho efetuado com recursos digitais, pois promove o envolvimento dos alunos na 
                                                 
41Retirado do documento: “Dossiers de l‟ingénerie éducative - les enjeus du Manuel scolaire à l‟ère du 
numérique, Scéren-CNDP, n.º66, Juin 2009, p.50” (apud Séré e Bassy, 2010: 6) 
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aprendizagem (apud Lima e Capitão 2003: 107). Só assim o aluno trabalha rumo à sua 
autonomia, à construção do seu saber e aquisição de competências (Séré e Bassy, 2010: 
45). A interatividade é uma nova dimensão dos media digitais que dá a possibilidade de 
interagir com o programa. Deve ter a capacidade de resposta ao clique do rato e tem de se 
encontrar devidamente assinalado por ícones e gráficos com um significado evidente 
(Prost, 2004: 416) 
Tendo em conta todos estes factos e considerações, é natural que surjam diversas 
designações por parte das editoras, para desta forma diferenciarem o seu produto no 
mercado: e-manual, Manual Interativo Multimédia, Manual multimédia. De forma a 
uniformizar sua denominação, neste trabalho englobamos todas as designações no seguinte 
acrónimo: e-MIM (e-Manual Interativo Multimédia).  
Vimos já a importância dos conceitos de interatividade e de multimédia na definição e 
designação do manual, assim o “e” antes do acrónimo MIM designaria tudo o é eletrónico, 
ou seja digital, e tudo o que é relacionado com a era digital e internet. Esta letra “e” pode 
ainda englobar várias dimensões tais como: “e” de experiência – aumento do envolvimento 
e experiências dos alunos na aprendizagem; “e” de extensão – disponibilização de um 
conjunto de opções de aprendizagem para alicerçar o aluno no seu processo de aquisição 
de conhecimentos; ou “e” de expansão – oportunidade de expandir a aprendizagem para 
além das limitações da sala de aula, pois há acesso a um número ilimitado de tópicos (cf. 
Lima e Capitão, 2003: 35).  
Carlos Letra, considera que a designação de Manual Multimédia, utilizada pela LeYa, se 
refere a um manual que é digital e repleto de interatividades. Diogo Santos considera a 
designação de “Manual Interativo” apropriada, mas concorda que o termo multimédia 
também poderia estar presente. Daniel Carvalho explica quais os critérios que levaram a 
Areal Editores a “escolher” esta nomenclatura: 
Nós (Areal) não lhe chamamos Manual Interativo por acaso; a perspetiva que temos é 
a seguinte: Manual Digital é muito redutor porque, se estiver em formato Word ou 
pdf, já é digital. Manual Virtual também é um pouco estranho porque o conceito de 
virtual é algo que não existe. Nós chamamos Manual Interativo propositadamente, 
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porque é um manual é digital, ou seja, está num suporte informático, quer seja Word, 
pdf ou flash, e está recheado de interatividades. Também poderíamos ter chamado 
manual multimédia porque “multimédia” refere-se exatamente a isso, ao elemento que 
recorre a múltiplos suportes para o media. No limite, o nome correto, de um ponto de 
vista puramente conceptual, deveria ser manual multimédia. Mas chamamos-lhe 
interativo exatamente para a designação poder conter em si a funcionalidade que está 
subjacente, não só digital, mas sim à intenção de utilização. Pensámos bem antes de 
decidirmos a nossa designação e, por tudo isto, optámos por esta designação.  
O e-MIM pode ainda ser considerado como um manual imaterial que se utiliza com 
computador, visto no ecrã ou projetado na sala de aula com videoprojector. Para além dos 
textos e imagens que são encontrados no manual físico, o e-MIM pode propor a exploração 
de documentos com som, animação ou vídeos (apud. Drechsler, 2011: 41). 
Podemos então concluir que o e-MIM é a versão digital do manual escolar, recheada de 
atrativos recursos complementares em suporte multimédia com o propósito de dinamizar as 
aulas e motivar os alunos. Pretende motivar o aluno para o trabalho na sala de aula, ajudá-
lo a adquirir maior autonomia no seu estudo e a compreender melhor a matéria. Os 
professores, com este elemento, conseguem também enriquecer as aulas e rentabilizar o 
tempo. Por seu lado, os encarregados de educação podem monitorizar o trabalho dos 
alunos. 
Como já referimos, Jorge Lima e Zélia Capitão (2003) salientam que esta mudança de 
paradigma obriga a repensar a forma de ensinar. Há que dar especial atenção aos conteúdos 
educativos para que sejam de fácil leitura, apresentando textos claros, concisos, atrativos, 
recorrendo à interatividade, imagens, vídeos, sons, tabelas e esquemas. Vejamos então que 
características encerram estes manuais. 
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4.2 Características do e-MIM 
O e-MIM pode ser considerado um guia com uma base de recursos que abrange o 
programa da disciplina e ano escolar em causa. Ao servir-se dele, o professor espera que 
respeite o progresso da aprendizagem e que os recursos propostos aos alunos lhes 
permitam a aquisição de competências para explorar, explicar, sintetizar informação e 
experimentar novas situações de aprendizagem (cf. Drechsler, 2011: 51). Por sua vez, os 
seus educandos esperam que os professores utilizem o e-MIM para tornarem as aulas 
interativas, dinâmicas e aprenderem a utilizar recursos digitais que enriqueçam a sua 
aprendizagem, como criar hipertextos, anexar artigos a certa página, encontrar palavras-
chave ou resumir informação (cf. Drechsler, 2011: 52). 
 
4.2.1 Características Pedagógicas 
O e-MIM deverá reunir as seguintes características pedagógicas (ou intrínsecas) de forma a 
atingir os objetivos a que se propõe: 
 Aprendizagem progressiva ─ agrupar um conjunto de recursos que se adaptem aos 
diferentes percursos pedagógicos e que conduzam a uma melhor aprendizagem. 
 Exploração exaustiva ─ refletir o programa na sua totalidade, para que o aluno progrida 
para o conhecimento. 
 Recursos didáticos ─ acompanhar-se de recursos interativos de forma a enriquecê-lo. 
 Documentação e exercícios relevantes ─ privilegiar as imagens inseridas no manual e 
outras complementares para projetar, textos passíveis de serem manipulados, 
anotações, áudios e vídeos. 
 Congruência entre o manual físico e digital ─ assegurar-se que os utilizadores, 
professores e alunos, possam trabalhar na interface entre os conteúdos impressos e 
digitais de forma eficiente e satisfatória. 
(cf. Drechsler, 2011: 52-54; Séré e Bassy, 2010: 73,74) 
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4.2.2 Características da Interface 
A interface do e-MIM intervém diretamente na sua utilização, por isso será importante 
compreender as suas características, nomeadamente a sua navegação e a usabilidade. 
A navegação ao longo do manual deve permitir ao utilizador, professor ou aluno, ter 
sempre resposta às seguintes questões: Onde estou? Onde estive? Para onde posso ir?  
Para responder às questões acima enunciadas, é importante que haja facilidade de acesso a 
hiperligações nas páginas e que o utilizador as saiba usar. “As estruturas ou hierarquias de 
informação (objetos de informação) são frequentemente representadas por metáforas como, 
por exemplo, pasta e documentos, livros com capítulos, enciclopédias com artigos” (Lima 
e Capitão, 2003: 134). Estas metáforas representam a ação a invocar (Lima e Capitão, 
2003: 134). Desta forma se infere que é importante que a interface do e-MIM esteja dotada 
de objetos informativos, ordenados hierarquicamente, que permitam uma leitura fácil e 
rápida para uma utilização eficaz. 
Quanto à usabilidade do e-MIM, Lima e Capitão consideram que a produção de uma 
página multimédia tem de ter especial atenção à cor de fundo da página, aos estilos para 
títulos, subtítulos e textos, às ligações e à hierarquia de informação. As soluções editoriais 
encontradas para os livros em suporte físico não deverão ser as mesmas que para os livros 
em suporte digital (Lima e Capitão, 2003: 137).  
É importante que a edição digital reflita três princípios de usabilidade para o ecrã: 
 Textos e páginas pequenos;  
 Conteúdos longos em páginas múltiplas; 
 Escrita apropriada que permita ler globalmente (scannability) 
(cf. Lima e Capitão, 2003: 140 - 142) 
 
Quanto à “scannability” o e-MIM terá de respeitar o princípio básico da legibilidade, que 
engloba os seguintes pressupostos:  
 
58 
(1) Seleção apropriada de fontes: “As fontes recomendadas para o ecrã do computador não 
seguem as convenções utilizadas para o texto impresso”. Lima e Capitão recomendam, 
para uma boa legibilidade num ecrã, fontes grandes para uma leitura agradável, blocos de 
texto em fonte sem serifa
42
, textos em que prevalecem letras minúsculas (as maiúsculas são 
retângulas e monótonas, e a sua leitura é 10 % mais lenta) (apud Lima e Capitão, 2003, 
143). 
 (2) Utilização apropriada da cor: devem-se juntar cores que contrastem sobretudo entre o 
fundo e o texto (branco ou cinzento claro para o fundo e preto ou cores escuras para as 
letras) e evitar o seu uso excessivo – a cor deve ser utilizada apenas para realçar a 
mensagem, duas a três são suficientes (apud Lima e Capitão, 2003: 143-144). 
Em suma, para que todas as características anteriormente referidas possam ter viabilidade 
junto dos utilizadores, é necessário que o desenho da página seja simples, consistente e 
previsível no acesso à interface da página e aos seus elementos (cf. Lima e Capitão, 2003: 
149).  
 
4.2.3 Características Funcionais 
Para percebermos melhor como o e-MIM é difundido e é utilizado, vejamos as suas 
características funcionais.  
Ele pode operar num suporte físico (Pen-drive, CD-ROM ou DVD) ou online. 
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Como exemplo pode usar-se a fonte “verdana”, pois ajusta-se à fraca resolução dos ecrãs dos 
computadores. As fontes com serifa requerem muito pormenor e não tem número suficiente de pixéis. Note-
se que é exatamente o contrário do que se deve fazer numa edição para impressão. (apud Lima e Capitão, 
2003: 143)  
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O e-MIM quando disponibilizado em Pen-drive, CD-ROM ou DVD, tem de ser facilmente 
operacionalizável e deve estar preparado para funcionar nos diversos sistemas operativos 
(Séré e Bassy 2010: 64; Hardin, 2008: 13). Daniel Carvalho, da Areal Editores, afirma que 
quando preparam o e-MIM para ser publicado em CD-ROM, preocupam-se com o facto de 
existirem múltiplos sistemas operativos e que as interatividades criadas sejam compatíveis 
com a maioria dos programas. Outro aspeto importante a ter em conta é o tempo de 
carregamento de ficheiros, quer em CD-ROM quer online (este item dificulta o uso deste 
recurso e pode levar à desmotivação) (cf. Lima e Capitão, 2003: 137). 
 
Para o editor a internet é uma nova ferramenta de marketing (Lebert, 2010: 7) e as editoras 
portuguesas privilegiam o acesso online, pois permite-lhes que o seu produto se mantenha 
sempre atualizado e consiga ter um enriquecimento constante de interatividades. 
 
 
4.3 Os Recursos interativos 
Cada vez mais os professores procuram nos manuais escolares trabalhos orientados e 
exercícios que permitam uma diferenciação pedagógica (Séré e Bassy, 2010: 45). Para 
colmatar algumas lacunas, os docentes procuram fontes e recursos que os satisfaçam e que 
sejam acessíveis na preparação e organização das sequências pedagógicas e na orientação 
da aprendizagem dos alunos (cf. Drechsler, 2011:29). Muitos destes recursos são 
sobejamente conhecidos: transparências, videogramas, cassetes áudio, CD-ROM ou 
simplesmente fichas pedagógicas, cadernos de exercícios (Séré e Bassy, 2010:24). 
O e-MIM vem oferecer um grande leque de conteúdos digitais que podem e devem ser 
utilizadas para criar situações de aprendizagem diferenciadas e múltiplas (cf. Drechsler, 
2011: 36) 
De fácil acesso, os recursos interativos que surgem associados ao e-MIM trazem mais 
vantagens ao professor, pois estão organizados consoante os capítulos. Estes são uma mais-
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valia para ultrapassar algumas das dificuldades da profissão, uma vez que são projetados 
para e com os manuais escolares que os professores utilizam diariamente. Dessa forma, 
pode escolher-se desta panóplia de materiais pedagógicos o que melhor se adequa, 
organizando a sua aula ou sequências de aulas mediante a oferta que o e-MIM lhe propõe, 
valorizando assim o processo de ensino-aprendizagem (cf. Drechsler 2011: 28-30). 
Os editores declaram frequentemente que os professores apreciam materiais que os ajudam 
a implementar o currículo. Mas isto não significa que devam estar relacionados única e 
exclusivamente com os manuais escolares. Os docentes procuram acesso fácil a 
informações pré-selecionadas, a módulos que possam processar, aplicar e adaptar, às suas 
próprias necessidades e ambições, ferramentas flexíveis, dicas, exemplos de boas práticas e 
a comunicação com outros colegas. Assim, as editoras criaram plataformas que 
acompanham os manuais, recheadas de recursos interativos, locais de troca de informações 
com os alunos e partilha de documentos. Para além de encontrar mais elementos 
multimédia, outras perspetivas se abrem no processo de ensino-aprendizagem. Estas 
plataformas localizam-se preferencialmente online (só assim assegura a sua máxima 
potencialidade). Aqui o professor e o aluno encontram locais de conversação, de troca de 
material, entre outros que, segundo Rodrigues (2010: 43), são vantajosos para ambos, pois 
armazenam grandes quantidades de informação sobre diversos temas, complementam o 
ensino presencial e o manual escolar, e permitem a exploração hipertextual da informação. 
Para Diogo Santos estas plataformas são importantes pois torna mais versátil a 
disponibilização do material, para além de permitir a atualização e permanente acréscimo 
de material ao longo dos anos de vigência do manual: 
(…)a biblioteca de recursos muito diversificada, é disponibilizada aos professores, 
para lhe facilitar a criação de um MI personalizado, o “seu MI”, o que lhe permitirá 
construir um MI inteiramente adequado à realidade que em cada momento enfrenta. 
 
 Portanto, o e-MIM associado aos diversos recursos da plataforma permite que o professor 
efetua as mais diversas explorações possíveis.  
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Os diversos produtos multimédia do mercado responsabilizam o professor no sentido de 
selecionar os que motivem e canalizem o aluno no interesse de potencializar a sua 
aprendizagem (cf. Rodrigues, 2010: 4). Com a oferta existente, os professores alargam os 
recursos educativos e permitem aos alunos o acesso a conteúdos a qualquer momento e 
qualquer lugar, dentro e fora da sala de aula. 
 
4.4 Vantagens Vs Desvantagens 
 As vantagens trazidas por este novo manual são inúmeras e muitas delas são 
também as suas próprias desvantagens. 
4.4.1 Vantagens 
 Facilidade de adaptação: o e-MIM pode ser facilmente trabalhado por alunos “visuais”, 
“auditivos” e “cinéticos”, pois tem soluções de aprendizagem para cada caso. Os 
alunos com características mais “visuais” vão ter especial interesse nas atividades 
pedagógicas que implicam tomar notas, participar em leituras coletivas ou visualizar 
vídeos. Os “auditivos” podem participar em práticas de escuta ativa, comunicação e na 
audição de música ou de narrações. Os alunos “cinéticos” gostam de trabalhos que 
possam manusear, construir, manipular. Assim, a interação do e-MIM com os quadros 
interativos será um benefício para todos estes (cf. Drechsler, 2011: 58-59). 
 
 Facilidade de transporte: o facto de o e-MIM ser digital, torna-o num manual sem 
“peso”. Quando as condições ótimas forem reunidas (computadores e internet em casa 
e na escola) o aluno deixará de transportar diariamente 8kgs de livros (em média) (cf. 
Séré e Bassy, 2010: 12) 
 
 Aproximação do manual escolar ao encarregado de educação: o manual escolar é uma 
ótima ferramenta de aprendizagem em casa e ajuda na aproximação dos encarregados 
da educação à escola (cf. Séré e Bassy, 2010: 12). No entanto, isso implica que o aluno 
se faça acompanhar deles diariamente no trajeto casa-escola-casa; no caso do e-MIM 
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esta dificuldade diminuiu consideravelmente (cf. Séré e Bassy, 2010: 12; Carr, 201; 
Drescher, 2011:63).  
 
 Adaptação a várias situações: o e-MIM tem a particularidade de se adaptar a diversos 
cenários de aprendizagem. Na sala de aula permite a projeção, a manipulação de 
quadros interativos e o trabalho de grupo com tablets. As funcionalidades do e-MIM e 
a sua adaptabilidade são uma mais-valia, sobretudo para alunos com dificuldades 
visuais ou com outro handicap, e que necessitam de apoio diferenciado. 
Essencialmente, permite a motivação constante do aluno (Drechsler, 2011: 65). 
 
 Variedade de recursos multimédia e interatividade: o e-MIM contém recursos didáticos 
que exploram as ferramentas do multimédia: imagens (estáticas ou animadas), áudios, 
vídeos. A presença de hyperlinks permite o encadeamento de informação, o que 
enriquece as situações de aprendizagem (Drechsler, 2011: 62). 
 
 Facilidade de acesso aos alunos e professores: este acesso deverá ser possível anytime e 
anywhere (a qualquer hora e qualquer lugar), pois, através de suportes, como a internet 
e o CD-ROM, há um número crescente de ambientes de aprendizagem, 
independentemente da localização geográfica ou do fuso horário (cf. Lima e Capitão, 
2003: 50-51).  
 
 Acesso a sítios online e/ou plataformas acompanhantes: para o aluno, a plataforma de 
apoio propõe jogos interativos, testes de avaliação sumativa e diagnóstica com 
autocorreção, imagens animadas e ampliadas. Pode e deve ser utilizado pelo aluno e 
pelos encarregados de educação como um complemento à aprendizagem além do seu 
valor lúdico-didático. O material proposto ao professor abrange um largo espectro: 
testes e powerpoints editáveis, imagens animadas, recursos complementares, 
documentos de ampliação em pdf e, mais importante, a possibilidade de organizar e 
personalizar esta informação.  
 
 Possibilidade de personalização: permite acrescentar ou retirar recursos didáticos 
próprios ou outros possibilitando ao professor controlar o seu manual, a sua aula e os 
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seus recursos, quer eles sejam interativos, criados pelo próprio ou acrescentados de 
outros links (internet). Este cenário permite ao professor trabalhar o ensino 
diferenciado que é hoje em dia preconizado, mostrando a polivalência do e-MIM 
(Drechsler, 2011: 65) 
 
 Atualização constante da informação de forma fácil e rápida (cf. Carr, 201). A 
exploração de serviços “online” é para os editores uma perspetiva e via interessante a 
nível dos custos de produção, pois são bem inferiores aos do CD-ROM e permitem 
uma maior margem de publicação e, sobretudo, de atualização de dados dessa mesma 
edição (cf. Vieira, 2004:83). 
 
 Disponibilização ilimitada de edições: com o e-MIM não há rutura de stock e as 
edições são sempre atualizadas (Drechsler, 2011: 62). 
 
 Redução de cópias: reduz-se o papel e a cópia dos manuais, salientando-se as 
vantagens económicas e ambientais e o respeito pelos direitos de autor (cf. Carr, 2011). 
 
4.4.2 Desvantagens 
As desvantagens são menos e algumas estão diretamente ligadas às vantagens do próprio e-
MIM. 
 Pouco incentivo à leitura: o manual impresso incentiva a uma leitura mais atenta, fator 
de extrema importância para os alunos do nosso panorama atual e que o e-MIM não 
consegue recriar (Carr, 2011). 
 
 Suporte Online e em CD-ROM: quer o professor quer o aluno necessitam de ter acesso 
a um computador e à internet para poderem aceder ao e-MIM. 
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 Suporte em CD-ROM: o e-MIM não pode ser atualizado nem acrescentado, tornando-
se deste modo um elemento estático, não evolutivo, ao longo dos anos de vigência do 
manual escolar físico. 
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5. O E-MIM NO MERCADO PORTUGUÊS 
 
Neste capítulo vamos analisar dois e-MIM implementados no mercado português. De 
forma a facilitar a análise centraremos o nosso estudo no de matemática de 1.º ano, versão 
do professor, que foi lançado e está no terreno desde 2010/2011. Os dois e-MIM em 
análise pertencem à LeYa e Grupo Porto Editora
43
. Do primeiro serão apresentados 
exemplos dos manuais das editoras Texto Editores e Gailivro (que publicam no 1.º CEB). 
No Grupo Porto Editora serão dados exemplos das três editoras escolares do grupo, Areal 
Editores, Lisboa Editora a Porto Editora. Tal como já foi referido anteriormente, será 
respeitada a nomenclatura de cada grupo. 
 
5.1 A LeYa 
O recurso às TIC nas salas de aula é cada vez maior e, perante isso, a LeYa pretendeu dar 
uma resposta às necessidades educacionais emergentes. Propôs-se assim tirar o máximo 
partido das novas tecnologias e envolver todas as editoras escolares pertencentes ao grupo 
para que produzissem conteúdos digitais educativos. Seguindo uma clara perspetiva de 
grupo, os recursos de cada projeto editorial escolar foram reunidos numa plataforma: 
Plataforma 20 – Nota Máxima. Com uma visão clara de branding, também o nome do 
grupo se ajustou a este segmento, passando a designar-se como e-LeYa
44
. Segundo Carlos 
Letra, a LeYa pretende estar “sempre um passo à frente” e a “Plataforma 20” surgiu no 
mercado em 2010 com o objetivo de apoiar os projetos escolares editados pelo grupo com 
                                                 
43
 A Santillana-Constância foi contactada no sentido de colaborar com este trabalho, mas não deu resposta. 
44
 www.20.e-leya.com (11/08/2011) 
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conteúdos digitais alargados nos quais constam recursos diversos e pensados de raiz para 
cada um dos manuais escolares do grupo
45
. 
Esta Plataforma divide-se em duas vertentes: “20 Professor - Aula Digital” e “20 aluno – 
Recursos Digitais de Apoio ao Manual
46”. 
 
5.1.1 20 Professor – Aula Digital 
Neste local, os professores têm acesso a todo o material digital correspondente aos manuais 
adotados: Manual Multimédia, recursos digitais e multimédia, testes de avaliação 
formativa e sumativa, documentos diversos para preparação para aulas e avaliação 
interativa. Este material é distribuído em CD-ROM e online, onde o professor precisa de 
executar um registo para ter acesso.  
A LeYa considera que a 20 Professor - Aula Digital apresenta 6 vantagens: “Exploração de 
conteúdos multimédia articulados com o manual; preparação de aulas em pouco tempo; 
avaliação de alunos de forma fácil; melhoria de comunicação e colaboração com os alunos; 
disponibilização destes conteúdos multimédia em CD ou através de internet; acesso total 
sem custos de subscrição”.  
Para além da página de entrada, encontramos mais cinco: “Manual Multimédia”; “Índice 
de recursos”; “Testes”; “Preparação de aulas”; “Avaliação interativa”. Passamos analisar 
mais pormenorizadamente cada um deles. 
                                                 
45
 Idem. Neste caso referimo-nos apenas aos manuais escolares de 4 das 5 editoras escolares do grupo: Texto 
Editores, ASA, Gailivro e Sebenta. A Novagaia não se engloba neste conjunto, porque já não edita manuais 
escolares. 
46
 Como só vamos analisar a vertente do professor, deixamos aqui a indicação da página 20 aluno – Recursos 
Digitais de Apoio ao Manual. Este manual multimédia encerra um conjunto de recursos multimédia de apoio 
ao aluno, diferentes dos do professor. Entre eles, vídeos, animações, áudios, jogos, testes.  
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5.1.2 Manual Multimédia47 
Um livro/manual apresenta várias características e partes, como capítulos, subcapítulos, 
índices, tabelas de enumeração da matéria, marcadores, anotações, índex, glossário, 
referências bibliográficas, informação de copyright e o ISBN (International Santard Book 
Number). Apesar de, taxonomicamente, estes elementos terem o mesmo significado, em 
multimédia adquirem formato e funções diferentes dos do manual em suporte físico 
(Gardiner e Musto, 2010: 167). A lista de recursos, por exemplo, para além de estar na 
página ou páginas que lhe pertence, também pode ser visualizada pelo utilizador numa 
célula à parte (como observamos na parte sinalizada da imagem 3).  
As páginas e “screens” precisam de funcionar organicamente da mesma forma e há 
portanto que relativizar as proporções do texto.  
Verifiquemos como funciona esta orgânica na imagem 1. 
 
  
Imagem 1 – Visualização de uma dupla página (Copyright Texto Editores) 
                                                 
47
 A LeYa refere-se ao e-MIM como Manual Multimédia. A análise deste e-MIM vai centrar-se na versão 
professor, como já referimos. 
68 
A projeção do Manual Multimédia aparece, por defeito, em dupla página. No canto 
superior esquerdo, podemos verificar a existência de uma barra de ferramentas (Imagem 
2), que possibilita um trabalho mais dinâmico. 
 
 
Imagem 2 – Visualização da barra de ferramenta em pormenor (Copyright Texto editores) 
 
Os ícones existentes nessa barra de ferramentas (cf. Imagem 2) são: 
 Zoom – aumentar ou diminuir a imagem permitindo focar melhor um assunto em 
particular;  
 Alargar a página – permite o professor escolher duas modalidades de visualização;  
 Visualizar uma página ou dupla página;  
 Avançar ou retroceder nas páginas, escolher e digitar a página em questão, ir para a 
primeira ou ultima página do livro; 
 Mudar a apresentação do cursor para uma mão – útil para focar a atenção dos alunos;  
 Traçar linhas de diversas cores – permite ao professor evidenciar alguma informação;  
 “Escrever” com caneta com cinco cores diferentes e cinco grossuras de linha;  
 Escrever uma nota.  
 
 
À esquerda encontramos uma barra vertical com dois ícones, “páginas” e “recursos”.  
No primeiro podem ser visualizadas todas as páginas do manual, em miniatura, permitindo 
percorrê-lo rápida e globalmente (cf. Imagem 3, caixa sinalizada a amarelo) (poderá ser 
comparado com um índice).  
No segundo, são listados os recursos associados à página visualizada. A partir desta lista o 
professor pode explorar os exercícios associados. O ícone só fica visível se houver recursos 
que possam ser utilizados naquela página.  
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Imagem 3 – Pormenor da barra lateral com a apresentação de todas as páginas do manual. 
(Copyright Texto Editores) 
 
5.1.3 Índice de recursos  
Os diversos recursos digitais e interativos podem ser localizados de duas formas, neste 
local ou ao longo do Manual Multimédia. Através desta página, o professor pode adicionar 
os seus próprios elementos para complementar os já existentes.  
 
5.1.4 Testes 
Aqui os professores têm a possibilidade de preparar de forma rápida os testes de avaliação. 
De todo um vasto conjunto de perguntas disponível, selecionam as questões que pretendem 
e o tempo disponível para cada uma. Ao apresentar o somatório/total, o docente sabe 
quanto tempo o teste vai demorar a ser realizado. 
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5.1.5 Preparação de aulas 
O professor pode preparar aulas para explorar com projetor ou quadro interativo de forma 
fácil. Basta criar planos de aula com os recursos dos projetos ou com materiais próprios, tal 
como nos explica Carlos Letra: 
 
O professor pode previamente elaborar a sua aula recorrendo à plataforma. Nesta 
plataforma o professor tem ao seu dispor vários recursos relacionados com os 
conteúdos que estão a lecionar: uma bateria de fichas, ficheiros de áudio e vídeos, 
entre outros. À medida que vai selecionando e adicionando os recursos à sua aula, é 
dada ao professor a indicação do tempo necessário para a exploração dos mesmos na 
sala de aula. Tendo por base o manual multimédia, o professor poderá preparar a aula 
do dia seguinte em 5 minutos, guardar a aula criada numa pasta, e no dia seguinte 
explorá-la na sala de aula com os alunos, num quadro interativo (cf. Anexo II). 
 
 
Podemos verificar na Imagem 4 uma aula-tipo já preparada.  
O índice de aula indica-nos que o professor vai explorar a página 2 do manual, seguindo-se 
a realização de uma atividade interativa, “dominix 3”, a exploração das fichas n.º 5 e 8 e 
finalizando a aula com o jogo “Pinball do 3”. 
 
 
 
Imagem 4 – Exemplo de aula preparada para o professor utilizar em sala de aula (Copyright 
Gailivro). 
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5.1.6 Avaliação de alunos 
O professor tem acesso a um extenso banco de fichas editáveis e provas de aferição 
modelo. Este materiais estão disponíveis para impressão e para projeção em sala de aula. 
Esta opção está disponível apenas online, pois permite ao professor fazer a avaliação do 
aluno à distância em tempo real. 
 
 
5.2 Grupo Porto Editora 
O Grupo Porto Editora tem uma plataforma de recursos interativos para professores 
partilhada entre as três editoras escolares: Areal Editores, Lisboa Editora e Porto Editora.  
5.2.1  BRIP 
O banco de recursos interativos para professores – BRIP – encontra-se online, é de caráter 
curricular e está disponível em língua portuguesa. Este módulo, de acesso exclusivo para 
docentes, procura responder às suas necessidades mais prementes. São milhares de 
recursos multimédia disponíveis do 1.º ao 12.º ano de escolaridade e de tipologias diversas: 
animações, ficheiros áudio, esquemas, hiperligações, resumos ou mapa de conceitos, 
simulações, sequências de aprendizagem para projeção, vídeos, exercícios interativos, 
materiais para impressão, imagens, textos e artigos de referência, e ainda os próprios 
manuais escolares do Grupo Porto Editora em formato digital
48
 (www.escolavirtual.pt).  
Os recursos integrados neste banco são facilmente pesquisáveis. Para o efeito, o professor 
tem disponíveis múltiplos filtros que pode utilizar, em conjunto ou individualmente: 
pesquisa por palavra-chave, consulta de temas curriculares, filtragem por tipologia de 
recurso (vídeos, animações, entre outros). Através do BRIP o docente pode criar os seus 
próprios recursos, organizando e combinando os diversos objetos encontrados no banco em 
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 http://www.escolavirtual.pt/professores/destaques-professores/ (Consultado 15/09/2011)  
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sequências ou listas, de acordo com as suas preferências e necessidades. Estas listas são 
guardadas e utilizadas posteriormente em contexto sala de aula. O docente pode incluir 
conteúdos produzidos por si e integrá-los em percursos letivos personalizáveis, ajustando-
os às necessidades das suas turmas/alunos.  
De entre as inúmeras tipologias de recursos multimédia que o BRIP agrega, destacam-se os 
manuais escolares em formato digital do Grupo Porto Editora. Através do BRIP, o 
professor pode navegar nestes manuais e usufruir de múltiplas ferramentas que lhe 
permitem, entre outras funcionalidades, adicionar recursos em contexto, criar anotações, e 
personalizar as suas páginas. 
Para aceder ao BRIP é necessário estar incluído numa das três situações a seguir 
enunciadas: 
 O professor pode efetuar uma inscrição particular no site da Escola Virtual (EV), em 
www.escolavirtual.pt
49
. Neste caso, o docente tem acesso aos recursos digitais da área 
curricular. 
 O professor tem também acesso à plataforma, caso a escola ou instituição de ensino em 
que está a lecionar tenha adquirido uma licença da EV. Neste caso, pressupõe-se a 
subscrição dos seguintes planos: plano escola (professores e alunos) ou plano professor 
(apenas professores). A inscrição do docente num destes dois planos confere-lhe o 
acesso a todos os recursos educativos digitais contidos na EV e consequentemente ao 
BRIP. É necessário referir que a EV é uma plataforma de ensino à distância, com 
componentes de recursos digitais (BRIP) e de gestão desses recursos, de alunos/turmas, 
de avaliação (através de testes, trabalhos online, quizz‟s), com chats, partilha de 
                                                 
49
 Escola Virtual (EV) – A EV é uma plataforma de e-learning desenvolvida pelo Grupo Porto Editora. Na 
EV o programa das disciplinas do 1º ao 12º ano é transformado em aulas interativas compostas por 
animações, vídeos, locuções e exercícios interativos que tornam a aprendizagem mais simples e eficaz. A EV 
tem duas vertentes distintas: particular e institucional. Na vertente particular é um serviço que pode ser 
subscrito individualmente pelos estudantes, encarregados de educação ou professores. Para o aluno é uma 
ferramenta de estudo que ajuda a compreender a matéria e a trabalhar através de exercícios dinâmicos. Para 
os professores funciona como um recurso pedagógico dinâmico a ser utilizado nas aulas que pretende 
motivar os alunos. Na vertente institucional a EV é um serviço prestado às escolas, colégios e outros 
estabelecimentos de ensino onde todos os conteúdos podem ser utilizados por todos os alunos ou professores, 
em contexto de sala de aula ou a partir de casa. www.escolavirtual.pt (consultado 15/09/2011).  
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informações (entre professores e com os alunos), organização de aulas, entre outros. O 
BRIP contém exclusivamente os recursos associados às disciplinas. 
 Desde o ano letivo de 2010/2011, e é este caso particular que pretendemos ter em 
conta, o professor tem acesso ao BRIP se, na escola em que estiver a lecionar, houver 
um manual escolar do grupo Porto Editora adotado. A adoção de um manual escolar do 
Grupo Porto Editora confere aos professores o acesso gratuito ao e-Manual 
correspondente e materiais adicionais, bem como a alguns conteúdos do BRIP, 
fracionados de acordo com o ano de escolaridade e disciplina referentes ao manual 
adotado
50
. Para aceder ao BRIP o professor precisa de efetuar o seu registo no sítio da 
respetiva editora
51
. O manual escolar adotado está no local “BRIP”, contendo centenas 
de recursos multimédia em contexto.  
Os manuais escolares digitais online acedidos através do BRIP são apelidados de “e-
Manual PREMIUM”. Este contém os recursos interativos em contexto (como veremos no 
próximo capítulo). O professor tem também acesso ao manual através do suporte CD-
ROM designado de Manual Digital
52
. No entanto apresenta-se apenas em formato digital, 
com um número reduzido de interatividades, não estando associadas às páginas do manual. 
Na página online de cada editora, o professor tem à disposição a apresentação das 
potencialidades do BRIP, através de pequenos vídeos explicativos, onde conhece as 
potencialidades disponíveis.  
Vejamos o exemplo da página de apresentação do BRIP na Imagem 5. 
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 http://www.portoeditora.pt/espacoprofessor/sbrip (consultado 27/10/2011) 
51
 Porto Editora: www.portoeditora.pt/espacoprofessor; Areal Editores: www.profareal.pt; Lisboa Editora: 
www.lisboaeditora.pt 
52
 Desde setembro de 2011 o Grupo Porto Editora disponibiliza a versão digital do manual em CD-ROM, de 
forma a viabilizar a sua utilização sem necessidade de acesso à internet. No caso do manual digital em 
suporte CD-ROM cada editora dá uma designação diferente, sendo que a Areal Editores o designa de Manual 
Interativo e a Porto Editora de e-Manual. Esta situação deve-se sobretudo aos produtos desenvolvidos antes 
de assumirem uma política de grupo.  
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Imagem 5 – Interface do BRIP onde se encontram os e-Manuais (da respetiva editora) temas e 
categorias que classificam os recursos (Copyright Lisboa Editora). Nota: As cores temáticas do 
BRIP mudam consoante a editora (neste caso amarelo para Lisboa Editora, verde para Areal 
Editores, e azul claro para Porto Editora) sendo esta a pequena marca que, na interface do BRIP, 
diferencia as 3 editoras do grupo)  
 
O professor pode, a partir deste ponto, optar por explorar três situações: descobrir os 
recursos do BRIP do ano e/ou disciplina adotado através de “temas” e “categorias”; 
explorar apenas o e-Manual que também vem acompanhado de recursos interativos criados 
pelas respetivas editoras; ou associar, a plataforma BRIP e o e-Manual, criando dessa 
forma um e-Manual personalizável (retirando e adicionando recursos do BRIP ou 
próprios). 
No próximo tópico vamos conhecer melhor as potencialidades do e-Manual. 
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5.2.2 E-Manual 
Os e-Manuais do Grupo Porto Editora partilham a mesma interface. Analisemos algumas 
das suas potencialidades através do e-Manual da Areal editores. Por defeito, o e-Manual 
apresenta-se em dupla página como se se tratasse da versão impressa, como podemos 
visualizar na imagem 6. 
 
 
Imagem 6 – Apresentação da interface do e-Manual da Areal Editores (Copyright Areal Editores). 
Legenda: 1 – barra do professor (pode desaparecer); 2 – barra de ferramentas; 3 – barra de 
apresentação dos recursos existentes na página em visualização (pode desaparecer);  
 
Vejamos pormenorizadamente cada um dos elementos desta imagem. 
Barra de Ferramentas: O utilizador tem a possibilidade de escolher, através da barra de 
ferramentas (n.º 2 da imagem 6), a visualização que pretende do manual: dupla página ou 
página simples, com mais ou menos zoom, ou ainda em ecrã total. Sempre que seja 
necessário regressar ao modo de visualização inicial, basta utilizar as ferramentas de 
“Ajuste à largura” e “Ajuste à altura”. Estas funcionalidades, permitem ao professor focar 
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a exploração de forma direcionada para uma página, exercício, ou texto, estando a turma 
toda a visualizar ao mesmo tempo o que o docente pretende.  
O ícone mais à esquerda da barra de ferramentas representa uma coluna/altifalante e 
permite a exploração dos recursos com ou sem som. Poderá ser particularmente útil, pois o 
professor pode fazer a apresentação visual, enquanto ele próprio faz a narração aos alunos.  
Ao lado, encontramos a ferramenta de Pesquisa, que é representada pelo tradicional ícone 
de uma folha com uma lupa. Através desta opção o professor poderá digitar qualquer 
palavra ou conceito e ser-lhe-ão apresentadas todas as páginas onde este ocorre.  
Existem diversas formas de navegar entre as páginas do manual: O professor pode 
simplesmente clicar um dos cantos das páginas e arrastá-lo para passar para a seguinte, 
imitando o gesto físico; da mesma forma pode “avançar ou retroceder” uma página de cada 
vez, clicando nos respetivos ícones; ou simplesmente introduzir o número da página 
pretendida. Há ainda outra forma de navegar no manual. O ícone que representa uma “roda 
dentada” está relacionado com o índice, e apresenta várias formas de navegação: páginas 
em forma de texto, ou visualização das miniaturas de cada página.  
O último ícone que falta referir é a Barra do professor (n.º 1 da Imagem 6), que permite a 
personalização e interação com o manual. Segundo Daniel Carvalho (cf. Anexo III) esta 
ferramenta apresenta funcionalidades que só os quadros interativos possibilitam. É móvel 
(pode ser colocada na parte do ecrã) e dá possibilidades similares a qualquer software de 
edição, nomeadamente de edição de texto e de software de quadros interativos. Vamos 
explorar um pouco esta barra para melhor entender as suas potencialidades:  
 A primeira ferramenta é o marcador, que permite sublinhar ou rodear qualquer 
parte específica do manual e apresenta variedades de espessura do traço e da cor. 
 O ícone “Texto”, abre uma caixa de escrita de tamanho ajustável, que pode ser 
colocada em qualquer ponto do manual (como se fosse um “post-it” no manual 
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impresso) e permite ao professor escrever diretamente nas páginas do manual, 
acrescentando, por exemplo, questões da sua autoria a qualquer exercício. 
 Em qualquer altura, o professor pode utilizar a função de “destacar” de duas 
maneiras: desenhando uma moldura à volta, por exemplo, de um exercício, tapando 
tudo o resto; ou desenhando um “sombreado” à volta de algum ponto específico, 
tapando-o. 
 A ferramenta de “desenho” possibilita a inserção de figuras geométricas pré-
definidas tais como quadrados, círculos ou triângulos. 
 Em caso de engano, o “apagar” permite ao professor utilizar uma “borracha” ou 
“eliminar” de uma só vez tudo o que escreveu na página em visualização. Para este 
efeito tem ainda ao seu dispor os bem conhecidos “Anular” e “Refazer”.  
 Na barra encontra-se uma máquina de calcular. 
Tanto a barra do professor como a de ferramentas são bastante simples e permitem uma 
exploração intuitiva por parte do professor, bastando parar o cursor do rato em qualquer 
ferramenta para surgir uma caixa de texto com o seu descritivo. 
O e-Manual apresenta os recursos numa coluna, que aparece lateralmente, reservada para 
efeito (n.º 3 da Imagem 6). Nesta última, a lista de recursos pode ser apresentada em forma 
de texto, identificando a tipologia de recurso e o conteúdo que aborda, ou então em forma 
de miniaturas, permitindo a visualizar da imagem representativa desse recurso, tornando 
assim a seleção mais fácil.  
Esta plataforma permite ainda ao professor personalizar o seu manual, com 
exercícios/interatividades/jogos apropriados para cada turma. Para tal, deve copiar o e-
Manual para o ficheiro “os meus manuais” (contido no BRIP). A partir deste ponto o pode-
se “editar” o e-Manual adicionando recursos próprios e do BRIP, ou retirando recursos já 
existentes no manual. É possível personalizar uma quantidade ínfima de manuais, e ajustá-
los consoante as necessidades das aulas e turmas.  
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No local BRIP, o há ainda acesso ao “Guia de estudo”. Este pretende ser, como o nome 
indica, um apoio para o aluno orientar o seu trabalho, em casa, e é adquirido aquando da 
compra do manual. O professor tem acesso a este material do aluno para poder orientar o 
seu estudo.   
Depois da análise aos e-MIM‟s de ambos os grupos, verificamos que dispõem os seus 
produtos de forma diferente. Assim sendo, no próximo capítulo faremos o confronto entre 
a LeYa e o Grupo Porto Editora de forma a entender melhor que diversidades existem. 
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6. LEYA VS GRUPO PORTO EDITORA 
 
Depois de enunciadas as características dos e-MIM‟s da LeYa e Grupo Porto Editora, 
vamos tentar resumir sucintamente as particularidades que encerram de forma 
comparativa. 
 
6.1 Características pedagógicas 
Ambos preconizam uma aprendizagem progressiva e revelam uma exploração exaustiva 
dos seus recursos didáticos privilegiando o multimédia. 
Vejamos que recursos interativos preconizam os dois grupos e como os disponibilizam: 
 Na LeYa, os recursos interativos e multimédia incidem em jogos lúdico-didáticos. 
Como pudemos constatar, pelo exemplo da aula que a Gailivro propõe (cf.Imagem 
4), os únicos recursos interativos existentes referiam-se à “atividade” que remete 
para um jogo didático (cf. Imagem 7). Todos eles são disponibilizados em CD-
ROM e online. 
 No caso do Grupo Porto Editora é dada grande importância à interatividade dos 
exercícios que constam no manual, de forma a serem trabalhados em contexto de 
sala de aula. Podendo resolver e corrigir interactivamente os exercícios, os alunos e 
professores, mantêm-se motivados e dinâmicos na aprendizagem. Os exercícios 
interativos desenvolvidos especificamente para o manual são da responsabilidade 
de cada editora (cf. exemplo de exercício interativo da Areal Editores na Imagem 
8). Os que não estão diretamente associados a um manual são partilhados pelas três 
editoras através do BRIP (cf. Imagem 9). O Grupo Porto Editora não disponibiliza 
aos professores estes recursos interativos no suporte CD. 
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Imagem 7 - Exemplo de Jogo interativo da Texto Editores (com som) (Copyright Texto Editores) 
Imagem 8 – Exemplo de exercício interativo da Areal editores (consiste em arrastar as imagens 
para os locais em branco. Com opção de correção) (Copyright Areal Editores). 
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Imagem 9 - Exemplo de Jogo interativo da Porto Editora (com som) (Copyright Porto Editora) 
No que respeita à documentação, ambos abordam e colmatam as principais necessidades 
dos professores com fichas de trabalho, testes de avaliação, powerpoint, áudios, vídeos, 
entre outros materiais. Estes materiais são disponibilizados em suporte digital, em suporte 
CD-ROM e/ou online, mas com diferenças entre os grupos:  
 
 A LeYa disponibiliza exercícios interativos em CD-ROM e online. A plataforma 
permite ainda ao professor organizar testes a partir de um banco de questões. 
 No Grupo Porto Editora, os professores têm acesso aos materiais de apoio ao 
professor, que estão organizados em fichas de trabalho (em vez de um banco de 
questões). Esses materiais pertencem às respetivas editoras do grupo, que 
disponibilizam os testes de avaliação elaborados pelos autores dos manuais (como 
são apresentados em suporte Word é possível selecionar as questões e personalizar 
os testes de avaliação).  
 
Entre as duas formas de trabalhar, o grupo LeYa facilita a tarefa de construção de materiais 
através do banco de questões. No grupo Porto Editora esse banco de questões também 
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existe, no entanto, está associado exclusivamente à plataforma de aprendizagem elearning 
“Escola Virtual” e não é disponibilizado com a adoção dos manuais escolares. 
Quanto à personalização de aulas, ambos os manuais oferecem essa possibilidade, mas 
fazem-no de forma distinta: 
 A LeYa disponibiliza a construção de uma aula, em CD-ROM e online, reunindo os 
recursos e as páginas do manual pretendidas. 
 O Grupo Porto Editora dá online, a possibilidade de construir sequências de 
aprendizagem e personalizar as páginas do manual com recursos do BRIP e outros. 
 
Quanto à congruência, ambos revelam consonância entre os manuais físicos e digitais, ou 
seja, utilizando o e-MIM em sala de aula, o aluno reconhece o seu manual como sendo o 
projetado, pois é idêntico. O e-MIM projeta a versão do aluno, mas faz a articulação dos 
vários componentes permitindo assim ter o projeto editorial totalmente organizado. O 
manual físico do professor é uma versão integrada, ou seja, tem informação adicional 
exclusiva no seu livro, aparecendo em barras laterais ou em páginas diferentes. Como a 
versão projetada é a versão do aluno, algumas informações adicionais poderiam perder-se, 
assim, a versão online de alguns manuais do Grupo Porto Editora, nomeadamente da Porto 
Editora, apresentam a possibilidade de visualização dessa barra lateral exclusiva do 
professor. 
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6.2 Características da interface 
Nas características de interface é importante que o utilizador consiga navegar de forma 
fácil e prática. 
Quanto à visualização, ambos os e-MIM se apresentam em dupla página, mas com 
possibilidade de se ver apenas uma, de ampliar, de diminuir e de destacar. Todos estes 
processos se apresentam aos utilizadores com os devidos ícones de referência, 
identificativos de ação, que permitem ter a informação hierarquizada e apresentam-se de 
forma bastante intuitiva.  
A informação organizada permite ao professor identificar os recursos a serem utilizados na 
página em questão pois a barra lateral lista-os. Ambos os e-MIM tem a possibilidade de 
apresentar ou ocultar essa barra. Porém, no Manual Multimédia da LeYa, quando a barra 
está presente, esta sobrepõe-se ligeiramente à página do manual, o que não permite tê-la 
sempre presente sob pena de retirar campo de visão à projeção da página do manual. Tal 
não acontece no e-Manual do Grupo Porto Editora, pois a barra lateral tem um espaço 
próprio, fazendo com que a visualização do manual se ajuste automaticamente à presença 
ou não da barra de recursos. 
Ambos os manuais são dotados de uma barra de ferramentas que permite a dinamização do 
manual, no entanto, há opções de diferenciação quanto a essa barra, que na tabela seguinte 
passamos demonstrar: 
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Barra de Ferramentas 
LeYa Grupo Porto Editora 
Zoom Zoom 
Ajustamento à altura e largura Ajustamento à altura e largura 
Visualização em página simples ou dupla Visualização em página simples ou dupla 
Pesquisa Pesquisa 
Navegar até à página: primeira, ultima, à 
escolha 
Navegar até à página: primeira, ultima, à 
escolha 
Não existe barra do professor.  
 
Cursor: pode adquirir a forma de “mão” 
Anotações: permite escolher fonte, 
tamanho, cor (da fonte e do fundo), 
negrito, itálico, tamanho. 
 
Caneta: Permite efetuar desenho livre (4 
espessuras de linha disponíveis, 5 cores) 
 
Desenho: de uma área retangular ou 
quadrada (sem opção de cores, espessura, 
linhas, contorno) 
Sublinhar: linhas retas com 4 espessuras e 
5 cores à escolha 
 
 
Destaque: Não tem 
Borracha: Não tem 
Cores: (5 cores) 
Barra do professor: (abre outra caixa) 
 
Cursor 
Escrita: anotações com possibilidade de 
escolher fonte, tamanho, cor (da fonte e 
do fundo), negrito, itálico, tamanho, 
inserção de carateres especiais, links. 
Marcador: Permite efetuar desenho livre 
(duas espessura de linhas disponíveis, 205 
cores) 
Desenho: de formas geométricas 
(quadrado, circunferência, triangulo) e 
linha. 
Contorno e Espessura das formas 
geométricas que podem estar só com 
contorno ou preenchidas. Três espessuras 
para as linhas dos desenhos. 
Destaque: moldura com ou sem sombra 
Borracha.  
Cores (palete com 205 cores) 
Anular e Refazer  
Calculadora  
Modo ecrã total (navegação reduzida 
quando zoom é superior a 100%) 
Modo ecrã total (possibilidade de 
navegação quando zoom é superior a 
100%) 
Não tem Som (virar página) 
Não aparece na barra de ferramentas. Índice de recursos e páginas (podem ser 
apresentadas em texto ou miniaturas 
Tabela n.º 1 – Comparação da barra de ferramentas dos e-MIM do Grupo Leya e Porto Editora 
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Quanto à usabilidade do e-MIM, não se poderá fazer uma análise concreta à cor de fundo 
da página, estilos para títulos, textos e ligações pois, tal como indica Daniel Carvalho (cf 
Apêndice III), o trabalho efetuado a esse nível cabe à pré-impressão, que o direciona para o 
manual impresso. Como a página de projeção tem por base o manual impresso, não se 
verifica um verdadeiro ajuste destas características à edição multimédia. No entanto, essa 
adequação está presente aquando do enriquecimento do manual com recursos adicionais. 
Na sua entrevista, Daniel Carvalho referiu que as interatividades são criadas sempre 
pensando na sua projeção e, por isso, executadas com o devido cuidado quanto à resolução 
do texto e cores utilizadas.  
Assim sendo, neste ponto, o que podemos analisar serão as interatividades, jogos e vídeos. 
Os manuais do Grupo Porto Editora e da LeYa utilizam cores suaves e neutras e imagens 
atrativas e adequadas para a idade, no sentido de focar atenção no exercício. Os jogos, na 
sua maioria, são acompanhados de locução. Nas Imagens 7 e 8 e 9 podemos verificar que 
têm uma interface adequada às projeções, pois o tipo de letra é não serifado, é legível e 
escrito em minúsculo, proporcionando simplicidade e consistência. 
 
6.3 Características Funcionais 
Em ambos os grupos o respetivo e-MIM pode ser acedido online através do respetivo local 
na internet ou através de CD-ROM disponibilizado pela editora. No entanto, a versão em 
CD não é tão completa. No caso da LeYa o professor deixa de ter acesso à avaliação 
interativa. No Grupo Porto Editora o professor fica impossibilitado de usar o BRIP. Os 
restantes recursos tais como áudios e material de apoio ao professor são facultados. 
Segundo Daniel Carvalho (cf. Anexo III) há várias dificuldades a ultrapassar quando se 
pretende colocar o e-MIM em CD-ROM, pois é necessário que seja compatível com todos 
os computadores, sistemas operativos e programas existentes. Como isto não acontece na 
versão online, o Grupo dá privilégio a esse acesso, que permite atualizar constantemente o 
e-MIM, recursos e materiais. 
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6.4 Análise SWOT 
Quando a concorrência num mesmo setor é elevada há necessidade de encarar o processo 
de diversificação: 
Quando se verifica uma maior concorrência, um maior interesse em aquisições, fusões 
e diversificação, bem assim, uma maior turbulência no ambiente negocial, a estratégia 
já não pode ser ignorada (Furtado, 2009: 27). 
Como podemos observar pela quantidade de editoras atuantes no mercado português é 
importante que cada produto editado tenha um valor acrescentado para que a sua eficácia 
possa trazer recompensas às empresas e, consequentemente, ao grupo editorial. Vejamos 
então como as estratégias de cada um dos grupos editoriais, que temos vindo a estudar, se 
refletem nas suas características. 
Para tal, vamos servir-nos de uma análise SWOT
53
, procurando analisar como ambos se 
posicionam no mercado com este produto, procurando assim: 
(…) definir as relações existentes entre os pontos fortes e fracos e as tendências mais 
importante que se verificam na envolvente da empresa, quer seja ao nível do mercado 
global, do mercado específico, da conjuntura tecnológica, social, demográfica ou da 
conjuntura económicas e das imposições legais (Furtado, 2009: 33) 
Tal como refere Furtado, é importante compreendermos quais as tendências que se 
encontram no meio envolvente. As tendências são externas ao produto e sugerem as 
oportunidades e as ameaças. Vejamos então que „tendências‟ se situam à volta do e-MIM e 
que as consequências daí advêm para o posicionamento das editoras que os produzem: 
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 SWOT – Strengths (forças); Weaknesses (fraquezas); Opportunities (oportunidades); Threats (ameaças). 
Esta análise permite o diagnóstico das estratégias aplicada para o produto. A análise externa (oportunidades e 
ameaças) deve ser feita num plano macro (tendências demográficas, económicas, tecnológicas, políticas, 
legais, socioculturais) - corresponde por isso às principais perspetivas de evolução do mercado em que a 
empresa atua, fatores provenientes do mercado e do meio envolvente. A análise interna corresponde aos 
principais aspetos que diferenciam a empresa ou produtos dos seus concorrentes. São provenientes do 
produto e da empresa – decisões e níveis de performance que podemos gerir e que podem constituir os pontos 
fortes como vantagens internas da empresa ou produto, e os pontos fracos, ou seja, desvantagens da empresa 
e do produto em relação aos seus principais concorrentes (Furtado, 2009: 32-33). 
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 Assistimos, como sabemos, a mudanças de paradigma na educação. Com essas 
mudanças os professores mais antigos anteciparam reformas e, dessa forma, assistimos 
a um renovar de um corpo docente. Estes professores mais jovens possuem outras 
competências, têm maior apetência para as novas tecnologias, incentivam colegas mais 
resistentes e são, sobretudo, mais ávidos consumidores de ferramentas novas. O 
caminho a traçar ainda é difícil, mas cada vez mais os professores tentam dar resposta 
as estas mudanças no contexto sala de aula (cf. Capitulo I). Nesta mudança de 
paradigma também se encontram os alunos. Este novo público, chamado de Digital 
Natives por Prensky, exige que a sua aprendizagem seja contemplada pela novidade e 
pela interatividade que as novas tecnologias permitem (cf. Capitulo I).  
 
 Aliada à mudança de paradigma, a escola coloca-se como uma instituição em mudança 
e o seu espaço físico responde assertivamente. Há um melhoramento do parque escolar 
e de ligações à internet, havendo assim condições para que as novas tecnologias 
possam ser usadas em sala de aula (cf. Capitulo II).  
 
 As editoras escolares, também mais evoluídas quanto a ferramentas e competências, 
conseguem dar resposta a esta mudança de mercado, oferecendo um produto associado 
ao manual escolar: o e-MIM e as plataformas adjacentes (cf. Capitulo III e IV). 
Para além das tendências que incentivam as editoras a criarem o e-MIM, também este vai 
partilhar muitas estratégias do manual impresso: distribuição e promoção. Aos professores 
é apresentado como um valor acrescentado aos manuais, facilitando o seu trabalho com 
milhares de recursos. Carlos Letra afirma 
(…) atualmente ele (e-MIM) é um fator preponderante para a adoção dos manuais, que 
é o nosso (editora) principal objetivo. O que acontece, por isso, é a cedência do 
Manual Multimédia ao professor e à escola adotante. Como principal vantagem, é 
claro, é a projeção da editora (cf. Anexo II). 
 
Assim sendo, o e-MIM é gratuito para os professores adotantes, e está acessível online ou 
em suporte físico, o CD-ROM. Tal situação acontece em ambos os grupos.  
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No caso dos alunos, o e-MIM também é disponibilizado, no entanto, não contém as 
mesmas interatividades e tem um custo acrescido ao do manual escolar físico. 
Vejamos então, de forma sucinta, as tabelas SWOT de ambos os grupos. Para tal vamos 
focar-nos nos pontos fortes e naqueles que há que melhorar nas duas empresas (pontos 
considerados internos e refletem portanto as estratégias) e nas ameaças e oportunidades 
(fatores externos à empresa que se revelam nas tendências as que editoras estão expostas). 
 
LeYa Pontos fortes Pontos a melhorar 
In
te
rn
a
s 
Grupo com fortes experiências 
empresariais; 
Grande uniformidade de comunicação 
enquanto grupo; 
Livraria virtual própria; 
Knowhow empresarial; 
Implementação em países lusófonos; 
Forte espírito competitivo e 
concorrencial; 
Cariz empresarial. 
Consolidação do grupo no 
mercado editorial escolar
54
; 
Dependência na distribuição e na 
gráfica. 
  
Oportunidades 
 
Ameaças 
E
x
te
rn
a
s Professores mais recetivos às novidades 
tecnológicas; escolas, professores e 
alunos equipados com computadores e 
ligação à internet. 
Variedade de máquinas de 
suportes (computadores) e 
programas.  
Fatores socioeconómicos
55
. 
Tabela n.º 2 – Análise SWOT à LeYa 
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Segundo Queirós (2010) o grupo Leya vale agora menos com as suas editoras todas juntas do que quando 
as editoras eram empresas individuais. 
55
A atual conjuntura económica vivida em Portugal e na Europa (2011) prevê cortes acentuados nos 
orçamentos, incluindo na educação, podendo vir a ser limitado o acesso à internet nas escolas. 
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GPE Pontos fortes Pontos a melhorar 
In
te
rn
a
s 
Grupo consolidado no mercado; 
Autores nacionalmente reconhecidos; 
Clientes fidelizados;  
Confiança nos produtos;  
Poder de negociação junto de 
fornecedores;  
Gráfica própria; 
Distribuição própria;  
Knowhow
56
 na produção multimédia
57
. 
Livraria virtual própria;  
Forte implementação nos PALOP;  
Cariz familiar. 
Produtos dependentes da Internet. 
Comunicação enquanto grupo. 
 Oportunidades Ameaças 
E
x
te
rn
a
s 
 
 
Professores mais recetivos às novidades 
tecnológicas; Escolas, professores e 
alunos equipados com computadores e 
ligação à internet. 
 
 
 
 
 
 
Capacidade de resposta das 
escolas.  
Variedade de máquinas 
(computadores) e programas. 
Fatores socioeconómicos. 
 
 
 
Tabela n.º 3 – Análise SWOT Grupo Porto Editora 
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A Porto Editora já conta com vários anos de trabalho à volta de enciclopédias e dicionários digitais. A 
Areal Editores trabalha desde 2005 com quadros interativos o que lhes permite conhecer os softwares 
utilizados e adicionar contributos aos trabalhos desenvolvidos.  
57
Neste ponto não podemos ignorar que a Porto Editora é líder na aprendizagem à distância com a plataforma 
elearning Escola Virtual, e que se apoia nela para dar um input de informações nas plataformas dos e-MIM 
do grupo. 
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A LeYa apareceu em 2008 com forte investimento no setor afirmando-se como o maior 
grupo editorial português. Fazendo-se valer do seu knowhow empresarial surgiu neste ramo 
cultural com uma visão muito estratégica para criar valor e fomentar o crescimento das 
suas empresas. Procurou desde cedo colocar-se em evidência perante os seus 
concorrentes
58
 e, por isso, nos setores atuantes sentiu necessidade de ter produtos e 
serviços de qualidade que lhes fornecessem uma imagem sólida e de confiança perante os 
clientes. As empresas que foram anexadas ao Grupo tinham já começado a jornada do 
manual escolar em formato digital. Em 2006, a Texto Editores lançou o primeiro e-book 
com vantagens de aquisição (desconto de 40%)
59
. Paralelamente, editoras do Grupo Porto 
Editora iniciavam também o percurso nesta nova perspetiva, surgindo em 2008 o Manual 
Interativo da Areal Editores. A Porto Editora, dentro da plataforma Escola Virtual, já 
disponibilizava o “Manual Virtual”, manual este com praticamente todas as funções que o 
e-MIM atualmente fornece. Em resposta a estas performances, já implementadas no 
terreno, a LeYa cria uma plataforma comum às suas editoras escolares com características 
algo próximas à da Escola Virtual (não contempla, no entanto, um banco de recursos como 
o BRIP). Surge então, em 2010, a plataforma 20 Aula Digital. O Grupo Porto Editora, 
sentindo que a união das empresas dentro do grupo seria importante no percurso que se 
avizinhava, disponibilizou a plataforma BRIP para todas as editoras e tentou, desta forma, 
unificar a mensagem de grupo, adotando o nome de e-Manual para todos os E-MIM do 
grupo. 
Ainda assim, e apesar das valências comuns de ambos os grupos, estes apresentam 
algumas diferenças, como vimos nos capítulos anteriores. 
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 Podemos citar o exemplo do prémio literário LeYa no valor de 100000 euros. 
59
 http://www.textoeditores.com/images/noticias/apr_EBooks_Escolares.swf (consultado 01/09/2011) 
91 
7. O E-MIM NOUTROS PAÍSES 
Após analisar a implementação e desenvolvimento do e-MIM em Portugal consideramos 
pertinente „espreitar‟ em que situação se encontra este produto noutros países. Vamos 
inicialmente, analisar de forma breve o que acontece no resto da Europa aproximando-nos 
do provável futuro para o nosso mercado, e de seguida daremos uma perspetiva rápida de 
como este tipo de manual se está a difundir um pouco por todo o mundo. Tal como refere 
Rui Aragão (diretor e-commerce da Porto Editora)
 60
 a diferença nos índices de consumo 
entre os Estados Unidos e Portugal costumavam ser de 6 anos. Atualmente, Portugal 
consegue ter um intervalo de tempo de 2 anos em relação ao nível de acompanhamento das 
evoluções tecnológicas nos outros países (Aragão, 2011). 
. 
7.1 França 
Em França os recursos interativos estão a mudar a perspetiva do manual escolar como 
produto didático e fixo. Este é agora substituído por um produto que se constrói ou que até 
se elabora no próprio espaço da sala de aula (Séré e Bassy, 2010: 72). O professor apoia-se 
em diversos recursos para construir, com os alunos, um produto original, onde o manual e 
o caderno diário se confundem. Assistimos, portanto a um deslocamento da função do 
autor e da própria conceção do manual. O e-MIM introduz também um trabalho coletivo 
em rede. As Associações de Professores Francesas
61
 ganharam visibilidade ao criar 
interatividades direcionadas para a construção de manuais e começaram a ditar soluções 
alternativas perante os circuitos clássicos de produção e de difusão do manual escolar (Séré 
e Bassy, 2010: 72). 
                                                 
60
 II Jornadas das Bibliotecas da Maia, 27 e 28 outubro 2011 – Auditório Veneport. 
61
 Associações de disciplinas: Sésamath (para Matemática); Historia: Clionautes (História e Geografia); 
WebLettres (para as Letras) 
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São diversas as editoras atuantes neste mercado e trazem soluções interessantes, não se 
afastando, contudo, dos e-MIM de Portugal
62
. No entanto, há editoras que disponibilizam o 
e-MIM desprendido das adoções, montando um modelo de negócio à volta destes manuais. 
O grupo Hachette, por exemplo, disponibiliza online a venda dos e-MIM nas seguintes 
condições: compra de uma licença que permite ter uma cópia num computador e outra 
numa pen e ainda uma licença apenas para projetar o manual na sala de aula (Pack vídeo-
projeção) ou a compra, por parte da escola, de um total de 30 licenças, destinadas aos 
alunos, para serem descarregadas para uma pen. Caso o manual seja o adotado, o professor 
tem acesso a uma destas licenças (o sítio da editora Hachette refere-se à “licence simple”). 
(cf. http://www.enseignants.hachette-education.com/, consultado 30/10/2011).  
Outra iniciativa interessante pertence à editora francesa Lelivrescolaire, 
http://lelivrescolaire.fr/ (consultado 22/10/2011), que, em 2010, publicou o seu primeiro e-
MIM, concebido desde a sua origem como tal, que deu a conhecer em colégios (mas só 
para duas áreas: história e letras)
63
. Neste caso, é o manual em suporte papel que deriva do 
produto que se disponibiliza online. O e-MIM disponível para consulta pode ser testado 
gratuitamente durante os 2 primeiros anos, mas, nos anos seguintes, o acesso é reservado 
aos compradores ou subscritores (particulares ou escolas) do produto impresso. O 
equilíbrio económico encontra-se na impressão mínima de exemplares, pois só serão 
impressos o número de manuais necessários (Séré e Bassy, 2010: 73). 
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 http://connect6.hachette-education.com/views/site-prof/files/connect6/index.html - Neste local podemos 
observar as possibilidade do e-MIM para o aluno (consultado 30/10/2011). 
63
 Os manuais da editora Lelivrescolaire é construído como o manual 2.0 da editora Sebenta (grupo LeYa). 
Os professores, em comunidade, vão enviando e trocando de ideias online e assim vai-se construído o 
manual. http://lemanuelnumerique.fr/a-propos-de-lelivrescolaire-fr/ (consultado 22/10/2011) 
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7.2 Itália 
Segundo a Lei de 6 de agosto 2008 n.º 133 – artigo 15 -, a partir de 2011, os manuais 
escolares estarão disponíveis nos dois formatos: físico e digital. No ponto 2 do artigo 15 
pode ler-se:  
Al fine di potenziare la disponibilità e la fruibilità, a costi contenuti di testi, documenti 
e strumenti didattici da parte delle scuole, degli alunni e delle loro famiglie, nel 
termine di un triennio, a decorrere dall'anno scolastico 2008-2009, i libri di testo per le 
scuole del primo ciclo dell'istruzione, di cui al decreto legislativo 19 febbraio 2004, n. 
59, e per gli istituti di istruzione di secondo grado sono prodotti nelle versioni a 
stampa, on line scaricabile da internet, e mista. A partire dall'anno scolastico 2011-
2012, il collegio dei docenti adotta esclusivamente libri utilizzabili nelle versioni on 
line scaricabili da internet o mista. Sono fatte salve le disposizioni relative all'adozione 
di strumenti didattici per i soggetti diversamente abili (Ministério da Educação de Itália, 
2008). 
O governo italiano procura disposições urgentes no sentido do desenvolvimento 
económico, simplificação, competitividade e estabilização das finanças públicas. Assim 
definiu que, para fomentar a disponibilidade, usabilidade e, sobretudo, para diminuição dos 
custos de textos, documentos e ferramentas de ensino para as escolas e para os alunos e 
suas famílias, a partir do ano 2008/2009, os manuais escolares do 1.º CEB iriam ser 
produzidos em versão impressa, e estariam disponíveis em versão digital para download. A 
partir do ano letivo 2011-2012, os professores só podem adotar manuais que tenham ambas 
as vertentes, digital e física, e podem optar por utilizar exclusivamente a versão online para 
download. O Ministério da Educação italiano refere ainda que os manuais se devem tornar 
mais baratos e que devem ser capazes de atualizações e de subsequentes acrescentos de 
informação. Podemos concluir, por isso, que o governo italiano entende as mais-valias do 
manual interativo multimédia. 
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7.3 Reino-Unido 
Desde 2000 que o Reino Unido tem feito um investimento fortíssimo nas TIC, melhorando 
o equipamento dos estabelecimentos escolares em larga escala e despoletando o 
desenvolvimento precoce das práticas pedagógicas na vertente mais digital (Séré e Bassy, 
2010: 66). 
Neste país, o mercado dos recursos interativos divide-se entre editoras e plataformas 
criadas para o efeito. Uma das plataformas mais reconhecidas é da Associação 
Schoolzone
64
 sempre atualizada com as mais recentes novidades. 
Uma casa editorial também dedicada à edição de manuais, é a Barnes&Nobles
65
, 
http://www.barnesandnoble.com/ (consultado 19/09/2011), que refere que “etextbook is a 
digital, downloadable version of a textbook”. Este formato é vantajoso porque podemos ter 
vários etextbooks no computador sem necessitarmos de internet e são 60% mais baratos do 
que os manuais físicos. No entanto, trata-se de um “ebook” do manual, que incentiva a 
compra a custos mais reduzido, e que tem ainda outras mais-valias, por exemplo, 
ambientais. Esta editora comercializa também a tablet “nook” que disponibiliza um 
programa próprio que, mais do que um leitor de texto, é um organizador de estudo. 
 
7.4  Estados Unidos da América 
Desde 2007 que um terço das escolas aceitaram o desafio dos e-MIM. Em alguns casos, 
aboliu-se completamente o material em papel, dando origem a um espaço pedagógico 
único (utilização de computadores para todos em todas as situações de aprendizagem) 
(Séré e Bassy, 2010: 66). 
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 http://www.schoolzone.co.uk/ (consultado 19/09/2011) 
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 http://www.barnesandnoble.com/ (consultado 19/09/2011) 
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“We aren‟t just reinventing publishing, or reinventing the book. We‟re reinventing the way 
people learn”. Inkling é uma sociedade de engenheiros e designers. O seu propósito é de 
transformar ideias direcionadas para o iPad. Estes trabalham e reorganizam conteúdos 
educacionais dando um novo significado à palavra “aprendizagem”. Para um leque 
alargado de editoras, Sequoia Capital, McGraw-Hill e Pearson. Podemos ver apresentações 
dos manuais executados por esta empresa em http://www.inkling.com/about/ (consultado 
19/09/2011).  
“Inkling redefines textbooks for iPad. Now, you can save money, do better, and study 
faster ─ all with a book you can‟t wait to dive into”66. 
 
7.5 Canadá 
Tal como em outros locais esta nova ferramenta tem conhecido avanços e retrocessos no 
Canadá. Os professores ainda estão relutantes quanto às mais-valias destes manuais e da 
sua utilização. No entanto, as editoras vão apostando neste novo produto disponibilizando 
o e-MIM com recursos interativos em pen-drive, que pode ser utilizada com ou sem 
recurso à internet (Séré e Bassy, 2010: 68). 
 
7.6 Japão 
Em 2010, apenas alguns professores utilizavam e-MIM em contexto de sala de aula, uma 
vez que estes eram fornecidos exclusivamente por apenas duas editoras de manuais 
escolares. Entre 2010 e março de 2011 o Japão organizou um comité de reflexão sobre as 
TIC nas escolas e elaborou uma estratégia para introdução das novas tecnologias de 
informação e comunicação (Séré e Bassy, 2010: 67). Esta estratégia consistiu na 
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implementação de um teste em dez escolas do 1.º CEB. No ano letivo de 2010,foram 
oferecidos tablets a estudantes com menos de 12 anos e todas as salas de aulas se 
equiparam com quadros interativos (Suzuki, 2010).  
Enquanto isso, várias marcas desenvolveram tecnologia para ser utilizada na sala de aula
67
. 
Neste contexto, também as editoras avançaram como manuais enriquecidos com materiais 
de orientação, vídeos e áudios (e-MIM) para a utilização em sala de aula, e ainda com 
tablets, como se pode ver no sítio de internet da editora Tokio shoseki
68
 http://ten.tokyo-
shoseki.co.jp. 
 
 
7.7 Coreia do Sul 
 “L‟éducation explose en Asie” comentam Séré e Bassy (2010: 68). Neste país os e-MIM 
têm sido testados nalgumas escolas deste 2007. Contribuiu para esta explosão, tal como 
aconteceu no Japão, a atribuição de tablets, nomeadamente de iPads, aos alunos, ao mesmo 
tempo que todas as escolas foram equipadas com tecnologia wi-fi (Wang, 2011). Em julho 
de 2011, o Ministério da Educação, Ciência e Tecnologia da Coreia do Sul assumiu o 
compromisso de trocar os livros escolares por tablets até 2015 (Martins, 2011). 
Os dados que coligimos sobre os diferentes países não são completos, mas são um primeiro 
apontar da diversidade e dos caminhos que o e-MIM tem vindo a percorrer por todo o 
mundo.  
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 A Toshiba, a ShikokuCommunication Ware desenvolveram em conjunto o tablet CM1 e o software 
“Collabonote” respetivamente. Outras empresas como a MitsumuraTosho também contribuem com softwares 
educativos. (Suzuki, 2010) 
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 http://ten.tokyo-shoseki.co.jp/ consultado 22/10/2011 
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8. CONCLUSÃO 
 
Os manuais escolares acompanham trajetórias didáticas, fomentam ódios de 
estimação, despertam amores que perduram para sempre, antecipam destinos, apontam 
percurso multidireccionados, substituem professores, destinos, alongam-se em 
explicações, enervam ou alegram os alunos, que os enchem de sublinhados ou os 
riscam furiosamente, pintam-nos de várias cores, amarrotam-nos, despedaçam-nos, 
esmagam-nos contra os outros materiais que carregam na mochila. Enfim, estimam-
nos mal, ou bem, mas não se separam deles (Brito, 2004: 142). 
Os manuais escolares têm sido, de facto, um veículo de transmissão de informação e de 
cultura. Com as novas tecnologias, também a sua “função” se adapta à realidade das 
escolas e principalmente aos alunos que com eles trabalham. Os Digital Natives esperam 
do mundo digital o movimento, a cor, o som e sobretudo a interatividade (Prensky, 2010). 
O manual escolar é transmissor de valores afetivos, estéticos, sociais, intelectuais e 
espirituais. Por isso, o livro escolar é incentivador do desenvolvimento ou do 
desinteresse da criança, ou do jovem, pela atividade escolar. (Brito, 1999: 145.) 
 
Para promover o interesse dos alunos nos manuais escolares, as editoras, que trabalham 
diretamente neste produto, responderam às forças externas do seu cliente/consumidor, e 
adaptaram/renovaram o manual para ir de encontro aquilo de que o seu novo público 
precisa (cf. Furtado, 2009). As Tecnologias da Informação e Comunicação trouxeram 
entusiasmo na elaboração de novos modelos, produtos, difusão e transmissão de 
conhecimento de informação (Vieira, 2004: 73). No entanto, como vimos no capítulo 3, a 
construção do manual escolar sofre com a ambiguidade cliente/consumidor, pois o seu 
cliente é o professor prescritor e o consumidor é o aluno / encarregado de educação e de 
novo o professor. 
As editoras escolares portuguesas, nomeadamente os grupos portugueses LeYa e Porto 
Editora, responderam atempadamente ao desafio e criaram um manual dinâmico com 
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funcionalidades multimédia e interatividade: o e-MIM e plataformas adjacentes que 
pudessem corresponder às expectativas dos professores e alunos.  
Cada grupo respondeu com um plano de comunicação diferente. Cada editora do Grupo 
LeYa disponibiliza online os recursos associados aos seus manuais, e este acesso é feito 
num local online, comum a todas as editoras. Neste local, é disponibilizada uma que 
plataforma que contém recursos e outros materiais correspondentes aos manuais adotados. 
Por seu lado, o Grupo Porto Editora apresenta também uma plataforma de recursos 
interativos, independentes do manual, mas comum a todas as editoras. O acesso é dado a 
partir do local online de cada editora.  
Podemos concluir, portanto, que a LeYa apresenta uma linguagem de grupo mais 
uniforme, enquanto o Grupo Porto Editora pretende que as editoras não percam a sua 
individualidade. Ambos têm, relativamente aos seus e-MIM e plataformas associadas, 
potencialidades semelhantes, mas foram criadas e desenvolvidas com perspetivas de 
mercado, comunicação e respeito de identidade diferentes.  
De forma a obtermos uma visão global de como o e-MIM se está a implementar 
procurámos analisar sucintamente a implementação deste e-MIM noutros países. Da 
observação feita podemos concluir que estamos no rumo certo, mas que avançamos com 
passos cautelosos e sempre dentro das restrições do nosso mercado. Verificamos no 
entanto, que a proliferação dos e-MIM noutros países acontece em paralelo com o 
crescente protagonismo dos aparelhos eletrónicos de apoio à leitura e multimédia 
nomeadamente os tablets ─ alguns dos países mencionados planeiam substituir o manual 
físico pelo e-MIM (noutros isso já aconteceu).  
Os profissionais da edição e diversos investigadores reconhecem ao manual interativo 
multimédia inúmeras vantagens: ele é um excelente canal de comunicação interativo entre 
o aluno e a escola, surge como um apoio incondicional ao professor, e favorece as  
estratégias de edição. No entanto, há ainda uma grande relutância em relação a esta 
substituição: “If they went out and looked at how students actually read study and learn, 
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they‟d see that paper books and electronic books are different tools and the printed page 
continues to have many advantages over the screen” (Carr, 2011).  
Para as editoras propriamente ditas, o futuro deste novo formato de manual é uma 
incógnita. Sabe-se quando começou, em que situação se encontra, mas não se sabe onde e 
que caminho vai percorrer. De modo a rentabilizar a aposta deste produto, as editoras 
poderão apostar numa comercialização desprendida das adoções, tal como acontece 
nalgumas casas editoriais em França. 
Indagar sobre o futuro do e-MIM ou a substituição do manual escolar físico por este será 
utópico, pois não são controláveis as variáveis que o envolvem, nomeadamente as 
evoluções tecnológicas, as condições políticas e socioeconómicas e culturais do país. No 
entanto, a pergunta impõe-se: Que futuro estará reservado ao manual escolar e ao seu 
descendente (ou ascendente)? 
Um livro constitui, por si, um convite à leitura. Contudo a adesão do leitor passa pelo 
interesse do seu conteúdo e pela sedução que o livro exerce ao ser folheado. 
Aderimos, ou não, ao toque gostos do papel, à mancha das palavras organizadas em 
colunas, somos sensíveis ao estímulo provocado por cada imagem, os nossos olhos 
brilham e sorriem face à sugestão das cores…e o texto torna-se fácil e apetecível e o 
seu conteúdo inteligível (Brito, 1999: 142). 
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Anexo I 
Entrevista Dr. Diogo Santos 
Data: 05/08/2011 
Local: Areal Editores - Torrinha 
Entrevistador: Sónia Ferreira – Aluna do Mestrado em Estudos Editoriais – Universidade 
de Aveiro 
Entrevistado: Diogo Santos, Administrador e Diretor Editorial da Areal Editores. 
 
SF: Na sua perspetiva, qual a nomenclatura mais apropriada para este manual digital 
que se faz acompanhar de interatividades, animações, imagens, áudio 
DS: Consideramos que a designação “Manual interativo” é a mais apropriada porque é 
aquela que melhor reflete a adesão à realidade, ou seja, é a designação que mais facilmente 
permite ao utilizador percecionar antecipadamente aquilo que vai poder ver e utilizar. 
 
SF: E multimédia? 
DS: Seria outra designação possível, tal como seria igualmente possível encontrar outras 
designações para um serviço com esta funcionalidade. 
 
SF: O manual interativo do aluno tem outra designação? 
DS: A nossa opção, até para facilmente identificarmos do que é que estamos a falar, foi 
batizar a versão do manual interativo do aluno por “e-manual”. Mas há diferenças, quer 
em termos de conteúdos quer em termos funcionais: o manual interativo é mais rico e a sua 
funcionalidade foi pensada sobretudo para uma lógica de aplicação em contexto de sala de 
aula, para apoio e suporte do trabalho do professor. 
 
SF: Quando surgiu o MI? Porquê? E que evoluções sofreu? 
DS: O primeiro MI apareceu sensivelmente há 4 anos atrás. Nessa altura as características 
destes manuais eram diferentes, limitavam-se a reproduzir, de forma estática, em formato 
PDF, as páginas do livro: eram, por isso, puros ebooks. A sua existência resultou do 
acompanhamento da tendência que naquela altura se verificava – os ebooks estavam a 
surgir no mercado editorial e a edição escolar optou, estrategicamente, por testar este 
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conceito. A evolução das ferramentas de suporte e o acumular da nossa experiência 
provocou, naturalmente, um alargamento deste conceito inicial e a sua maior adequação às 
necessidades funcionais dos utilizadores, em especial dos mais jovens, que são 
particularmente envolvidos por este “tipo de linguagem”. Mas temos consciência de que 
ainda estamos nos primórdios deste formato e que a evolução irá continuar, sempre numa 
perspetiva complementar ao suporte tradicional. 
 
SF: Que pressão sentiu por parte do mercado que levasse à aposta do MI escolar? 
DS: Diria que é uma questão de maturidade do mercado editorial escolar conjugada com as 
características tecnológicas atuais. Nesta área de intervenção, como em todas as outras, 
quem produz tem de responder às tendências e, sempre que possível, antecipar e criar essas 
mesmas tendências. Mas, como atrás afirmamos, este é um processo que está em 
desenvolvimento acelerado. Veremos o que o futuro nos reserva. 
 
SF: Quando referiu que procuravam desenvolver este material para os jovens, 
porque eles têm muita apetência, também desenvolvem material para os professores. 
Como é que os professores acolheram esta nova versão do manual escolar? 
DS: Se fizermos nesta altura um estudo de mercado junto dos professores, temos a certeza 
de que o MI é um atributo que classificaríamos na categoria do “obrigatório manter”: não 
será decisivo, mas todos os intervenientes „penalizam‟ se não existir. 
Para responder concretamente à sua questão, podemos dizer-lhe que constatamos que o 
impacto inicial foi positivo, mas a sua utilização limitada pelas condicionantes estruturais 
existentes, quer em termos físicos quer em termos humanos. Mas o maior constrangimento 
é, talvez, a heterogeneidade de condições técnicas que cada escola disponibiliza. 
 
SF: O MI é feito com base no manual escolar físico. A criação dos recursos interativos 
é feita em colaboração com o autor? Qual a dinâmica que usam na produção deste 
recursos? 
DS: É sempre feita com autores de conteúdos, por especialistas na produção de conteúdos, 
que podem não ser os mesmos autores do suporte tradicional. Diríamos que também aqui 
será necessário desenvolver um novo perfil de autor. Mas os conteúdos disponibilizados 
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têm uma estreita relação com os conteúdos em suporte tradicional, constituindo um seu 
complemento, uma forma diferente, mais dinâmica, de tratamento de conteúdos. 
 
SF: O MI já tem muito material para professor usar na sala de aula e também fora 
dela. Qual a necessidade de integrar mais recursos tal como a plataforma BRIP 
(Banco Recursos Interativos para Professores)? 
DS: Foi uma forma de tornar mais versátil o material que estávamos a disponibilizar aos 
professores. O MI é uma primeira versão que é apresentada aos professores, é uma versão 
pré-construída entre os diversos autores e a equipa técnica – colaboradores e produtores de 
conteúdos – que, em determinada altura, têm de efetuar opções sobre quais os recursos que 
devem estar associados àquele MI. Por isso esta versão poderia ser chamada de “versão 
zero” do MI. O BRIP é uma biblioteca de recursos muito diversificada que é 
disponibilizada aos professores, para lhes facilitar a criação de um MI personalizado, o 
“seu MI”, o que lhes permitirá construir um MI inteiramente adequado à realidade que em 
cada momento enfrenta. 
 
SF: Os professores percebem essa mensagem e constroem o seu MI? 
DS: Alguns com toda a certeza que sim. Mas tal como no caso dos autores, também aqui, 
com toda a certeza, iremos evoluir no perfil do professor: haverá um “novo” professor no 
futuro. Pena é que a situação atual nas escolas não seja propícia à criação deste novo perfil, 
muito por culpa das questões burocráticas e administrativas que têm afastado os 
professores da sua real e verdadeira missão. 
 
SF: Que alterações trouxe, a nível editorial, a construção do projeto escolar com a 
inclusão do MI? 
DS: O conceito de projeto escolar alargou-se a outras valências e, para já, o maior impacto 
está relacionado com o agravamento do custo de produção: maior alocação de recursos 
altamente especializados, maior exigência de coordenação, necessidade de alargar o 
período produtivo, etc. Em síntese, este alargamento do conceito de um projeto escolar, 
este “upgrade” do manual escolar para a vertente digital obrigou sobretudo a uma maior 
alocação de recursos na sua conceção, desenvolvimento e apresentação aos professores. 
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SF: Considera que este MI é uma mais-valia para a empresa? 
DS: Para a empresa, neste estádio de desenvolvimento do conceito e em termos puramente 
económicos, não é uma mais-valia. Mas qualquer empresa que está num mercado 
concorrencial e, também por isso, extramente competitivo, tem obrigatoriamente de alocar 
alguns dos seus recursos à área da investigação e desenvolvimento, para poder responder 
eficazmente aos impulsos do mercado e, se possível, estar na génese da criação desses 
impulsos. 
 
SF: Que futuro prevê para a edição escolar em Portugal? 
DS: Nos próximos anos prevemos, tal como em todas as áreas de intervenção, pela 
conjuntura desfavorável, pelo desenvolvimento demográfico negativo, pela instabilidade 
das decisões políticas e o aparecimento de dificuldades, que vai ser necessário um grande 
rigor de gestão, uma enorme racionalização de recursos, pelo que será expectável um 
abrandamento na evolução em curso. 
A nossa convicção é de que saberemos lidar com o problema, ultrapassando as dificuldades 
atuais, dando origem a um novo ciclo de evolução e desenvolvimento. 
Mas mesmo que a conjuntura fosse diferente, a nossa perspetiva é a de que a componente 
digital nunca será um substituto do componente em papel, será sempre um complemento: o 
suporte papel continuará, por alguns anos mais, a fazer o seu caminho, a difundir cultura e 
conhecimento, contribuindo, à sua maneira, para o processo de evolução que em cada 
momento ocorrerá. 
 
SF: Obrigada pela sua disponibilidade. 
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Anexo II 
Entrevista Dr. Carlos Letra 
Data: 27/07/2011 
Local: Sede Gailivro 
Entrevistador: Sónia Ferreira – Aluna mestrado de Estudos Editoriais – Universidade de 
Aveiro 
Entrevistado: Carlos Letra - Professor do 1º Ciclo do Ensino Básico desde 1976.  
De 1984 a 1988 participou na elaboração de manuais escolares na Editora Rumo Norte.  
Em 1988 criou as Edições Gailivro, Lda., da qual foi sócio-gerente e autor de grande parte 
dos livros escolares editados pela Gailivro, sendo também o responsável pela sua 
orientação Pedagógica e Didática até outubro de 2010, data em que a Gailivro entra para o 
grupo LeYa. 
 
SF: O manual escolar é pouco estudado a nível académico na vertente editorial. 
Consequentemente, o manual digital também sofre dessa lacuna.  
Para além de fontes de pesquisa escassas outra dificuldade com que me tenho 
deparado ao longo deste trabalho é com a nomenclatura a dar a este manual escolar 
digital com animações, interatividades, vídeos e áudios. Que nomenclatura considera 
ser a mais correta? 
CL: Acredito que, atualmente, a designação mais correta seja a de “Manual Multimédia”. 
Este está associado ao manual físico, em papel, contudo, este permite aos alunos e 
professores uma nova forma de interação, por exemplo, escrevendo, adaptando ou 
alterando as atividades apresentadas no manual.  
As origens deste manual remontam às versões digitalizadas em pdf do manual, que não 
permitiam qualquer tipo de interatividade. Mais tarde, estes manuais eram acompanhados 
de alguns exercícios interativos, que por vezes nem estavam relacionados com o manual 
físico nem acompanhavam corretamente o programa curricular. Só recentemente, nos 
últimos dois anos, é que surgiram manuais digitais verdadeiramente interativos. Estes 
manuais digitais permitem: a exploração de conteúdos multimédia articulados com o 
manual em suporte de papel, a preparação/planificação de aulas num curto espaço de 
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tempo, a avaliação dos alunos de forma fácil e sistemática, a comunicação online 
professor/aluno. 
 
SF: A evolução do vosso MM tem sido notória desde 2006, ano em que a Texto 
Editores lançou o ebook. Como caracteriza esta evolução? 
CL: O nosso ebook não passava de um livro em pdf. Atualmente, utilizando o MM o 
professor pode, por exemplo, editar o manual mediante as suas necessidades, retirando ou 
acrescentando imagens e ou texto de uma forma extremamente simples 
 
SF: A evolução deste MM está também relacionada com as inovações tecnológicas do 
mercado e com a aposta, por parte do governo, na modernização das salas de aula? 
CL: Vários fatores contribuem para a nossa aposta nos MM. Por um lado, as salas de aula 
têm vindo a ser modernizadas. Em breve todas estarão equipadas com quadros interativos. 
Por outro lado, a própria concorrência dentro do mercado editorial escolar assim o obriga, 
sendo que, ao nível da aula digital, estamos um passo à frente da maior parte da 
concorrência.  
 
SF: Com o surgimento do MM o projeto editorial é agora pensado em simultâneo nas 
duas vertentes, físico e multimédia? 
CL: Tem de ser em simultâneo, pois o manual em suporte papel tem de chamar atenção 
para o que o aluno pode encontrar na versão digital. 
 
SF: Significa então que o MM é um complemento ao manual físico. O aluno fará esse 
acompanhamento em casa ou na escola? 
O aluno também poderá utilizar o MM em casa. Em relação ao professor, este pode 
previamente elaborar a sua aula com o MM, recorrendo à plataforma 20 Aula Digital. 
Nesta plataforma o professor tem ao seu dispor vários recursos relacionados com os 
conteúdos que estão a lecionar: uma bateria de fichas, ficheiros de áudio e vídeos, entre 
outros. À medida que vai selecionando e adicionando os recursos à sua aula, é dada ao 
professor a indicação do tempo necessário para a exploração dos mesmos na sala de aula. 
Tendo por base o MM, o professor poderá preparar a aula do dia seguinte em 5 minutos, 
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guardar a aula criada numa pasta, e no dia seguinte explorá-la na sala de aula com os 
alunos, num quadro interativo.  
 
SF: É então necessária uma ligação à internet?  
CL: Não necessariamente. Funciona tanto com internet, como através de um CD-ROM ou 
de uma pen. 
 
SF: E como é que os encarregados de educação encaram este MM? 
CL: A resposta necessariamente tem de ser inconclusiva. A experiencia é ainda muito 
reduzida, porque estamos no segundo ano de utilização. Pais e encarregados de educação 
são um grupo muito heterogéneo, alguns são interessados, outros não utilizam a internet.  
 
SF: Para ter acesso ao MM o aluno terá de o comprar? 
CL: O MM existe em formato CD que o aluno poderá adquirir.  
 
SF: Que mudanças sente com a “nova” edição do livro escolar sendo ele um produto 
“bi-média”, manual físico e digital? 
CL: No meu papel de autor do manual, este MM implica também um acréscimo de 
trabalho, pois é necessário fazer uma bateria de questões extra, diferentes das encontradas 
no manual para serem inseridas na plataforma. Por exemplo, no meu manual de leitura, o 
Projeto Carochinha, que desenvolvo há duas décadas, está dividido em 9 unidades. Em 
cada uma destas unidades abrimos ainda 7 subunidades, sendo que para cada uma destas 
subunidades fazemos no mínimo de 7 questões extra. O Projeto Carochinha tem por 
objetivo ensinar os alunos a ler através das histórias da Carochinha. Depois cada letra tem 
a sua música, o seu teatro, os fantoches! Isto é um sonho que é completado pela vertente 
multimédia do Projeto. Ainda vibro muito com isto! Os criativos da plataforma Vinte Aula 
Digital e do MM têm de criar recursos, jogos e atividades associados à matéria e que 
complementem o manual. Eles trabalham em colaboração com o autor perguntando se 
concordam com os jogos ou interatividades criadas para enriquecer o processo de 
aprendizagem. Os alunos deliram com estes jogos! 
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SF: Quanto tempo demora a construir um projeto escolar e qual o tempo que demora 
o MM? 
CL: O projeto escolar deveria demorar cerca de 2 anos, no entanto, há adoções todos os 
anos (para anos diferentes), o que dá aos autores cerca de um ano, mas como tem de ir para 
certificação nos finais de novembro, temos, nós autores, pouco tempo para trabalhar nele, 
cerca de 8 meses. Depois de escrito, em finais de novembro tem de ser enviado para 
certificação, tal como o Ministério da Educação o exige. A minha vantagem é a de ser 
autor há muito tempo e assim que acabo um projeto começo logo a engendrar pontos a 
melhorar e a tomar apontamentos. Depois é só passar para papel as ideias que reuni ao 
longo do período de vigência desse manual.  
O MMdemora cerca de 6 meses a ser desenvolvido. Este trabalho só pode ser feito depois 
do manual físico estar completo. 
 
SF: O que pensa que será o futuro da edição escolar? 
CL: Há mais de uma década que se fala que o manual escolar em papel vai acabar e que o 
mundo digital se vai impor. Contudo, acredito que é fundamental o manual em papel e por 
muitas tecnologias que se possam inventar o manual em papel irá existir sempre. Esta é a 
minha opinião e vale o que vale. Penso que por mais voltas que se dê, a verdade é que o 
escrever, o apagar, terá sempre que existir! O que nos remete para outras questões como a 
proibição dos alunos escreverem nos manuais do 3.º e 4.º ano. Sou completamente contra 
isso! Nestes anos o aluno deve escrever no livro, deve apagar, tomar notas… o aluno 
precisa de sentir e trabalhar o livro para que aprenda fazendo e assim estude! O MM 
também nos irá ajudar nesse sentido. Como o objetivo é que o aluno estude vamos apelar 
ao MM para que brinque com a matéria, e assim o aluno vai aprendendo brincando, vai 
aprendendo, fazendo, é uma das vantagens que tem em relação ao manual em papel. 
Resumindo, o manual escolar em papel nunca irá acabar, pelo contrário, recomenda-se.  
 
SF: Mesmo para os ciclos mais elevados? 
CL: Nos ciclos mais elevados os alunos também tem necessidade de tirar apontamentos 
nos manuais. Considero que no ensino regular obrigatório não vamos sentir isso, no 
entanto, na próxima década, o manual escolar, até à entrada na universidade, será 
fundamental em ambos os formatos. 
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SF: Considera que seja uma vantagem para o professor? 
CL: A nível educacional, as novas tecnologias estão a evoluir imenso. Pela primeira vez de 
há 2 anos a esta parte, editoras começam a fazer trabalhos digitais e interativos diretamente 
ligados a um manual, utilizando, por exemplo, as mesmas personagens existentes nos 
manuais físicos. Também a plataforma aula 20Digital, entre outras ferramentas, permite 
que o professor entre em contacto com os alunos, comunicando através de mensagens, 
restritas ao grupo. Poderá inclusivamente agendar um horário com os alunos para, por 
exemplo, tirar dúvidas.  
 
SF: É uma espécie de plataforma moodle? 
CL: Sim, sim. 
 
SF: A editora tem vantagens com o MM? 
CL: Economicamente não, porque a construção dos manuais digitais interativos tem custos 
bastantes elevados, tem muita gente envolvida e as suas vendas não conseguem rentabilizar 
o investimento, pois são baixas. Atualmente ele é um fator preponderante para a adoção 
dos manuais, que é o nosso principal objetivo. O que acontece, por isso, é a cedência do 
MM ao professor e à escola adotante. Como principal vantagem temos , é claro, a projeção 
da editora e interesse do nosso ensino. É fantástico. 
 
SF: Obrigada pela sua disponibilidade. 
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Anexo III 
Entrevista Dr. Daniel Carvalho 
Data: 01/09/2011 
Local: Sede Areal Editores - Torrinha 
Entrevistador: Sónia Ferreira – Aluna estrado de Estudos Editoriais – Universidade de 
Aveiro 
Entrevistado: Daniel Carvalho – Fundador e gestor do departamento de multimédia da 
Areal Editores. 
 
SF: A tese tem por „tema os manuais interativos e a sua edição‟e é difícil conjugar as 
características para lhe dar uma designação concreta: manual digital, interativo, 
multimédia, virtual… 
DC: Nós (Areal) não lhe chamamos Manual Interativo por acaso; a perspetiva que temos é 
a seguinte: Manual Digital é muito redutor, porque, se estiver em formato Word ou pdf, já 
é digital. Manual Virtual também é um pouco estranho, porque o conceito de virtual é algo 
que não existe. Nós chamamos Manual Interativo propositadamente, porque é um manual 
digital, ou seja, está num suporte informático, quer seja Word, pdf ou flash, e está recheado 
de interatividades. Também poderíamos ter chamado manual multimédia, porque 
“multimédia” refere-se exatamente a isso, ao elemento que recorre a múltiplos suportes 
para o media. No limite, o nome correto, de um ponto de vista puramente conceptual, 
deveria ser manual multimédia. Mas chamamos-lhe interativo exatamente para a 
designação poder conter em si a funcionalidade que está subjacente, não só digital, mas 
também a intenção de utilização. Pensámos bem antes de decidirmos a nossa designação e, 
por tudo isto, optámos por esta. Se calhar, é um preciosismo de que a maior parte das 
pessoas não se apercebe. 
 
SF: Também me deparei com o conceito de ebook, que no meu ponto de vista cresceu, 
porque ebook não se propõe ser única e exclusivamente o pdf, também já inclui 
imagens, vídeos, áudio. O primeiro ebook da Areal surgiu no terreno no ano letivo de 
2006/2007, correto? 
DC: Depende do que está a falar. Se é o primeiríssimo…internamente chamámos-lhe 
ebook, mas, conceptualmente, ele não se revela como tal. Nesse caso, estamos a falar de 
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um pdf com algumas funcionalidades, nomeadamente a nível de pesquisa, de sublinhar e 
destacar expressões, mas não sei se seria um ebook ou se um ebook não deverá ter também 
esses recursos áudio e vídeo. Hoje em dia o ebook já implica um determinado suporte 
específico para ler. Pode eventualmente ser por aí a diferença entre o ebook e o manual 
interativo, mas estamos a falar de dimensões diferentes para um produto multimédia. 
 
SF: Na sua perspetiva, este manual interativo surgiu no mercado escolar com que 
finalidade? 
DC: Creio que foi com duas finalidades essenciais. Por um lado, tornar as aulas mais 
atrativas, criar uma dinâmica de grupo em contexto de sala de aula, e, por outro lado, 
permitir aos professores, por exigências do seu desempenho, da sua profissão, acompanhar 
o desenvolvimento das novas tecnologias, mais pausadamente do que os alunos, 
naturalmente, mas acompanhar. 
 
SF: Até porque o próprio governo estava a preparar a sala de aula para tal. 
DC: A verdade é que o desenvolvimento do Plano Tecnológico foi um momento 
fundamental para forçar uma progressão da classe docente. É lógico que os mais novos 
conseguiram-no mais facilmente. O grupo de professores que já estava no terreno há 
alguns anos teve de se adaptar e atualizar neste âmbito, até porque algumas escolas 
também começaram a apostar nos quadros interativos. Agora temos outro problema: a 
partir do momento que os alunos também têm e-Manuais, começa a ser exigido, porque já 
está pressuposto, que essa ferramenta exista em contexto de sala de aula. 
 
SF: O MI surgiu em que ano letivo? 
DC: Ano letivo 2007/2008. Inicialmente arrancámos com alguns de 8.º ano (Físico-
química e Ciências Naturais) e 10.º ano (Física, Química e Biologia-Geologia) e os 
manuais de 1.º ano (Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio). No ano seguinte, 
aquando da adoção dos manuais para o ano letivo 2008/2009, o departamento tinha 
crescido, e criámos manuais interativos para todas as disciplinas. Nesse mesmo ano, e por 
iniciativa própria, também fizemos o manual interativo para os manuais de 3.º e 4.º ano do 
1.º CEB, que, quando foram lançados, não tinham essa componente associada. Foi pois por 
iniciativa própria que enriquecemos esses projetos que já estavam no terreno. 
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SF: Do primeiro MI para os seguintes, que surgiram nos anos letivos posteriores, que 
evoluções se efetuaram? 
DC: Não houve qualquer evolução no nosso conceito de MI, que ainda hoje se mantém 
igual. As principais evoluções, que notamos todos os anos, são do ponto de vista da 
funcionalidade e da construção dos ficheiros. O primeiro MI construído era um manual 
muito trabalhado do ponto de vista técnico, muito difícil, pois era trabalhado em pdf, 
segundo um processo muito rudimentar, e só depois era convertido para o formato final. 
Todos os anos mudamos o nosso procedimento de trabalho, numa perspetiva de 
melhoramento. Um dos problemas que rapidamente identificámos foi que o MI tem 
interesse para ser explorado em contexto de sala de aula com os quadros interativos. O 
professor em casa prepara a sua aula, mas imaginamos sempre o professor na sala de aula a 
explorar, em frente aos alunos, o MI. As nossas animações são projetadas nesse sentido. As 
nossas interatividades são sempre pensadas para projeção em sala de aula e temos os 
devidos cuidados como, por exemplo, a dimensão do texto ou das imagens. Imaginamos o 
professor a utilizar aquele recurso na sala de aula, o que significa que o recurso não pode 
ofuscar ou eliminar o papel do professor, por isso, não damos um grande destaque a 
recursos que sejam, por exemplo, um documentário, porque isso obrigaria o professor a 
sentar-se e deixar decorrer o recurso. Temos esses recursos, mas não lhe damos um papel 
preponderante no manual interativo ─ será sempre um recurso extra que o professor poderá 
pedir para o aluno ver em casa. Mas a evolução mais interessante que tivemos tem que ver 
com o player, ou seja, a zona/sítio onde corre o MI. Isto porque nos começámos a 
aperceber que existem “n” marcas de quadros interativos, outros tantos softwares, e, 
contando que na mesma escola o professor pode encontrar esses diferentes softwares 
mudando apenas de sala, o professor iria precisar de fazer um “reseat”, porque tinha, ou de 
saber explorar esse novo software, ou de deixar de o utilizar, e o professor deixava de 
utilizar ferramentas tão importantes como tapar um imagem ou fazer um destaque, um 
zoom. Então comprometemo-nos a dar ao próprio player um conjunto de ferramentas, ou 
seja, o professor já não precisa de executar o software do quadro interativo, que funciona 
de forma diferente, dependendo da marca, para explorar o MI. Assim, a forma de explorar 
o MI é sempre igual, qualquer que seja o quadro interativo, até mesmo numa projeção feita 
contra uma parede, porque é o próprio player que tem as várias funcionalidades. Esta foi a 
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maior evolução do meu ponto de vista. Claro que temos evoluído imenso no 
desenvolvimento das interatividades, mas este desenvolvimento do player foi uma 
evolução estrutural e estruturante, se assim o podemos dizer. Desta forma, até pode 
permitir o melhor uso de recursos multimédia e uma forma constante de usar o MI. 
 
SF: Falou há pouco da edição para o manual físico e da edição do manual digital, ou 
seja, o MI pretende ser a cópia do manual físico. O manual físico tem um 
determinado tipo de letra, tamanho, corpo de texto, margens, cores, entre outros. 
Como é feita a conversação destas características para o Manual digital? 
DC: Começamos a trabalhar no MI depois de finalizado o manual físico, ou seja, já 
fizemos o processo de edição, de revisão de provas, o manual já está fechado. Depois deste 
processo, convertemos aquelas páginas num suporte próprio para ser explorado. Ele fica 
exatamente igual, não fazemos qualquer alteração. À parte é que vamos analisar os 
conteúdos e os diversos exercícios do manual, também sugeridos pelos autores do manual 
e pelos coordenadores internos das obras. Pegamos nesses conteúdos e desenvolvemo-los 
interactivamente. Nem todos os exercícios podem ser alvo desse trabalho, como, por 
exemplo, perguntas que exijam resposta aberta. Temos então duas situações: por um lado 
desenvolvemos conteúdos de exercícios com resposta de verdadeiro e falso ou 
preenchimento de texto em exercícios interativos; por outro lado, preocupamo-nos em 
acrescentar ao próprio manual recursos extra que complementem os exercícios. A nossa 
preocupação e a dos autores dos manuais é que alunos e professores sintam que estes 
conteúdos foram desenvolvidos especificamente para este manual e que podem ser sempre 
acrescentados novos recursos. A conversão do pdf para o suporte final do MI é feita 
através de uma aplicação própria. 
 
SF: Como se organiza esta equipa de multimédia, como se edita e constitui? 
DC: Apesar de trabalharmos com os conteúdos multimédia, integramo-nos na editora e, 
como tal, estamos organizados dentro dela, trabalhamos com os mesmos softwares. Foi 
importante, neste processo de crescimento (aparecimento deste departamento multimédia) 
perceber como nos íamos relacionar com a edição em suporte papel, como é que o trabalho 
iria chegar até nós, como se iam desenvolver os conteúdos e de que forma é que esses 
conteúdos iam ser feitos, e, sobretudo, como iríamos falar todos a mesma linguagem. Por 
122 
exemplo, os autores e a equipa de coordenação precisariam de saber o tipo de recursos que 
éramos capazes de desenvolver para depois nos fazerem os pedidos. Acima de tudo, 
também era importante saber como iríamos tratar o MI, se era mais um componente do 
projeto global: o manual com caderno de atividades, Cd áudio, vídeo e o MI. Este MI iria, 
portanto, conter o vídeo e o áudio, mas também outras atividades e recursos.  
Portanto a construção dos recursos está do lado da multimédia e recorremos ao autor e ao 
editor em termos de sugestões de conteúdos para saber o que é mais pertinente, pois são o 
autor do manual e o editor que têm o conhecimento aprofundado dos programas das 
disciplinas e da realidade educativa. Em contrapartida, a equipa multimédia tem o 
conhecimento técnico, sabe as limitações das plataformas, dos formatos, os requisitos de 
usabilidade… No fundo, estamos a fazer um upgrade do manual físico. Com o tempo 
temos vindo a aperfeiçoar-nos e a desenvolver outro tipo de aplicações, e o autor dos 
manuais e como o coordenador editorial, vai também aprendendo e já idealiza outros 
recursos para alguns exercícios. O processo mais difícil foi definir a forma como nos 
iríamos relacionar com a parte gráfica da editora. Quer editores, quer gráficos e pré-
impressão, já estão alerta para os conteúdos multimédia. Ao desenvolverem o produto, é 
necessário terem alguns cuidados gráficos e de conteúdos. Por exemplo, o autor já sabe que 
um exercício de resposta aberta não permite a utilização de recursos multimédia e, ao 
escrever o original, já tem algum cuidado, pois, fazendo apenas algumas alterações, 
consegue adaptar um exercício para que este seja desenvolvido interactivamente, se assim 
o entender. Também o gráfico, ao longo da construção do manual, faz pequenas alterações, 
porque sabe que precisamos de introduzir o ícone que dá indicação da existência de 
recursos multimédia. A pré-impressão, apesar de trabalhar diretamente para o suporte 
papel, já desenvolve os ficheiros para que nós os passamos converter facilmente num 
determinado formato com determinada resolução. Todos os anos reavaliamos o processo 
com vista a aprimorarmos os nossos resultados. Dessa avaliação, este ano resultou a 
capacidade de desenvolver as planificações e testes para disponibilizar em suporte digital e 
editável e partilhar online. Este foi o nosso desafio este ano e que procuramos ainda 
aperfeiçoar. A versão editável tem de estar num software que seja utilizado pela maior 
parte das pessoas, que neste caso é em Word. 
Outra dificuldade que temos é dar resposta aos utilizadores de Macintoch. Apesar de 
sabermos que a população que utiliza Macintoch é residual, não deixamos de nos 
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preocupar com esses professores, nem os ignoramos. O problema é que algumas aplicações 
não existem para Macintoch, as empresas que as fornecem não as desenvolvem para 
Macintoch, o que faz com que alguns recursos não funcionem, sobretudo quando 
fornecemos os conteúdos em suporte CD. Quando fornecemos os conteúdos online essas 
questões técnicas já são ultrapassáveis. 
 
SF: Onde vai parar este Manual Interativo? 
DC: Na minha opinião, o manual em suporte papel não vai desaparecer. Trabalho com as 
novas tecnologias, mas também trabalho muito com papel e continuo a comprar livros, não 
ebooks. Creio que o livro não vai desaparecer, mas o conceito de livro vai mudar, isso sim. 
Cada vez mais vamos encontrar nos livros conteúdos associados, mais online do que em 
CD. Mas quem gosta de livros sabe que não consegue deixar de gostar do tato e do cheiro 
do livro. 
 
SF: A Coreia do Sul prevê implementar em 2015 o MI, acabando dessa forma com o 
manual impresso. 
DC: É capaz de acontecer, porque a este produto temos um fator associado que por vezes 
nos esquecemos. O manual escolar tem um ciclo de vida curto, e devemos refletir as 
implicações que tem em gastos de papel, de tinta e poluição estar a produzir milhares de 
exemplares para um período de seis anos. Pode fazer sentido, neste aspeto, o MI. Por outro 
lado temos de refletir que, se existir manual apenas em formato digital, estamos 
dependentes do leitor do manual e todas as implicações de custos, de consumíveis, pois 
aqui vai-se buscar outro modelo de negócio. Não podemos ser „naive‟ ao ponto de pensar 
que o fim do manual escolar em papel é completamente inocente, pois isto vai potenciar 
outro tipo de dependências. Quando temos dependências, temos o Marketing associado e 
que atua nesse sentido, pois se ponho o aluno dependente do leitor de manual escolar, e se 
para tal tem de aceder à internet, rapidamente se começa a empurrar produtos, a restringir 
as aplicações para se poder fazer leituras em determinados aplicativos… a este nível, nada 
é inocente e não podemos viver nessa ilusão. Isto é apenas uma opinião e não reflete a 
nossa postura. 
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SF: Tenho vindo a recolher opiniões acerca da “vida” do manual escolar impresso e 
esta problemática traz sempre associada a forma como o aluno se relaciona com o 
manual. Por exemplo, um artigo de um autor americano referia que o aluno tem 
muita dificuldade em se concentrar e que a principal fonte de distração que têm 
enquanto estudam é a leitura através de ecrã. Neste caso potencia-se a própria 
distração do aluno… 
DC: Sim, pode enquadrar-se nesse caso a questão do Magalhães. Na minha opinião, 
independentemente das polémicas que possa ter levantado, o Magalhães foi uma medida 
excecional e que aprovo, pois deu a possibilidade a muitas crianças de ter acesso a um 
computador. Mas acho bem que não o usem intensivamente na sala de aula: é-me difícil 
imaginar o professor a entrar na sala, pedir aos alunos para ligar o Magalhães e 
trabalharem a partir daí. Para mim, o ensino, pelo menos nos níveis mais iniciais, é feito a 
escrever, a apagar, a riscar, é feito com papel e lápis. Não é por falarmos de novas 
tecnologias no contexto de sala de aula que vai acabar o trabalho da escrita manual e do 
uso do papel. As TIC são uma forma de explorar o manual e os conteúdos e, mesmo assim, 
pode não ser totalmente potenciado, pois pode ser um motivo de distração. Por exemplo, 
num problema de geometria, o aluno pode interessar-se apenas pelo esquadro, ou seja a 
aplicação, não pelo conteúdo em si, mas sim a forma como ele está a ser explorado. Não 
vivo na ilusão que o bom ensino seja apenas tecnológico e moderno. 
 
SF: Obrigada pelo seu tempo e disponibilidade! 
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Anexo  IV 
Entrevista Dr.ª Eugénia Machado 
Data: 02/09/2011 
Local:Areal Editores - Torrinha 
Entrevistador: Sónia Ferreira – Aluna Mestrado de Estudos Editoriais – Universidade de 
Aveiro 
Entrevistado: Eugénia Machado – coordenadora editorial da Areal Editores 
 
SF: O mercado editorial escolar funciona de acordo com regras bem diferentes das do 
restante setor editorial. Como nasce um manual escolar? É fruto da inspiração do 
autor ou surge por necessidade da editora, que por sua vez escolhe um autor para um 
determinado manual? 
EM: Existem três formas de selecionar os autores: 
 - Podemos escolher um autor que já tenha colaborado connosco e que já tenha dado 
provas da sua qualidade e competência;  
 - Podemos, recorrendo à nossa rede de contactos, identificar algum professor, cujo 
perfil esteja de acordo com os rigorosos critérios de seleção, e propor ao mesmo que 
elabore um capítulo do manual em questão. Esse capítulo será depois analisado, 
cuidadosamente e, no caso de cumprir o programa e tenha todos os requisitos para ser 
editado, esse autor é convidado a elaborar as restantes partes desse projeto. 
 - Existem ainda casos de professores que chegam até nós com autopropostas, isto é, 
apresentam uma proposta de original. Esta situação é mais rara no que diz respeito aos 
manuais escolares, é mais comum acontecer no âmbito dos livros auxiliares e outras 
publicações da Areal que, como se sabe, é sempre direcionado para o ensino.  
Os autores trabalham sempre em estreita colaboração com o Coordenador Editorial. Cada 
Coordenador Editorial pode ter vários projetos em mãos ao mesmo tempo e vai coordenar 
especificamente os que lhe são atribuídos. Os progressos de cada projeto editorial são 
atualizados regularmente a nível do plano editorial interno para dessa forma se conseguir 
controlar e gerir todo o trabalho em produção. 
Dessa forma mantemos atualizado todo o trabalho e controlamos o andamento do processo 
dos diversos componentes bem como a parte de ilustração, paginação, revisão etc. É feita 
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uma reunião semanal, ou quinzenal, onde é interiorizado o decorrer do trabalho e 
principalmente os “timings”, que são, por norma, sempre bastante apertados. 
 
SF: Definido o plano editorial e escolhidos os autores, qual é o próximo passo na 
elaboração de um manual? 
EM: O manual escolar é a componente principal de um projeto editorial. No entanto, para 
além do manual, existem outras componentes que têm como objetivo apoiar os professores 
e os alunos, e que são definidos a nível da direção editorial, tais como: Caderno de 
Atividades; Caderno de Apoio ao Professor; CD áudio; DVD; Manual Interativo; 
Brochuras adicionais, etc. Tudo depende da disciplina em questão.   
Nesse sentido, em conjunto com o autor, consideram-se e afinam-se as possibilidades de 
produzir os materiais já pensados ou ainda incluir outros materiais, por sugestão da própria 
equipa de autores. 
O mercado escolar está cada vez mais competitivo em termos de prazos e “produtos”, o 
que nos leva a ter em conta o que é editado, e a qualidade que esse mesmo produto tem, 
por isso é exigido cada vez mais, ao autor e ao coordenador, qualidade e rigor em termos 
pedagógicos e científicos. Por esse motivo existe a certificação prévia que nos obriga a 
fazer um trabalho bem rigoroso e com uma data de entrega um pouco limitada o que obriga 
a que tenhamos que fazer o trabalho com uma certa pressão, pois os autores nem sempre 
conseguem entregar o trabalho atempadamente como nós desejaríamos. A produção 
começa em setembro de um ano civil e só termina em abril do próximo ano, o que se 
reflete em muitos meses de trabalho. 
No entanto, assim que terminam os projetos de um ano, começa-se logo a elaborar o 
próximo ano e isto assim sucessivamente, sem interregnos. 
 
SF: Os prazos são uma limitação? 
EM: Os prazos são cada vez mais uma limitação. A certificação de manuais diminui-nos o 
tempo de trabalho. Temos autores que, por exemplo, nunca param de trabalhar, acabam 
uns projetos e começam logo outros, nesse caso a gestão do tempo é fundamental. 
Ao longo de todo o processo, coordeno então as diversas fases da elaboração do projeto 
como já referi, tenho que ter em consideração que, por mais obstáculos que surjam, tenho 
que ter o manual pronto para certificação no final de novembro. Para isso tenho que 
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coordenar com a restante equipa muito bem todo o processo, embora todos sejam 
responsáveis, mas a maior responsabilidade recai sempre sobre mim pois sou eu que tenho 
que dar contas do trabalho perante o diretor editorial. 
 
SF: Além da direção, coordenação editorial e autores quais são os outros 
intervenientes na elaboração de um projeto editorial escolar? 
EM: A elaboração do projeto passa por diversas fases, todas elas coordenadas por mim. 
Neste processo estão envolvidos, para além dos elementos já referidos, uma vasta equipa 
técnica e de criativos constituída por revisores científicos, revisores de texto, designers 
gráficos, paginadores e ilustradores. 
Tudo começa com a entrega do original por parte da equipa de autores. Tendo em conta 
claro, como atrás referimos, todas as características que se pretendem para o projeto, eu 
analiso o original do autor e coordeno um estudo prévio. É nesta fase que ficam definidas a 
estrutura e a sistematização do manual, os temas, os capítulos, as unidades e subunidades, 
os textos e a respetiva exploração dos mesmos, os documentos e imagens a utilizar, etc. 
Este estudo prévio é feito em estreita colaboração com a equipa de pré-impressão; esse 
departamento elabora o design gráfico de acordo com as minhas orientações sobre o 
original e a sua estrutura. Os designers definem o estilo e a mancha de texto, escolhem o 
tipo e tamanho de letra, os espaçamentos entre as linhas e a mancha do corpo de texto. Os 
paginadores aplicam todos estes estilos. É nesta fase que fica definida a quantidade de 
páginas que o manual terá.  
Por norma trabalhamos em múltiplos de 16 páginas designadas por folhas. Por exemplo, 
num manual em que se pretenda ter160 páginas, significa que teremos 10 folhas. Tendo 
então esse limite de páginas tenho de controlar tudo muito bem, no sentido de fazer com 
que esse original ocupe só as 160 páginas. Isso nem sempre é fácil, uma vez que os 
programas são um pouco exaustivos, e tentar encaixar tudo o que se pretende de modo a 
que visualmente fique apelativo, é uma tarefa complicada, pois não se pode prejudicar o 
conteúdo em função da imagem, só mesmo se esta for indispensável para a realização do 
exercício e não seja meramente decorativa. Por vezes acontece termos que ir para além do 
previsto em termos de páginas exatamente por essa situação. 
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SF: As imagens que surgem nos manuais são sugeridas pelos autores ou escolhidas 
pela coordenação editorial com a equipa de pré-impressão? 
EM: Depende do tipo de manual. Por exemplo, no caso especifico dos manuais de línguas, 
muitos dos exercícios precisam de imagens adicionais ao texto. O autor dá indicação de 
que é necessário um complemento para este exercício. Mediante esta indicação prevejo se 
será melhor uma imagem ou ilustração, contactando sempre com o autor. Tomamos a 
decisão final pensando na adequação de um ou outro mediante a faixa etária dos alunos 
para os quais estamos a trabalhar.  
Relativamente às imagens, recorremos aos bancos de imagens com que temos contratos. 
Essa pesquisa e seleção também é muito morosa, mas atualmente está muito mais 
facilitada! Relativamente à ilustração “criativa”, contactamos com um ilustrador e vamos 
trabalhando a adequação do seu trabalho ao projeto. Os ilustradores podem ser “criativos”, 
isto é, com liberdade criativa para o trabalho pedido, ou “técnicos” (gráficos e outros) que 
utilizam ferramentas digitais. No nosso caso, os ilustradores técnicos são colaboradores 
internos que fazem parte da equipa de pré-impressão. Em muitas situações coordeno estes 
dois tipos de ilustração simultaneamente e tenho sempre de orientar para indicar se a 
ilustração é meramente ilustrativa, se for esse o caso damos liberdade total de criação, se é 
direcionada para apoiar um exercício, então terá de ser mais específica. 
Depois de finalizadas as diferentes fases do estudo prévio, o resultado é apresentado à 
direção editorial e à equipa de autores para validação e correção de detalhes. 
 
SF: Definido e aprovado o estudo prévio, temos o esqueleto do projeto. Qual são os 
próximos passos? 
EM: Este processo é contínuo, todos os que participam na elaboração do projeto, trabalham 
em simultâneo nas diferentes fases, e a cada novo capítulo e nova revisão o processo 
repete-se. 
O paginador começa a trabalhar no esboço, ou seja, no estudo prévio que lhe e fornecido, 
no que diz respeito à colocação do texto, exercícios, imagens ou ilustração isto para todas 
as páginas. Constrói-se assim uma primeira prova, que irá ser revista pelos autores e 
coordenador para que se prepare uma 2.ª prova, e assim sucessivamente até ao final do 
processo que no mínimo terá 3 provas.  
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SF: Como funciona o processo de revisão das provas? 
EM: Um dos aspetos fundamentais na conceção do manual é a sua revisão. A revisão 
começa logo na 1ª prova e a partir daí o processo é sistemático, passando também por 
revisores linguísticos pedagógicos e científicos, para que o projeto saia para o mercado 
com a qualidade e rigor que compete a uma empresa que se dedica exclusivamente ao 
ensino. 
Depois das últimas provas, o manual vai para imposição eletrónica, para passar à chapa. 
Recebemos ainda uma última prova vinda da gráfica, pois pode acontecer que mesmo 
depois de todo o cuidado ainda passe algum erro, as cores não estarem bem, ou saltar uma 
linha de sítio ou uma imagem desaparecer (pode estar sobreposta ou tapada com alguma 
caixa de imagem por causa de um clique dado fora do sitio, por exemplo).  
Fazemos de facto, a última revisão já com todos os componentes impressos para não 
termos surpresas desagradáveis. 
 
SF: Todo o projeto tem de estar pronto a tempo para o processo de certificação 
prévia? 
EM: Apenas o manual tem de estar pronto para certificação mais cedo, o projeto editorial 
também contém outros componentes que necessitam de estar prontos em março/abril, a 
tempo de serem enviadas para a escola para os professores poderem analisar e adotar o 
manual. As restantes componentes por vezes não são fáceis de criar ao mesmo tempo que o 
manual por questões meramente relacionadas com a estabilidade do manual, uma vez que 
este se encontre estável é muito mais fácil criar os restantes conteúdos fazendo assim uma 
ligação mais aproximada e uma uniformização do projeto em si. 
 
SF: O Manual do professor é diferente do manual do aluno? 
EM: Pode ser ou não. Se a decisão editorial e dos autores for essa, o manual é ligeiramente 
diferente, por isso se chama manual integrado, que é nada mais nada menos que o mesmo 
manual, mas com umas bandas ou caixas laterais que são identificadas para o professor 
com trabalhos de ajuda na preparação das aulas e outros exercícios. 
Essa informação é depois retirada, sendo que o manual do aluno é preparado sem essa 
informação adicional o que por vezes influi com o tamanho do mesmo. Por vezes o manual 
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do aluno é ligeiramente mais pequeno do que o do professor; é feito assim um 
reajustamento do formato.  
 
SF: Sendo coordenadora editorial há mais de 20 anos, como sente que as novas 
tecnologias se introduziram no seu trabalho. 
EM: Como bem disse, trabalho há mais de 20 anos, e o trabalho do início da minha carreira 
para o de agora tem muitas diferenças! Quando comecei a trabalhar fiquei muito 
entusiasmada com o trabalho que ia fazer. O processo era muito engraçado. Os originais 
eram escritos à mão e nós, os coordenadores, tínhamos muitas vezes  de os datilografar 
para facilitar o trabalho do paginador. 
O procedimento, no fundo, era igual, mas muito mais lento! Por exemplo, as provas saíam 
em papel de fotocomposição em rolos. O rolo era enorme e por isso chamávamos as provas 
de “provas a granel”. Tínhamos de cortar as páginas para montar a 1ª prova. Já tínhamos as 
paginas-tipo que continham o cabeçalho, onde colávamos as páginas e preenchíamos o 
cabeçalho à mão, para cada página! Agora é tudo automático e computorizado.  
 
SF: Neste caso as novas tecnologias trouxeram à edição um input de qualidade e 
rapidez! 
EM: Era de facto impensável fazermos a quantidade de manuais a que nos propomos hoje. 
Precisaríamos de muita gente e muitos recursos (papel, tinta e outros) para os quais não 
tínhamos capacidade de resposta. Na altura precisava de perder um dia para fazer a 
montagem das páginas das provas! Já para não falar da montagem página a página do livro 
em que tinham de cortar as páginas e colocar em plano de 16 ou 32, para depois imprimir 
os cadernos. No entanto, na altura podia trabalhar com uma folha e meia, ou seja com 16 
páginas mais 8, mas agora não posso fazer isso, pois haverá mais desperdício nas 
máquinas. Na altura, não tínhamos gráfica própria, e ainda tínhamos de coordenar esse 
setor! O processo era mesmo do início ao fim, eu ia à impressão ver o meu livro sair! 
Agora sei que vai sair no bloco (o Bloco Gráfico do Grupo), mas não vejo. Desde a 
montagem de página a página, que precisávamos de numerar, pois elas não saem seguidas. 
Agora faz-se a imposição eletrónica, que é o momento em que passa para a chapa antes da 
impressão, mas na altura faziam-se as provas heliográficas, que tinham um cheiro muito 
forte a amoníaco, onde se fazia a última revisão final antes de ir para a impressão.  
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SF: Portanto, as tecnologias ajudaram a que o manual escolar crescesse e se fizesse 
acompanhar de todas as componentes que tem agora. 
EM: Sim, na altura seria impensável ter todos os componentes dentro destes prazos 
apertados e, sobretudo, a quantidade de manuais que fazemos. No fundo, ajuda a cobrir a 
necessidade do mercado e de programas. O bom trabalho permitiu, sem dúvida, o 
crescimento da empresa e o aparecimento das tecnologias ajudou. 
 
SF: Muito obrigada pela sua disponibilidade! 
 
 
